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APRESENTAÇÃO

APRESENTAÇÃO

Antônio Maurício Medeiros Alves

Caroline Terra de Oliveira

Carmen Regina Gonçalves Ferreira

O presente volume da Coleção PNAIC-UFPel traz uma discus-
são acerca do processo de gestão da formação docente e os desa-
fios dessa gestão no âmbito do Pacto Nacional pela Alfabetização 
na Idade Certa (PNAIC), contemplando todo o período de duração 
do programa (2013-2018). Este sexto volume, que encerra a Cole-
ção PNAIC/UFPel, é composto por 11 artigos escritos por gestores 
do programa em diferentes universidades brasileiras, que procu-
ram evidenciar alguns aspectos relevantes ao desenvolvimento 
do projeto em suas instituições. 

O PNAIC foi oficialmente instituído pela Portaria nº 867, 
de 4 de julho de 2012, que definiu suas ações e diretrizes ge-
rais. De acordo com a Portaria, o Pacto se caracteriza por um 
compromisso formal assumido entre o Ministério da Educação 
(MEC) e as secretarias distrital, estaduais e municipais de Edu-
cação, que reafirmam e ampliam o compromisso previsto no 
Decreto nº 6.094, de 24 de abril de 2007, de alfabetizar as crian-
ças até, no máximo, os 8 anos de idade, ao final do 3º ano do 
ensino fundamental.
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Às universidades cabia o papel de administrar pedagogica-
mente o processo de formação, sendo suas atribuições apresen-
tadas na referida Portaria:

I - realizar a gestão acadêmica e pedagógica do curso de 
formação;
II - selecionar os formadores que ministrarão o curso de for-
mação aos orientadores de estudo;
III - assegurar espaço físico e material de apoio adequados 
para os encontros presenciais da formação dos professores 
orientadores de estudo;
IV - certificar os professores orientadores de estudos e os 
professores alfabetizadores que tenham concluído o curso 
de formação;
V - apresentar relatórios parciais e finais sobre a execução do 
curso de formação, no modelo e dentro dos prazos estipula-
dos nos planos de trabalho pelo MEC (BRASIL, 2012, p. 23).

Anteriormente à Portaria nº 867, que instituiu o PNAIC, outros 
documentos contribuíram para sua criação, entre os quais pode-
mos citar o Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação, 
implementado pelo Decreto nº 6.094, de 24 de abril de 2007, que 
prevê a melhoria da qualidade da educação básica, explicitando 
entre seus objetivos a alfabetização das crianças até, no máximo, 
os 8 anos de idade. De acordo com esse documento, cabe ao Mi-
nistério da Educação o apoio ao Distrito Federal, aos estados e mu-
nicípios para atingir os objetivos propostos pelo Decreto, a partir 
dos seguintes  eixos de ação: “I - gestão educacional; II - formação 
de professores e profissionais de serviços e apoio escolar; III - re-
cursos pedagógicos; IV - infraestrutura física” (BRASIL, 2007, p. 5).

Encontramos no artigo 2º do Decreto nº 6.755, de 29 de janei-
ro de 2009, os princípios da Política Nacional de Formação de Pro-
fissionais do Magistério da Educação Básica, entre os quais cabe 
destacar: 
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I - a formação docente para todas as etapas da educação 
básica como compromisso público de Estado, buscando as-
segurar o direito das crianças, jovens e adultos à educação 
de qualidade, construída em bases científicas e técnicas 
sólidas; 
[...]
III - a colaboração constante entre os entes federados na 
consecução dos objetivos da Política Nacional de Forma-
ção de Profissionais do Magistério da Educação Básica, arti-
culada entre o Ministério da Educação, as instituições forma-
doras e os sistemas e redes de ensino (BRASIL, 2009, p. 1, grifo 
nosso).

Há ainda de se considerar o exposto no parágrafo único do 
Decreto nº 7.084, de 27 de janeiro de 2010, que dispõe sobre os 
programas de material didático. Nele encontramos que as ações 
dos programas de material didático destinam-se aos alunos e pro-
fessores das escolas de educação básica das redes federal, estadu-
ais, municipais e do Distrito Federal e têm como objetivo prover 
essas escolas de obras didáticas, pedagógicas e literárias, bem 
como de outros materiais de apoio à prática educativa, de forma 
sistemática, regular e gratuita. 

Pode-se afirmar que esses documentos definem os princípios 
do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC), uma 
vez que apresentam: que um dos objetivos a serem atingidos pe-
las escolas é alfabetização de todas as crianças até os 8 anos de 
idade, até o final do 3º ano do ensino fundamental, ou ao final 
do ciclo de alfabetização; que a formação docente é compromis-
so público de Estado, devendo se dar pela colaboração constante 
entre os entes federados, articulada entre o Ministério da Educa-
ção, as instituições formadoras e os sistemas e redes de ensino; e, 
finalmente, que é obrigação do MEC prover os professores das es-
colas públicas de educação básica, a partir dos programas de ma-



12

APRESENTAÇÃO

DESAFIOS DA GESTÃO DA FORMAÇÃO DOCENTE NO ÂMBITO DO PACTO NACIONAL 
PELA ALFABETIZAÇÃO NA IDADE CERTA – PNAIC (2013-2018) - vol. 6

terial didático, de obras didáticas, pedagógicas e literárias, bem 
como de outros materiais de apoio à prática educativa, de forma 
sistemática, regular e gratuita.  Esses princípios constituem dois 
dos eixos de formação do PNAIC: I) formação continuada de pro-
fessores alfabetizadores, visando atingir a alfabetização de todas 
as crianças até o 3º ano, ministrada pelas IES; II) disponibilização 
de materiais didáticos, literatura e tecnologias educacionais para 
essa formação (BRASIL, 2012).

Temos, finalmente, a já citada Portaria nº 867, de 4 de julho de 
2012, que oficializa o PNAIC e define entre seus objetivos: 

I - garantir que todos os estudantes dos sistemas públicos 
de ensino estejam alfabetizados, em Língua Portuguesa e 
em Matemática, até o final do 3º ano do ensino fundamen-
tal; 
II - reduzir a distorção idade-série na Educação Básica; 
III - melhorar o Índice de Desenvolvimento da Educação 
Básica (IDEB); 
IV - contribuir para o aperfeiçoamento da formação dos 
professores alfabetizadores; 
V - construir propostas para a definição dos direitos de 
aprendizagem e desenvolvimento das crianças nos três pri-
meiros anos do ensino fundamental (BRASIL, 2012, p. 23).

No ano de 2013 tiveram início as formações do Pacto Nacional 
pela Alfabetização na Idade Certa, coordenadas por diferentes uni-
versidades distribuídas pelos estados brasileiros e Distrito Federal, 
às quais coube a gestão pedagógica e financeira do projeto. O pro-
grama chegou ao final na edição 2017-2018, deixando a necessida-
de do registro das experiências vividas durante esse período de cin-
co anos. Algumas dessas experiências estão relatadas nas páginas 
deste livro, em cada um dos textos apresentados a seguir.

O primeiro texto, Reflexões sobre a trajetória da UFPel no pro-
cesso de gestão do PNAIC, de autoria de Antônio Maurício Medei-
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ros Alves, Caroline Terra de Oliveira e Carmen Regina Gonçalves 
Ferreira, apresenta o desenvolvimento do Pacto Nacional pela 
Alfabetização na Idade Certa na Universidade Federal de Pelotas 
(UFPel) desde o início do programa, em 2013, até seu encerramen-
to, em 2018. Em linhas gerais, os autores problematizam os obje-
tivos do programa em cada edição, evidenciando elementos de 
sua gestão administrativa e pedagógica. Inicialmente dividindo 
a formação dos alfabetizadores desse estado com a Universida-
de Federal de Santa Maria, na última edição do programa a UFPel 
integrou um grupo com mais seis universidades gaúchas, sendo 
que três dessas instituições apresentam seus relatos nesta obra. 

Nesse período diversos formadores, coordenadores e cursis-
tas participaram do projeto no Rio Grande do Sul sob a coorde-
nação da equipe da UFPel. O segundo texto, Desafios da gestão 
da formação de professores e o PNAIC Unipampa: entre a crise e a 
esperança, escrito por Patrícia dos Santos Moura e Rafael Lucyk 
Maurer, trata dos desafios provocados pela gestão de processos 
de formação continuada de professores, especificamente do Pac-
to Nacional pela Alfabetização na Idade Certa, no período 2017-
2018. O objetivo dos autores foi descrever e refletir sobre o desen-
volvimento desse programa pela Universidade Federal do Pampa 
(Unipampa), abrangendo municípios da região oeste do estado. 
Destacam que a interação entre a universidade e as professoras 
fez emergir uma série de questões para a reflexão sobre a profis-
são docente e a formação continuada no país. Os autores eviden-
ciam que essa última edição foi caracterizada por uma série de 
reduções de ordem financeira, de recursos humanos e didáticos, 
mas registram que, apesar desses entraves, a Unipampa procedeu 
à execução do programa procurando dar continuidade aos prin-
cípios formativos e pedagógicos das edições anteriores, zelando 
pela qualidade e pelo aprimoramento profissional docente. Um 
grande desafio destacado no texto foi provocar as professoras a 
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participarem e a valorizarem a busca pela formação continuada 
em serviço em tempos de desvalorização contínua e progressiva 
de muitos aspectos relativos à docência. Destacam ainda a ênfase 
dada pela equipe de formação da Unipampa à reflexão sobre o fa-
zer docente aliada às práticas teóricas educacionais da atualidade.

No texto Formação continuada de alfabetizadores: a experiên-
cia da Universidade Estadual de Ponta Grossa, as autoras Vera Lucia 
Martiniak, Rita de Cássia da Luz Stadler, Mirian Margarete Pereira 
da Cruz e Luciana Kubaski apresentam suas reflexões decorrentes 
das ações desenvolvidas no âmbito do Pacto Nacional pela Alfa-
betização na Idade Certa (PNAIC) pela Universidade Estadual de 
Ponta Grossa (UEPG), no Paraná. O texto tem como objetivo apre-
sentar as estratégias formativas voltadas para a intervenção peda-
gógica nas dificuldades dos alunos com foco na gestão e na alfa-
betização. O ponto de partida dessa escrita foi o planejamento da 
UEPG, que buscou compreender a concepção de alfabetização e 
letramento dos professores para poder inferir os procedimentos e 
encaminhamentos na formação. Problematizam a elaboração do 
Plano de Formação, em 2016, que procurou oportunizar formação 
continuada orientada para o diagnóstico de cada sala de aula dos 
municípios participantes, permitindo que o professor e a equipe 
pedagógica tivessem subsídios para intervir nas dificuldades de 
aprendizagem e auxiliar o aluno na superação de obstáculos e 
compreensão do funcionamento do sistema de escrita. A partir 
do estudo, as autoras verificaram que, de modo geral, os profes-
sores participantes apresentaram dificuldades em compreender 
a alfabetização e o letramento como práticas sociais de leitura e 
de escrita. Destacam que a realização do projeto de extensão de 
formação continuada permitiu aliar ensino e pesquisa e destacar 
alguns pontos que devem ser aprofundados e considerados em 
futuras ações. Perceberam, ainda, que os professores demonstra-
ram, a partir de seus relatos, mudanças de suas concepções no 
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que se refere a alfabetização, linguagem, escola, aluno e currículo, 
bem como ao comprometimento dos professores durante todas 
as etapas do curso, apesar das dificuldades e atribuições de sua 
carga horária de trabalho elevada.

O quarto texto, Gestão da formação continuada do PNAIC em 
Alagoas: avaliação dos/nos contextos de práticas, escrito por Adria-
na Cavalcanti dos Santos, Elton Casado Fireman, Silvana Paulina 
da Silva e Yana Liss Soares Gomes, discute a gestão de formação 
continuada de professores do Pacto Nacional pela Alfabetização 
na Idade Certa (PNAIC) no estado de Alagoas. Segundo os au-
tores, a gestão de formação de professores do PNAIC 2017 no 
âmbito da Universidade Federal de Alagoas (UFAL) deu-se con-
siderando a complexidade de gerenciar um processo formativo 
que atendesse às expectativas e especificidades dos formadores 
da educação infantil, do 1º ao 3º ano e do Mais Novo Educação. 
As formações do PNAIC, no seu ciclo de 2017, mobilizaram pro-
fessores e profissionais das redes de ensino, proporcionando 
aprendizagens, socializações e diferentes experiências dos par-
ticipantes nos polos de formação. Destacam que, metodologica-
mente, a gestão da formação do PNAIC 2017 foi avaliada pelos 
formadores locais dos grupos: PNAIC Educação Infantil, PNAIC 1º 
ao 3º Ano e Mais Novo Educação. No total, foram coletados 245 
questionários, no sexto e último encontro de formação, cujos 
dados, recolhidos e tratados a partir da análise de conteúdo, per-
mitiram definir as categorias de análise: conteúdos da formação, 
carga horária, recursos materiais e estratégias didáticas. Como 
resultados, os autores revelam que as avaliações da gestão de 
formação foram positivas, uma vez que mais de 80% dos forma-
dores locais se posicionaram de forma satisfatória sobre a ges-
tão do referido processo formativo. Concluem o texto afirmando 
que, em linhas gerais, em Alagoas, a investigação demonstrou 
ainda a necessidade de uma maior aproximação entre univer-
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sidades e redes educativas nos processos de formação inicial e 
continuada de professores alfabetizadores.

Escrito por Nilmara Milena da Silva Gomes e Verônica de Oli-
veira Magalhães, o texto intitulado Gestão da formação continua-
da em Roraima: desafios e perspectivas do PNAIC em contexto fron-
teiriço parte do pressuposto de que a formação continuada ocorre 
nas ações cotidianas do professor e perpassam o ambiente esco-
lar. Partindo dessa premissa, consideram que refletir sobre a ges-
tão da formação continuada do Pacto Nacional pela Alfabetização 
na Idade Certa (PNAIC) no município de Bonfim, Roraima, e em 
particular na função do coordenador local, mostrou-se de suma 
importância para compreender as especificidades da formação na 
região. O texto, portanto, tem como objetivo construir um diag-
nóstico sobre os desafios e as perspectivas da formação continu-
ada em contexto fronteiriço. Para tal, os autores realizaram uma 
pesquisa descritiva, na qual foi aplicado um questionário com seis 
questões objetivas e três questões discursivas ao coordenador lo-
cal do PNAIC que atua no município de Bonfim. O questionário 
abrangeu questões sobre as dificuldades e os avanços encontra-
dos na formação do PNAIC e ainda os quantitativos de cursistas 
atendidos. Na pesquisa realizada, os autores identificaram carac-
terísticas bem peculiares quando se trata da dificuldade de perma-
nência e acesso dos professores às formações continuadas. Refe-
rente aos fatores gestão escolar e gestão do conhecimento, foram 
apontadas contribuições significativas ofertadas pelo programa. 
Concluem que, uma vez que as formações do PNAIC partem de 
situações práticas da realidade local a serem problematizadas e 
articuladas com a teoria, a participação dos gestores na mesma 
turma com os professores é uma possibilidade de proximidade e 
de saber o que esperar de sua equipe pedagógica em sala de aula.

No texto Formação continuada na alfabetização: dos funda-
mentos à gestão do PNAIC na Bahia, as autoras Valquíria Claudete 
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Machado Borba e Monalisa dos Reis Aguiar Pereira, consideran-
do a importância da formação continuada no cenário nacional, 
abordam o Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa 
(PNAIC) e trazem algumas reflexões sobre a gestão desse progra-
ma na Bahia, que apresentou (e vem apresentando) vários con-
tratempos. Os dados utilizados são da gestão do PNAIC na Bahia 
em 2013-2014, quando três universidades baianas dividiam a sua 
gestão, e de 2014-2015, quando passou a ser gerido apenas pela 
Universidade do Estado da Bahia (UNEB). De acordo com as au-
toras, a gestão do PNAIC na Bahia vem passando, desde o início, 
por diversos problemas, como a própria definição de sua gestão 
por uma universidade ou por várias, sendo o tamanho do seu ter-
ritório um dos pontos complexos. Outros problemas destacados 
pelas autoras foram: coexistência de dois programas de alfabeti-
zação no estado, sendo seus princípios, de certa forma, antagô-
nicos; liberação dos recursos em tempo hábil para contemplar as 
necessidades das formações; e cumprimento das demandas de 
responsabilidade dos municípios. As autoras afirmam que, mes-
mo com tantos problemas, programas como o PNAIC são funda-
mentais para uma formação em exercício que visa resolver os sé-
rios problemas que o país apresenta em relação à alfabetização. 
Concluem que é preciso ir além, trazendo uma visão multirrefe-
rencial para a educação, revendo os cursos de Pedagogia, não só 
em relação aos conhecimentos específicos para alfabetizar, mas 
também em relação aos conhecimentos gerais que levam a uma 
compreensão maior do ato de educar.

O sétimo texto, Formação continuada de professores e políticas 
curriculares para o ensino fundamental: impasses e desafios, de Dé-
bora Ortiz de Leão e Helenise Sangoi Antunes, apresenta reflexões 
a respeito dos impasses enfrentados com relação às políticas de 
formação continuada de professores. Nesse contexto, ressaltam 
as autoras a importância de tais políticas e a relevância do papel 
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dos professores para as mudanças necessárias no contexto do en-
sino fundamental e do campo da alfabetização.  Apresentam uma 
relação entre as políticas de formação e as políticas curriculares 
e, por fim, destacam os desafios que devem ser enfrentados por 
aqueles que acreditam na continuidade de programas de forma-
ção que contam com protagonismo docente, por meio da sua voz 
e dos saberes elaborados anteriormente.

De autoria de Caroline Terra de Oliveira, Antônio Maurício Me-
deiros Alves e Carmen Regina Gonçalves Ferreira, o texto O Pacto 
Nacional pela Alfabetização na Idade Certa no contexto das políticas 
educacionais implementadas no Brasil realiza um debate acerca da 
importância que a agenda educacional assumiu, nos últimos anos, 
para os organismos internacionais e os setores privados, especial-
mente a partir da teoria do capital humano, destacando-se o im-
perativo de promover o desenvolvimento econômico e a expansão 
do capital com base em uma política global para a educação, no 
sentido da valorização da lógica do empreendedorismo, da compe-
titividade e da eficiência. No contexto das reformas educacionais, 
situa a análise da proposta do PNAIC e sua defesa como uma impor-
tante política de formação de professores que possibilita a constru-
ção da autonomia docente. O estudo realizado insere-se no campo 
das pesquisas qualitativas e desenvolveu-se por meio da metodo-
logia de análise documental e bibliográfica. As análises realizadas 
fundamentam-se nos estudos das políticas educacionais e buscam 
compreender os novos direcionamentos para o campo da educa-
ção e formação de professores que estão sendo construídos no Bra-
sil. Como aporte teórico, destacam-se os escritos de Dalila Andrade 
Oliveira, Stephen Ball, Roberto Leher, entre outros.

O texto seguinte, Gestão dos tempos escolares e a alfabetização 
nas vozes de professoras participantes do PNAIC, de Geisa Magela 
Veloso e Úrsula Adelaide de Lélis, relata os resultados de um estu-
do realizado junto a 1.002 professoras participantes de processos 
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de formação desenvolvidos pela Universidade Estadual de Mon-
tes Claros (Unimontes), no âmbito do Pacto Nacional pela Alfabe-
tização na Idade Certa (PNAIC), orientado por uma abordagem de 
natureza qualitativa. As autoras têm por objetivo analisar repre-
sentações de professoras participantes do PNAIC sobre a gestão 
dos tempos escolares no ciclo de alfabetização. Os dados revelam 
dois posicionamentos bastante singulares, construídos nas tra-
jetórias profissionais dessas professoras, em período anterior ao 
programa. De um lado, uma forte recusa em orientar as ações pe-
dagógicas por abordagens lúdicas e menos estruturadas – como 
brincadeiras, jogos educativos e leitura de textos literários – dado 
o temor de se perder o tempo destinado às aprendizagens. De ou-
tro lado, a naturalização da não alfabetização no 1º ano de escola-
ridade, com consequente postergação dessa aprendizagem para 
os anos subsequentes, o que encontra justificativa nas diferenças 
de ritmo e na heterogeneidade das crianças. Os dados do estu-
do, apresentados pelas autoras, ainda revelam a importância do 
PNAIC na revisão de concepções e saberes e na produção de no-
vas formas de gestão do tempo, conduzindo as professores a pro-
duzirem o rompimento com certos rituais já instituídos nas práti-
cas alfabetizadoras e a promoverem mudanças na cultura escolar.

Na sequência, em Avaliação municipal da alfabetização (AMA) 
no município de Canguçu/RS (2013-2014), os autores Lucas Gonçal-
ves Soares e Eliane Peres têm como objetivo destacar a relevância 
do trabalho com práticas de leitura literária no ciclo de alfabetiza-
ção e, por conseguinte, dos momentos de formação continuada de 
professores alfabetizadores, como o Pacto Nacional pela Alfabeti-
zação na Idade Certa (PNAIC) oportunizou ao longo dos seus cinco 
anos de duração (2013-2018). Para tanto, apresentam estratégias 
formativas que envolvem a leitura literária, planejadas pela equipe 
de formadores regionais do PNAIC da Universidade Federal de Pe-
lotas (UFPel) e vivenciadas pelos formadores locais dos municípios 
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atendidos pela Universidade supracitada. Nos encontros, os cur-
sistas vivenciaram práticas de leitura literária e discutiram o papel 
destas no âmbito escolar. Além disso, no relatório final solicitado a 
cada cursista, é possível perceber suas preocupações e conquistas 
no que se refere a essa temática. Fazendo uso dos planejamentos 
desenvolvidos com os cursistas e dos relatórios entregues por eles, 
foi discutido como a escola pode contribuir com o aprendizado dos 
alunos através de práticas de leitura literária, reconhecendo-se a im-
portância da literatura na vida das crianças e dos que as rodeiam. 

E, por fim, o texto Mapeando resultados e mudanças nas ações 
pedagógicas de professores participantes do programa PNAIC, de 
Verônica de Souza Fragoso, Roziane Marinho Ribeiro e Marta de 
Medeiros Correia, tem como objetivo apresentar estratégias de 
gestão educacional utilizadas para diagnosticar e acompanhar 
ações didático-pedagógicas de professores alfabetizadores parti-
cipantes do PNAIC em atuação nas escolas públicas do estado da 
Paraíba. As autoras buscam, por meio do uso das tecnologias de 
informação e comunicação (TICs), construir um Plano de Gestão 
de Formação, operando com instrumentos organizacionais (for-
mulários, gráficos e planilhas de dados) que as subsidiassem nas 
ações de diagnóstico, monitoramento e intervenção nas ações 
pedagógicas das escolas. Ao mesmo tempo, a intenção das au-
toras foi refletir sobre alguns dados evidenciados nesse processo, 
mapeando indicadores e efeitos resultantes da formação na práti-
ca pedagógica dos professores. 

Esperamos, com esse conjunto de textos, contribuir no deba-
te sobre a gestão de programas de formação continuada de pro-
fessores, evidenciando a importância de ações que permitam aos 
docentes uma formação em serviço, de forma reflexiva, autôno-
ma e criativa, sem que esses sujeitos sejam subjugados a modelos 
prontos, fechados e que consideram o professor como aquele que 
reproduz acriticamente práticas sem reflexão. Os textos buscam, 
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em alguma medida, mostrar o protagonismo dos professores 
nesse processo de formação, valorizando suas produções e seus 
saberes de experiência. Destacamos que a responsabilidade pelo 
conteúdo, dados e opiniões apresentadas nos artigos são de total 
responsabilidade dos seus autores.

Os organizadores
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Carmen Regina Gonçalves Ferreira

INTRODUÇÃO

O programa de formação continuada de professores alfabeti-
zadores Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC) 
foi instituído em 2012, segundo a Portaria nº 867, de 4 de julho 
de 2012, do Ministério da Educação (MEC), com o intuito de al-
fabetizar todas as crianças até o 3º ano do ensino fundamental 
objetivando melhorar os índices de educação do país. Para tanto, 
contou com um acordo formal entre os governos federal, estadu-
ais e municipais e o Distrito Federal e com parcerias entre univer-
sidades públicas e secretarias de Educação. 

As ações mais específicas do programa consistiam em garan-
tir: que todos os estudantes dos sistemas públicos de ensino es-
tivessem alfabetizados até os 8 anos de idade, ao final do 3º ano 
do ensino fundamental; que fosse reduzida a distorção idade-
-série na educação básica; que se pudesse melhorar o índice de 



24

REFLEXÕES SOBRE A TRAJETÓRIA DA UFPEL NO PROCESSO DE GESTÃO DO PNAIC

DESAFIOS DA GESTÃO DA FORMAÇÃO DOCENTE NO ÂMBITO DO PACTO NACIONAL 
PELA ALFABETIZAÇÃO NA IDADE CERTA – PNAIC (2013-2018) - vol. 6

desenvolvimento da educação básica (IDEB); contribuição para o 
aperfeiçoamento da formação dos professores alfabetizadores e 
construção de propostas para a definição dos direitos de aprendi-
zagem e desenvolvimento das crianças nos três primeiros anos do 
ensino fundamental. 

As ações do PNAIC tiveram como principais componentes: a 
formação continuada, presencial, para os professores alfabetiza-
dores incentivando-os a participar da formação; distribuição de 
recursos materiais do MEC voltados para a alfabetização e o le-
tramento, articulados pela formação (Programa Nacional do Livro 
e do Material Didático – PNLD, Programa Nacional Biblioteca da 
Escola – PNBE, Jogos Pedagógicos); aumento da quantidade de 
materiais didáticos entregues por sala de aula; mobilização da 
sociedade e da comunidade escolar; monitoramento e acompa-
nhamento pelos conselhos de Educação e escolares; aplicação de 
avaliações diagnósticas (Provinha Brasil) pelas próprias redes, com 
retorno de resultados, no início e ao final do 2º ano; realização de 
avaliações externas anuais para todos os alunos concluintes do 3º 
ano; gestão e monitoramento das ações, em colaboração com es-
tados e municípios. 

Para o desenvolvimento do programa, iniciado em 2013, fo-
ram necessários quatro eixos de atuação: i) formação continuada 
dos professores alfabetizadores do 1º ao 3º ano; ii) materiais di-
dáticos e pedagógicos; iii) avaliações e gestão; e iv) mobilização e 
controle social. Nesse sentido, observa-se que uma das ações mais 
importantes é a formação continuada dos alfabetizadores, sendo 
esse o primeiro eixo do PNAIC, complementado pela elaboração 
de materiais didático-pedagógicos, avaliações e gestão, controle 
social e mobilização.

Com relação ao eixo Formação continuada de professores 
alfabetizadores, a ideia inicial foi apresentar um curso presencial 
com duração de dois anos para os professores, ministrado pelos 
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orientadores de estudo (OE), educadores que fariam um curso es-
pecífico, com duração total de 200 horas por ano, realizado pe-
las universidades públicas nacionais, com foco no primeiro ano 
(2013) em linguagem e no segundo ano (2014) em alfabetização 
matemática. No entanto, graças à pressão dos coordenadores ins-
titucionais das universidades participantes do programa junto ao 
Ministério da Educação (MEC), o PNAIC teve suas formações es-
tendidas, porém diminuindo drasticamente os períodos de forma-
ção presencial e repasse de verbas. 

Em seu terceiro ciclo, o PNAIC tinha previsão para acontecer 
no início do ano de 2015, mas foi apenas iniciado em agosto desse 
ano, tendo sido concluído em março de 2016. Essa edição teve 
foco na interdisciplinaridade, com a integração de áreas como lin-
guagem, alfabetização matemática, artes, ciências humanas e ci-
ências da natureza, e contemplou uma carga horária de 100 horas. 
As duas últimas edições do programa (2016-2017 e 2017-2018) se-
guiram essa mesma lógica e carga horária, iniciando nos últimos 
meses do ano e tendo continuidade e conclusão no início do ano 
seguinte, ambas repetindo a carga horária de formação reduzida, 
de 100 horas.

Os materiais didáticos e pedagógicos correspondiam a livros, 
obras complementares, dicionários, jogos de apoio à alfabetiza-
ção, entre outros que foram disponibilizados para os professores 
e alunos. O eixo Avaliações foi o processo pelo qual o poder públi-
co e os professores acompanharam a eficácia e os resultados do 
Pacto nas escolas participantes. E, por fim, o eixo Gestão, controle 
social e mobilização consistia no sistema de gestão e monitora-
mento, com o intuito de assegurar a implementação das etapas 
do PNAIC. 

O sistema de monitoramento (SisPacto), disponibilizado no 
Sistema Integrado de Monitoramento, Execução e Controle (Si-
mec), possibilitava esse acompanhamento constante pelos atores 
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envolvidos no programa. Foi uma importante ferramenta tecno-
lógica, que não se mostrou inicialmente muito ágil, porém viabili-
zou transparência aos processos de elaboração, análise e monito-
ramento das ações do Pacto.

Para desenvolver as atividades de formação de professores no 
âmbito do PNAIC, o Ministério da Educação estabeleceu convênio 
com as universidades públicas, que atuaram como responsáveis 
pela coordenação e realização das atividades formativas dos pro-
fessores orientadores de estudo, profissionais que atuaram dire-
tamente na formação dos alfabetizadores  das redes de ensino. 
Durante os anos de 2013 a 2018, a Universidade Federal de Pe-
lotas (UFPel) foi a responsável pela coordenação e realização de 
atividade de formação docente do PNAIC na região meridional do 
Rio Grande do Sul.

No presente artigo apresentaremos reflexões sobre a traje-
tória do programa Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade 
Certa (PNAIC) sob responsabilidade da Universidade Federal de 
Pelotas (UFPel). As reflexões aqui apresentadas têm como ponto 
de partida o nosso papel enquanto equipe gestora de um impor-
tante programa de formação docente que ocorreu no período de 
2013 a 2018 em todo o país, que buscou a qualificação profissio-
nal através da formação continuada, a melhoria do desempenho 
e o compromisso político com a formação de crianças em fase de 
alfabetização que têm na escola pública um dos poucos espaços 
possíveis de redução das desigualdades.

O PERCURSO DA EQUIPE PNAIC-UFPEL DE 2013 e 2014

Garantir o direito à alfabetização plena a todas as crianças até 
os 8 anos de idade: esse foi o desafio colocado pelo Pacto Nacional 
pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC). Para tanto, o programa 
estabeleceu como uma das suas metas principais a preparação 
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dos docentes para esse novo desafio. Desafio esse aceito em 2013 
por duas universidades gaúchas convidadas para organizar as for-
mações no Rio Grande do Sul: a Universidade Federal de Santa 
Maria (UFSM) e a Universidade Federal de Pelotas (UFPel). 

A organização do programa aconteceu em rede de formação, 
envolvendo 38 instituições de ensino superior (IES) públicas, sen-
do 31 universidades federais e 7 estaduais, além das secretarias de 
Educação e escolas públicas dos sistemas de ensino. Nas IESs ha-
via inicialmente um coordenador-geral, um coordenador adjunto, 
um supervisor responsável por determinada região e a equipe de 
formadores que atuou diretamente com a formação dos professo-
res, orientadores de estudo.

A equipe PNAIC-UFPel 2013 foi composta por pesquisadores, 
estudantes e professores vinculados ao Grupo de Estudos sobre 
Aquisição da Linguagem Escrita (Geale), sob a coordenação da 
Prof.ª Dr.ª Ana Ruth Moresco Miranda (UFPel/RS).

O grupo de formadores que atuaram diretamente com as tur-
mas de orientadores de estudo foi selecionado via edital e todos 
os selecionados possuíam graduação em Letras ou Pedagogia, 
pós-graduação e experiência profissional na área. Foi então cons-
tituída uma equipe de 19 formadores para atuar junto aos 467 
orientadores de estudo, em dois grandes polos: Porto Alegre e 
Pelotas. Esses orientadores foram responsáveis pela formação de 
9.638 professores alfabetizadores, distribuídos em 121 municípios 
gaúchos. 

Para operacionalizar o processo de formação junto a essa 
equipe de formadores, eram realizadas semanalmente reuniões 
de estudo e planejamento das formações presenciais que seriam 
promovidas ao longo do ano com os orientadores de estudo. Sem-
pre que possível, a equipe gestora se fazia presente nas reuniões 
de planejamento junto à equipe pedagógica. Em 2013 a equipe 
gestora era formada por uma coordenadora-geral, uma coorde-
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nadora adjunta, três coordenadoras pedagógicas (uma por polo), 
uma supervisora e uma secretária.

Uma das ações pedagógicas assumidas foi o trabalho com os 
materiais disponibilizados pelo MEC: livros didáticos de 1º, 2º e 3º 
ano, por meio do PNLD; obras pedagógicas complementares aos 
livros didáticos para cada turma – PNLD Obras Complementares; 
kit de jogos pedagógicos para o apoio à alfabetização para cada 
sala de aula; e no âmbito da literatura, obras de literatura para cada 
turma, por meio do PNBE, inclusive no padrão Mecdaisy; e obras 
de apoio pedagógico às escolas participantes por meio do PNBE 
ao professor. A formação dos orientadores de estudo, os multipli-
cadores nos municípios, previa 200 horas de trabalho junto aos 
formadores das universidades. 

Essa ação visava formar um contingente de professores das 
redes municipais e estadual que, como orientadores, formadores 
e multiplicadores, seriam responsáveis por dar continuidade às 
formações em suas respectivas redes, mesmo após o encerramen-
to do programa, o que justificava a alta carga horária. Esses orien-
tadores de estudo deveriam formar os alfabetizadores, com uma 
carga horária correspondente a 120 horas, a ser desenvolvida até 
o final do ano de 2013.

Esse “novo” modelo de formação entre pares tinha como ob-
jetivo maior não apenas apresentar conteúdos aos cursistas, mas 
realizar um estudo das principais teorias que embasam o processo 
de ensino e aprendizagem da leitura e da escrita mediadas pelas 
próprias vivências e práticas dos professores, indo ao encontro do 
que Imbernón (2010) nos apresenta sobre as novas tendências na 
formação continuada:

Ganha espaço a opção de não querer analisar a formação 
somente como domínio das disciplinas científicas ou aca-
dêmicas, mas, sim, de propor a necessidade de estabelecer 
novos modelos relacionais e participativos na prática da 
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formação. Isso nos leva a analisar o que aprendemos e o 
que nos falta a aprender (IMBERNÓN, 2010, p. 23).

O estudo e o aprofundamento teórico realizados com a equi-
pe de formadores contaram com a leitura atenta dos cadernos de 
formação disponibilizados pelo MEC. A coleção dos Cadernos de 
Linguagem, em 2013, reuniu textos de especialistas em Educa-
ção que trataram da importância de garantir o acesso de todos 
os cidadãos a um ensino de qualidade. Nesses cadernos, apresen-
tam-se princípios e estratégias formativas e orientações para a 
formação dos professores alfabetizadores. Em “Avaliação no ciclo 
de alfabetização: reflexões e sugestões”, reflete-se sobre o tema 
e apresentam-se sugestões para avaliação em leitura, produção 
textual e oralidade, assim como conhecimentos sobre o sistema 
de escrita alfabético e ortográfico. 

Os cadernos com conteúdos específicos para cada um dos 
três anos do ciclo de alfabetização foram organizados em oito 
unidades com temáticas como: currículo na alfabetização; a orga-
nização do planejamento e da rotina no ciclo de alfabetização na 
perspectiva do letramento; a aprendizagem do ensino de escri-
ta alfabética; ludicidade na sala de aula; o trabalho com gêneros 
textuais na sala de aula;  planejando a alfabetização integrando 
diferentes áreas do conhecimento; projetos didáticos e sequên-
cias didáticas; a heterogeneidade em sala de aula; e os direitos de 
aprendizagem no ciclo de alfabetização  respeitando os diferen-
tes percursos; direitos iguais; e organização do trabalho docente 
para promoção da aprendizagem. Todas essas temáticas estavam 
em cadernos específicos para turmas do campo e multisseriadas 
e havia ainda o caderno de educação especial numa perspectiva 
inclusiva. 

Convém ressaltar que a perspectiva teórica central nessa pri-
meira edição do PNAIC é a de que se deve alfabetizar letrando. Isso 
significa que não basta à criança dominar a leitura e a escrita. É 
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preciso também, de acordo com Soares (2003), que a criança passe 
pelo processo de letramento, uma vez que ser alfabetizado é mais 
do que ser capaz de ler e escrever, mas estabelecer relações de sen-
tido entre o que se aprende na escola e em seu dia a dia bem como 
identificar e interpretar os diversos gêneros de textos que circulam 
em seu contexto social. Portanto, as temáticas abordadas em cada 
caderno, como a noção de currículo, o trabalho com o sistema de 
escrita alfabético, com os gêneros textuais, com a ludicidade, entre 
outros, precisavam estar alicerçadas nessa perspectiva de que a al-
fabetização e o letramento, apesar de guardarem particularidades, 
são indissociáveis no momento de planejar e executar a ação peda-
gógica no ciclo de alfabetização. Nesse sentido, pode-se pressupor 
que o profissional que assume esse compromisso precisa estar bem 
preparado em sua formação profissional e, em especial, em cons-
tante atualização e busca por novos conhecimentos.

É importante que se diga ainda que, embora essa organização 
dos cadernos por ano tenha sido elaborada visando à separação 
de turmas conforme o ano de atuação de cada docente na alfa-
betização, na UFPel optou-se por formar turmas mistas e estudar 
todos os cadernos. Entendemos que um professor não é professor 
de 1º, 2º ou 3º ano, mas que está temporariamente naquela posi-
ção. Frente a isso, julgamos ser de inteira importância compreen-
der o que e como se deve trabalhar em todos os anos do ciclo de 
alfabetização, além de conhecer o trabalho que pode ser feito em 
contexto de educação no campo e com alunos que necessitam de 
atendimento especial numa proposta inclusiva. Além dos estudos 
desses cadernos de formação, disponibilizados na forma impressa 
e digital pelo MEC, utilizamos outros materiais como textos cientí-
ficos, revistas de educação, vídeos e diversas oficinas criadas pela 
equipe de formadores junto aos coordenadores pedagógicos. 

Um fator relevante nesse processo de formação de profes-
sores vivenciado no PNAIC/UFPel se refere à incorporação de es-
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tratégias pedagógicas de formação que foram acrescentadas às 
ações propostas pelo MEC, que visavam ao processo reflexivo e 
autoformativo dos cursistas (OEs). Tais estratégias de formação 
acabaram sendo incorporadas durante todo o processo de forma-
ção da equipe PNAIC-UFPel, que são a leitura deleite, o contrato 
didático, o relato de práticas, a mostra de trabalho, a caderneta 
de metacognição, a leitura e sistematização dos estudos, as ofi-
cinas e o livro da vida. Essas estratégias formativas objetivaram 
favorecer espaços de comunhão de saberes, partilha de dúvidas 
e inquietações, momentos de estudo dirigido, avaliação e autoa-
valiação contínuos. Além de incidir na formação do professor, tais 
estratégias formativas poderiam ser incorporadas pelas alfabeti-
zadoras em seus planejamentos das atividades de ensino no ciclo 
de alfabetização. 

A leitura deleite, realizada para o divertimento, para o bel-
-prazer, embora já fosse uma das propostas difundidas pelo pro-
grama, acabou por ser ampliada ao mostrar para os cursistas que 
esse pode ser um momento de encantamento pela leitura quan-
do preparada com zelo e atenção pelo docente. A equipe PNAIC-
-UFPel privilegiou essa estratégia formativa como uma atividade 
permanente nos encontros de formação de professores, investin-
do na qualificação do professor não apenas como leitor, durante 
as formações do PNAIC, mas também como mediador da leitura, 
qualificando-o profissionalmente para proporcionar espaços que 
despertassem na criança o hábito de ler.

O contrato didático consistia em combinados que assegura-
vam o compromisso assumido, desde a pontualidade nos encon-
tros de formação até o nível de envolvimento nas leituras, discus-
sões e atividades realizadas. Essa era uma estratégia para firmar 
o compromisso assumido com a formação docente como um es-
paço de prática reflexiva, socialização, engajamento, colaboração 
e protagonismo tão necessários para assegurar os compromissos 
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assumidos por todos os agentes envolvidos. Os relatos das práti-
cas consistiam em se reservar um espaço dentro do planejamento 
das formações presenciais em que os orientadores de estudo po-
deriam socializar os trabalhos que vinham sendo desenvolvidos 
com as professoras alfabetizadoras durante as formações, como 
forma de valorizar todo esse processo vivenciado por elas em seus 
municípios. 

A caderneta de metacognição e o livro da vida foram estraté-
gias formativas que visavam à avaliação do processo de formação. 
De forma individual, a caderneta de metacognição fomentava o 
exercício metacognitivo ao convidar cada cursista a escrever so-
bre o que teriam ou não aprendido ao final de um dia de forma-
ção e de que forma teria ocorrido tal processo. Já o livro da vida 
favoreceu uma prática avaliativa enquanto grupo. Valorizou, tam-
bém, diferentes formas de se registrar o que foi mais significativo 
para a turma ao final de um dia de formação, de uma aula, de uma 
sequência didática ou de um projeto. Ambos foram vistos como 
importantes instrumentos de avaliação contínua para aprofundar 
algumas temáticas e até propor mudanças nos planejamentos 
propostos. 

Durante as formações sempre se prezou por momentos de 
leitura e sistematizações significativas. Mesmo solicitando leituras 
prévias, durante as formações presenciais as discussões em gru-
pos pequenos fomentavam o debate e se esclareciam possíveis 
dúvidas. A experiência dos cursistas era sempre valorizada, pois 
nesse modelo de formação, no qual os orientadores de estudo 
eram professores atuantes e que iriam atuar como multiplicado-
res nessa rede formativa, 

a ação formativa se dá em direção da solução dos proble-
mas dos professores, em vez de se aprofundar um modelo 
mais regulador [...]. Nesse caso o formador ou assessor é 
mais diagnosticador de obstáculos à formação, em que a 
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vertente contextual, diversa e pessoal dos professores, têm 
muito a dizer e a contribuir (IMBERNÓN, 2010, p. 22)

E por fim, diversas vezes partindo dos anseios dos professo-
res, as oficinas pedagógicas foram outra estratégia formativa utili-
zada para assegurar muitos dos conceitos trabalhados durante as 
formações. Foram inúmeras oficinas criadas pela equipe PNAIC-
-UFPel, por vezes com foco em determinadas áreas do conheci-
mento e outras interdisciplinares. 

Vale deixar claro que todas essas estratégias formativas não ti-
nham o propósito de ser simplesmente replicadas pelos OEs, mas 
sim que servissem como outras possibilidades de se organizar a 
ação docente de forma reflexiva e participativa. De acordo com 
Tardif (2007, p. 83), 

um professor de profissão não é somente alguém que apli-
ca conhecimentos produzidos por outros, não é somente 
um agente determinado por mecanismos sociais: é um ator 
no sentido forte do termo, isto é, um sujeito que assume 
sua prática a partir do significado que ele mesmo lhe dá, 
um sujeito que possui conhecimentos e um saber-fazer 
provenientes de sua própria atividade e a partir dos quais 
ele a estrutura e a orienta.

Convém ressaltar que todas essas estratégias formativas fo-
ram utilizadas nos planejamentos durante todo o processo for-
mativo ofertado pela Equipe PNAIC-UFPel. E boa parte de todo 
o material produzido de 2013 a 2018, resultante das formações 
presenciais ofertadas pela equipe PNAIC-UFPel, atualmente com-
põe um acervo disponível para pesquisa, no projeto de pesquisa 
Obeduc-Pacto/Capes – Pacto pela Alfabetização na Idade Certa: 
formação de professores e melhoria dos índices de leitura e escri-
ta no ciclo de alfabetização (1º ao 3º ano do ensino fundamental) 
–, sob a coordenação da Prof.ª Dr.ª Marta Nörnberg (UFPel) , que 
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desde o início acompanhou o programa e coletou diversos mate-
riais resultantes das formações presenciais das formadoras com as 
orientadoras de estudos, dessas com suas turmas de alfabetizado-
ras e, finalmente, nas escolas, com as crianças. 

Na segunda edição do programa, em 2014, ainda dividindo a 
responsabilidade da formação no Rio Grande do Sul com a UFSM, 
a equipe PNAIC-UFPel foi reformulada. Nesse momento houve 
troca da coordenação-geral da equipe, como já citado anterior-
mente; a Prof.ª Dr.ª Ana Ruth Moresco Miranda foi substituída pelo 
Prof. Dr. Antônio Maurício Medeiros Alves, líder do Grupo de Estu-
dos sobre Ensino de Matemática nos Anos Iniciais (Geemai/UFPel/
RS) , considerando a temática da formação desse ano, a alfabetiza-
ção matemática, que daria continuidade aos estudos sobre alfa-
betização e letramento. 

A alfabetização matemática na perspectiva do letramento 
foi um pressuposto adotado em consonância com o mate-
rial de formação em linguagem. Dessa forma, a alfabetiza-
ção matemática é entendida como um instrumento para a 
leitura do mundo, uma perspectiva que supera a simples 
decodificação dos números e a resolução das quatro ope-
rações básicas (BRASIL, 2014, p. 5).

Nesse ano, apesar de serem atendidos 147 municípios, o nú-
mero de cursistas diminuiu, o que se deve, entre outros motivos, 
ao fato de a formação que, em 2013, era compreendida pelos mu-
nicípios como obrigatória aos professores do ciclo de alfabetiza-
ção ter passado a ser facultativa a esses sujeitos em 2014.

Para atender às 19 turmas, ampliou-se a equipe, que passou a 
contar com dois coordenadores adjuntos e cinco supervisores, em 
uma equipe mista de formadores com 19 professores da área de 
linguagem e 13 da área de matemática, com o intuito de realizar 
uma discussão com profundidade em relação ao conteúdo ma-
temático. Essa equipe da IES seria responsável pela formação de 
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469 orientadores de estudo, que deveriam atender à formação de 
9.402 professores alfabetizadores. 

Esse reforço no grupo de formadores foi uma reivindicação 
dos formadores da área da linguagem, selecionados em 2013, por 
não se sentirem capacitados em assumir a formação em lingua-
gem matemática sozinhos. Em função disso, o MEC disponibilizou 
o dobro de vagas de formadores para o ano de 2014 com o ob-
jetivo de que a formação fosse ministrada em duplas: um forma-
dor da área de linguagem e outro com formação em matemática. 
No entanto, apenas 13 formadores foram selecionados via edital, 
ficando somente 13 das 19 turmas atendidas pela universidade 
com dois formadores atuando; as demais seis turmas tiveram so-
mente o formador de linguagem, responsável por trabalhar a for-
mação dessa área e da matemática simultaneamente. 

A metodologia empregada nas formações seguiu os mesmos 
moldes da anterior. Inicialmente a equipe de coordenação e su-
pervisores se reunia a fim de articular as áreas da linguagem e da 
matemática, visando subsidiar os formadores através da proble-
matização dos conhecimentos de ambas as áreas. Os formadores, 
por sua vez, a partir de reuniões quinzenais, realizavam sessões 
coletivas de estudo com leitura prévia e estudo em duplas dos ca-
dernos de formação , disponibilizados pelo MEC, produzidos espe-
cialmente para essa edição do programa, contemplando em todos 
volumes tópicos de alfabetização matemática e do ensino dessa 
matéria no ciclo de alfabetização. Posteriormente ao estudo nas 
duplas, acontecia a discussão no grupo geral de formadores para 
elaboração de estratégias metodológicas comuns. Após, redigia-
-se o planejamento com objetivos, procedimentos metodológicos 
e descrição das atividades. Ao final, era apresentado ao grupo de 
supervisores, que fazia considerações sobre o documento. 

Os cadernos de formação contemplavam temas relaciona-
dos ao ensino de matemática nos três primeiros anos do ensino 
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fundamental sob a perspectiva da alfabetização matemática, 
sendo assim organizados: organização do trabalho pedagógico; 
quantificação, registros e agrupamentos; construção do sistema 
de numeração decimal; operações na resolução de problemas; 
geometria; grandezas e medidas; educação estatística e saberes 
matemáticos; e outros campos do saber.

Durante o processo de elaboração do planejamento das for-
mações presenciais dessa segunda edição do programa, eram re-
alizados estudos de materiais de apoio indicados pela equipe de 
supervisores e coordenação a fim de aprofundar os conhecimen-
tos a serem trabalhados nas formações junto às orientadoras de 
estudo. Os supervisores prepararam ainda algumas oficinas com 
materiais estruturados e não estruturados para melhor desenvol-
ver o estudo dos conceitos matemáticos e ampliar os conheci-
mentos dos formadores.

Eram adotadas ainda diferentes estratégias metodológicas, 
conforme características dos polos, entretanto ainda contemplan-
do estratégias formativas comuns à edição anterior, como a leitura 
deleite, a caderneta de metacognição, o livro da vida, relatos de 
experiências de práticas de formação com os orientadores de es-
tudo, leituras/atividades de estudo e aprofundamento em grupo, 
discussão de textos com sistematização oral e escrita, atividade 
de avaliação e elaboração/análise de diferentes materiais didá-
ticos (recursos pedagógicos para o ensino de matemática, livros 
didáticos, etc.).

Além dessas metodologias, definiu-se o uso de alguns re-
cursos específicos para desenvolver a discussão dos conteúdos 
matemáticos, tais como: a biografia matemática e a linha do nu-
meramento  (atividades de diagnóstico inicial sobre concepções 
e práticas de alfabetização matemática e numeramento), ativida-
des que provocaram nos cursistas uma reflexão sobre o ensino de 
matemática nos anos iniciais, muitas vezes deixado em segundo 



DESAFIOS DA GESTÃO DA FORMAÇÃO DOCENTE NO ÂMBITO DO PACTO NACIONAL 
PELA ALFABETIZAÇÃO NA IDADE CERTA – PNAIC (2013-2018) - vol. 6

37

REFLEXÕES SOBRE A TRAJETÓRIA DA UFPEL NO PROCESSO DE GESTÃO DO PNAIC

plano em favor do trabalho com a alfabetização ou mesmo por 
falta de preparo dos professores.

Por meio dessa reflexão, os professores ficaram sensibilizados 
sobre a importância de um trabalho com a matemática nos anos 
iniciais voltado às práticas da alfabetização, de modo integrado 
à alfabetização linguística e às práticas de letramento. De acordo 
com Silva (2007, p. 100), a tendência crítico-reflexiva da formação 
continuada de professores compreende que existe a necessidade 
de estimular os docentes a se apropriarem do saber, de modo a 
construir autonomia e concretizar uma “prática crítico-reflexiva, 
abrangendo a vida cotidiana da escola e o saber derivado da ex-
periência docente”. 

O trabalho desenvolvido pela equipe PNAIC-UFPel partiu 
sempre da premissa de que a formação docente não pode se re-
sumir à transmissão de conteúdos, tampouco apenas às experi-
ências diárias de sala de aula do professor. A opção por um des-
ses caminhos não o tornaria um bom profissional da educação. 
Isso significa dizer que a formação continuada torna-se efetiva e 
necessária quando a prática e a teoria caminham juntas, pois “a 
prática igualmente depende da teoria, já que sua consistência é 
determinada pela teoria” (SAVIANI, 2007, p.3).

Embora muitas vezes determinadas propostas de formação 
continuada sejam consideradas espaços de simples transmissão 
de conteúdos, juntamente com supostos manuais de como exe-
cutar as ações pedagógicas, como se existisse um passo a passo a 
ser seguido, cabe aqui uma ressalva importante: a equipe PNAIC-
-UFPel sempre manteve como premissa “que os professores não 
são técnicos que executam instruções e propostas elaboradas 
por especialistas” (GARCÍA, 1999, p. 47). Pelo contrário, todas as 
propostas apresentadas objetivaram a promoção de espaços que 
propiciassem ao professor pensar, analisar, interpretar, questionar 
e ampliar a sua ação pedagógica de forma sistemática e reflexiva. 
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Nesse sentido, em relação ao papel desempenhado pelo docente 
como mediador, entende-se que 

saber produzir essa mediação não é um dom, embora al-
guns o tenham; não é uma técnica, embora requeira uma 
excelente operacionalização técnico-estratégica; não é 
uma vocação, embora alguns a possam sentir. É ser um 
profissional de ensino, legitimado por um conhecimento 
específico exigente e complexo (ROLDÃO, 2007, p. 102). 

Com base na complexidade desse processo formativo, o pla-
nejamento das formações elaboradas pela equipe PNAIC-UFPel 
sempre visou a diversos momentos de estudo, discussão e ex-
perienciação. No caso do ano da matemática, avaliamos que foi 
sem dúvida o mais desafiador. Viu-se, nos espaços de formação 
do PNAIC, a oportunidade de vivenciar com os cursistas uma pro-
posta de planejamento pedagógica, não para ser simplesmente 
replicada, mas que exemplificasse, de forma teórico-prática, que 
é possível promover ações pedagógicas inseridas numa rotina di-
ária nas quais os novos conhecimentos podem ser “incorporados 
de maneira dinâmica e não mecânica à estrutura cognitiva dos 
alunos” (CASTANHO, 2006, p. 158). Mas, para isso acontecer, foi 
preciso muito estudo e dedicação também por parte dos cursis-
tas, que, sabendo de suas limitações no campo da alfabetização 
matemática, souberam aproveitar as oportunidades de estudo e 
discussões durante as formações do PNAIC sobre essa área ainda 
tão deficiente nos cursos de formação inicial, como afirmam Naca-
rato, Mengali e Passos (2014):

a formação docente para atuação nas séries iniciais do en-
sino fundamental vem ocorrendo nos cursos de Pedagogia 
e normal superior. [...] 90% dos cursos de Pedagogia priori-
zam as questões metodológicas como essenciais à forma-
ção desse profissional, porém as disciplinas que abordam 
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tais questões têm uma carga horária bastante reduzida. [...] 
Podemos, então, dizer que as futuras professoras poliva-
lentes têm tido poucas oportunidades para uma formação 
matemática que possa fazer frente às atuais exigências da 
sociedade e, quando ela ocorre na formação inicial, vem se 
pautando nos aspectos metodológicos (NACARATO; MEN-
GALI; PASSOS, 2014, p. 21-22).

Essa segunda edição do PNAIC evidenciou o que se apresenta 
nas falas das autoras: o desejo e a necessidade dos professores 
por mais formações na área de ensino de matemática visto ser 
essa uma fragilidade da formação generalista oferecida nos cur-
sos de Pedagogia (CURI, 2005). Portanto, é urgente a oferta de 
mais cursos que abordem conteúdos matemáticos, uma vez que 
a formação, em sua maioria, aborda questões metodológicas em 
detrimento das conceituais, como indicam os estudos citados. Foi 
a última edição do programa com carga horária de 200 horas de 
formação, desenvolvidas dentro do mesmo ano letivo.

Na próxima seção apresentaremos como a equipe PNAIC-UFPel 
operacionalizou as edições seguintes do programa, que visaram a te-
máticas como o trabalho interdisciplinar, além da inclusão, sempre 
em sintonia com o trabalho da área de alfabetização e letramento. 
Além disso, na edição de 2017 do programa, foram contempladas no 
PNAIC outras etapas da educação básica, além do ciclo de alfabetiza-
ção: professores e supervisores da educação infantil e mediadores e 
articuladores do Programa Novo Mais Educação (PNME).

O PERCURSO DA EQUIPE PNAIC-UFPEL NAS TRÊS ÚLTIMAS 
EDIÇÕES DO PROGRAMA: 2015, 2016 e 2017

Desde o ano de 2015, o programa foi mantido graças aos es-
forços das universidades envolvidas, que sempre acreditaram no 
PNAIC como uma alternativa à necessária formação continuada 
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de alfabetizadores do país, considerando-se os altos números de 
analfabetos funcionais constatados por diferentes estudos, além 
de ser uma demanda dos professores do ciclo de alfabetização. 
Cabe destacar que os anos seguintes do PNAIC foram de encolhi-
mento do programa, tanto no que se refere à carga horária de for-
mação quanto aos recursos disponibilizados pelo MEC e, também, 
ao número de participantes em cada edição.

O número de municípios novamente aumentou em relação às 
edições anteriores, totalizando 196 na edição de 2015, porém di-
minuindo o número de cursistas, sendo formados 370 orientado-
res de estudo e 8.203 professores alfabetizadores. Uma novidade 
positiva do programa nesse ano foi a inserção dos coordenadores 
locais no processo de formação, com material e turmas especifica-
mente organizados para isso.

Atendendo ao apelo das universidades, o MEC destinou par-
te dos recursos enviados para as instituições à produção dos ca-
dernos de formação. Organizados em 12 títulos, esses cadernos 
tinham como premissa a integração entre os diferentes campos 
do saber e o processo de alfabetização, abordando distintos te-
mas, nessa mesma perspectiva, no ciclo de alfabetização: 1) Cur-
rículo na perspectiva da inclusão e da diversidade: as Diretrizes 
Curriculares Nacionais da Educação Básica; 2) A criança no ciclo de 
alfabetização; 3) Interdisciplinaridade no ciclo de alfabetização; 4) 
A organização do trabalho escolar e os recursos didáticos na al-
fabetização; 5) A oralidade, a leitura e a escrita; 6) A arte no ciclo 
de alfabetização; 7) Alfabetização matemática na perspectiva do 
letramento; 8) Ciências da natureza; 9) Ciências humanas; 10) In-
tegrando saberes. Além desses cadernos, havia ainda os cadernos 
“Apresentação” e “Gestão escolar no ciclo de alfabetização”, vol-
tado à formação dos coordenadores locais, que, como afirmado, 
nesse ano foram incluídos no processo formal de formação, com 
profissionais específicos para essa atividade.
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Assim, a proposta do PNAIC para o ano de 2015 teve como ob-
jetivo construir o processo de formação de professores sob a ótica 
da interdisciplinaridade no ciclo de alfabetização. Foram realiza-
dos quatro seminários para os orientadores de estudo, totalizan-
do 100 horas de formação, que tiveram um início tardio, somente 
no segundo semestre do ano (julho/2015), devido à demora na 
liberação dos recursos. 

Para organizar o processo formativo, foi estruturada uma equi-
pe interdisciplinar de seis supervisores na universidade, incluindo 
professores das áreas de letras, biologia, história, geografia, peda-
gogia e matemática. A dinâmica de organização e planejamento 
das formações dessa equipe de supervisores foi desenvolvida con-
forme descrição das edições anteriores do programa, com foco no 
estudo dos cadernos de formação indicados pelo MEC e ampliação 
do escopo teórico relacionado ao campo de pesquisa sobre a al-
fabetização nos anos iniciais com a indicação de autores, livros e 
artigos que poderiam complementar o debate conceitual. A equipe 
contou com um coordenador-geral e dois coordenadores adjuntos, 
que, com os supervisores, administraram o planejamento e a orga-
nização das formações junto aos 16 professores formadores que, 
nesse ano, retornaram ao trabalho individual nas turmas.

Destacamos a importância das reuniões semanais para plane-
jamento e estudos, quando também eram organizadas as oficinas 
para explorar as diversas áreas de conhecimento contempladas 
na edição de 2015. As formações presenciais organizadas para os 
professores que atuaram como OEs, portanto, inserem-se numa 
perspectiva de valorização dos processos de estudo e das práticas 
de pesquisa e atualização do conhecimento desses profissionais, 
criando espaços para que possam avaliar coletivamente as deci-
sões tomadas para superarem os conflitos vivenciados na escola, 
bem como refletir sobre as opções teóricas e metodológicas que 
assumem suas práticas pedagógicas. 



42

REFLEXÕES SOBRE A TRAJETÓRIA DA UFPEL NO PROCESSO DE GESTÃO DO PNAIC

DESAFIOS DA GESTÃO DA FORMAÇÃO DOCENTE NO ÂMBITO DO PACTO NACIONAL 
PELA ALFABETIZAÇÃO NA IDADE CERTA – PNAIC (2013-2018) - vol. 6

Na respectiva edição do PNAIC, destacamos que as formações 
presenciais tiveram como base a realização de um trabalho sob a 
perspectiva da interdisciplinaridade e o estudo do currículo, con-
solidando aspectos dos direitos de aprendizagem e relacionando-
-os aos objetivos constantes na Base Nacional Comum Curricular. 
Importante considerar que a abordagem interdisciplinar foi nor-
teada pelo estudo e planejamento de sequências e projetos didá-
ticos com foco na cultura africana e afro-brasileira e na educação 
inclusiva no ciclo de alfabetização, salientando-se os temas rela-
cionados à diversidade étnica e cultural e explorando a literatura 
infantil. Outro tópico sugerido pelos supervisores para pensar a 
educação inclusiva foi a temática indígena, conteúdo que se mos-
tra extremamente relevante nos anos iniciais para explorar os as-
pectos históricos e culturais e a visão de educação ambiental que 
possuem esses povos. Imperativo considerar que as formações 
presenciais foram construídas com base nas estratégias formati-
vas leitura deleite, caderneta de metacognição e livro da vida, ca-
racterísticas da Universidade Federal de Pelotas, tendo como pre-
missa a reflexão sobre currículo, interdisciplinaridade, os direitos 
de aprendizagem e a Base Nacional Comum Curricular. 

Na edição do programa no ano de 2016, houve a inclusão da 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) como insti-
tuição formadora no estado. Assim, o trabalho foi dividido entre 
as três universidades participantes do programa: UFPel, UFSM e 
UFRGS. Com a entrada da UFRGS no programa, o polo de Porto 
Alegre (fundido ao polo de Osório) passou a ser sua responsabi-
lidade, enquanto as atividades da UFPel foram desenvolvidas nos 
polos de Pelotas e Caxias do Sul. Nesse mesmo ano foi fortaleci-
do o Comitê Gestor Estadual para a Alfabetização e o Letramento, 
instituído nas edições anteriores do programa, porém sem maior 
representatividade até então no estado. Esse comitê incluía, além 
das coordenações das universidades responsáveis pelas forma-
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ções dos professores participantes do PNAIC no estado, represen-
tantes titulares e suplentes da Secretaria Estadual de Educação e 
da União dos Representantes dos Dirigentes Municipais de Edu-
cação (Undime). 

O comitê teve como finalidade a articulação, nas diferentes 
instâncias, para organização das formações dos professores parti-
cipantes do programa com o intuito de compartilhar as dificulda-
des encontradas bem como avaliar e elaborar estratégias para o 
acompanhamento dos resultados das avaliações a fim de superar 
os problemas relacionados ao ciclo de alfabetização. 

No ano de 2016, as formações tiveram como foco a criança 
no ciclo de alfabetização, no sentido de implementar estratégias 
didático-pedagógicas que pudessem consolidar as competências 
e as habilidades de leitura, escrita e matemática, conforme consta 
no documento orientador do Ministério da Educação intitulado 
PNAIC em Ação 2016. O referido documento sugeriu às instituições 
formadoras e às escolas que planejassem suas estratégias de en-
sino com base nos estudos dos boletins da Avaliação Nacional da 
Alfabetização (ANA) de 2013 e 2014, na análise da Provinha Brasil 
e em outras avaliações realizadas pelas escolas, bem como na lei-
tura e no estudo dos direitos de aprendizagem (BRASIL, 2016, p. 
4). 

A proposta formativa indicada pelo MEC constante no do-
cumento citado salientava que a formação fosse desenvolvida 
preferencialmente em serviço, recomendando a realização de ati-
vidades diagnósticas das avaliações feitas pela escola e pelos pro-
fessores, a análise dos problemas vivenciados pelos professores 
no ciclo de alfabetização, com o intuito de refletir sobre práticas 
pedagógicas que auxiliem o aluno

a superar obstáculos e progredir na compreensão do fun-
cionamento do sistema de escrita; no domínio das corres-
pondências grafofônicas, na fluência de leitura e no do-
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mínio de estratégias de compreensão e de produção de 
textos e ainda fundamentos da matemática (BRASIL, 2016, 
p. 4).

Assim, o programa do Ministério da Educação, nesse período 
intitulado PNAIC em Ação 2016, contou com a construção de uma 
proposta de formação com uma importante atuação do Comitê 
Gestor Estadual para a Alfabetização e o Letramento. Juntos, pen-
saram o desenvolvimento dos seminários de formação de pro-
fessores a partir de necessidades e objetivos que compunham o 
coletivo das universidades que participaram desse processo. Para 
tanto, foram alinhados os períodos mais adequados para a reali-
zação dos seminários, a carga horária de formação e o desenvolvi-
mento de um canal de diálogo e colaboração de estudos e pesqui-
sas entre os professores que se dedicam a pensar a respeito das 
questões relacionadas ao campo de investigação sobre alfabetiza-
ção e letramento, formação de professores e práticas pedagógicas 
nos anos iniciais. 

Outro fator que imprimiu uma característica própria à ges-
tão do PNAIC e às práticas pedagógicas e estudos propostos para 
o ano de 2016 foi a imperativa participação dos coordenadores 
pedagógicos das escolas nos seminários de formação junto às 
orientadoras de estudos, influenciando significativamente a ela-
boração das estratégias de estudos, pesquisas e oficinas a serem 
desenvolvidas, conferindo relevância ao papel que esses profis-
sionais desenvolvem na escola.

Importante salientar que a gestão do PNAIC, no âmbito das 
universidades, foi desenvolvida com base nas atribuições que 
cada profissional assumiu. As professoras formadoras das institui-
ções de ensino superior tinham o papel de realizar o planejamen-
to das atividades formativas, colaborando, através do diálogo, na 
organização e planejamento das atividades de estudo e pesquisa 
junto às orientadoras de estudo, coordenadoras pedagógicas das 
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escolas e coordenadoras locais do PNAIC. Nessa condição, aque-
las estavam imbuídas do papel de sugerir alterações nas meto-
dologias de ensino que as professoras alfabetizadoras adotavam, 
orientando e monitorando o trabalho construído pelas OEs em 
seus respectivos municípios. 

Além disso, as professoras formadoras das IESs deveriam 
orientar o planejamento construído pelas OEs sugerindo metodo-
logias de ensino, estudos e pesquisas para as atividades de forma-
ção que seriam realizadas junto às professoras alfabetizadoras e 
coordenadoras pedagógicas.

As coordenadoras locais do PNAIC assumiram, entre outras 
funções, a de apoiar as instituições de ensino superior, organi-
zando o calendário acadêmico e garantindo instalações físicas 
adequadas para a realização dos encontros presenciais, além de 
definir os polos de formação. Na gestão do PNAIC, esses profis-
sionais deveriam assegurar, junto à Secretaria de Educação, as 
condições para o efetivo deslocamento, alimentação e hospeda-
gem dos orientadores de estudo, professores alfabetizadores e 
coordenadores pedagógicos para a participação nos seminários 
presenciais. As práticas pedagógicas desenvolvidas nas escolas, as 
atividades de estudo e o registro das professoras alfabetizadoras e 
coordenadoras pedagógicas deveriam ser divulgados a partir de 
seminários organizados nos próprios municípios, sob a respon-
sabilidade e coordenação também das coordenadoras locais do 
PNAIC. 

Outrossim, deveriam monitorar o recebimento e a utilização 
dos materiais pedagógicos distribuídos nas ações previstas do 
PNAIC e acompanhar a aplicação da Provinha Brasil no início e no 
final do 2º ano dos anos iniciais. O monitoramento das coordena-
doras locais do PNAIC também se estende ao registro dos resulta-
dos dessa avaliação pelos professores alfabetizadores, em sistema 
disponibilizado pelo Ministério da Educação. 
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As orientadoras de estudo, por sua vez, tinham como funções 
ministrar as ações de formação às professoras alfabetizadoras e 
coordenadoras pedagógicas de seu município, organizar o plane-
jamento dos encontros de formação e avaliar constantemente as 
atividades que as professoras alfabetizadoras desenvolviam em 
sala de aula, acompanhando o necessário registro das práticas 
pedagógicas realizadas nas classes de alfabetização. Importante 
destacar que as orientadoras de estudo deveriam apresentar, às 
universidades responsáveis pela gestão da formação do PNAIC, 
um relatório descritivo-reflexivo sobre as atividades de formação 
desenvolvidas junto às professoras alfabetizadoras e coordenado-
ras pedagógicas, registrando a carga horária despendida para a 
realização dos encontros, os temas abordados, as atividades pe-
dagógicas e as pesquisas e estudos desenvolvidos ao longo do 
processo formativo. 

Os coordenadores pedagógicos, que, em 2016, tiveram parti-
cipação nas formações definida pelo MEC, tinham como atribui-
ção auxiliar os professores alfabetizadores na elaboração de estra-
tégias pedagógicas que atendessem às características específicas 
e necessidades de aprendizagem de cada turma. 

Para a edição do PNAIC em 2017, no qual se deu a continuida-
de da gestão do programa no estado, pelo Comitê Gestor Estadual 
para a Alfabetização e o Letramento, o número de IESs respon-
sáveis pela formação dos professores gaúchos contou com o re-
forço de outras três universidades federais: Universidade Federal 
do Pampa (Unipampa) Campus Jaguarão, Universidade Federal da 
Fronteira Sul (UFFS) e Universidade Federal do Rio Grande (FURG). 
Dessa forma, houve nova redistribuição dos municípios do estado 
entre as universidades participantes, cabendo à UFPel a formação 
de 309 cursistas, distribuídos em 80 municípios, com carga horária 
prevista de 100 horas, a serem desenvolvidas no período de no-
vembro de 2017 a maio de 2018.
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Essa nova edição do PNAIC alterou a nomenclatura dos par-
ticipantes, extinguindo os OEs, que passaram a ser chamados de 
formadores locais. Já os formadores da IESs passaram a figurar 
como formadores regionais. O papel dos supervisores foi substitu-
ído pelos formadores estaduais e manteve-se a figura do coorde-
nador da IES, continuando, desde a gestão 2014, a cargo do Prof. 
Dr. Antônio Maurício Medeiros Alves.

O programa passou a atender as professoras da educação in-
fantil e os articuladores do Programa Novo Mais Educação, além 
dos professores do ciclo de alfabetização, público-alvo do progra-
ma desde seu lançamento. Para essa formação, a UFPel compôs 
uma equipe com 12 formadores estaduais, distribuídos em dois 
polos (Pelotas e Santa Cruz do Sul), para atender a cada um dos 
seguintes grupos de formadores locais: 156 formadores locais dos 
anos iniciais, 110 para a educação infantil e 43 formadores locais 
do Programa Novo Mais Educação. A inserção desses profissionais 
no programa evidencia a relevância que a educação infantil e os 
professores dos anos finais têm no processo de consolidação da 
aprendizagem da leitura e da escrita. 

Congregando, então, mais universidades do Rio Grande do 
Sul, o PNAIC 2017 teve como foco a compreensão de que ser 
alfabetizado é direito da criança. Além disso, o MEC reforçou a 
importância da estrutura paritária de decisão entre a União dos 
Dirigentes Municipais da Educação (Undime) e o Estado, a partir 
do fortalecimento das estruturas estaduais, regionais e locais de 
formação na gestão do programa (BRASIL, 2017). Desse modo, o 
documento orientador do PNAIC, elaborado pelo MEC, salientava 
como proposta para o ano de 2017 a seguinte premissa: 

a principal inovação no programa em 2017 refere-se a um 
direcionamento maior na intencionalidade pedagógica 
das formações e da atuação dos formadores, articulada a 
um modelo de fortalecimento da capacidade institucional 
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local, reforçando a importância de ter, na estrutura de for-
mação e gestão, atores locais altamente comprometidos 
com os processos formativos e de monitoramento, avalia-
ção e intervenção pedagógica (BRASIL, 2017, p. 7).

É imperativo destacar que os encontros de formação, nos 
anos de 2017 e 2018, foram pautados na realização de avaliações 
diagnósticas das turmas pelos professores cadastrados no PNAIC 
que estavam atuando na educação infantil, no ciclo de alfabetiza-
ção e no Programa Novo Mais Educação, visando investigar quais 
são os desafios e as problemáticas vivenciadas pelas professoras 
da educação básica nos dias de hoje. Entre as temáticas emer-
gentes, podemos citar a educação inclusiva, na qual se situam as 
dificuldades que as professoras encontram em sala de aula para 
construírem propostas pedagógicas que resultem em processos 
efetivos de aprendizagem dos alunos com necessidades específi-
cas. Além dessa abordagem, outras se destacaram na organização 
dos encontros de formação, como: a reflexão sobre os processos 
de avaliação realizados pelos professores a alunos com necessida-
des específicas; os processos de avaliação dos alunos desenvol-
vidos no ciclo de alfabetização; a problemática da característica 
heterogênea das turmas, especialmente no 3º ano do ciclo; e a 
necessidade de estudarem as rotinas e o planejamento na educa-
ção infantil, no ciclo de alfabetização e nas classes que integram o 
Programa Novo Mais Educação.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante do exposto, é possível afirmar que assistimos ao lan-
çamento de um dos maiores programas de formação continua-
da do país voltado aos professores alfabetizadores, que trouxe a 
esses sujeitos novas perspectivas no campo do ensino da leitura 
e da escrita. Infelizmente a cada ano as edições do PNAIC foram 
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apresentando atrasos em seu início, causando um esvaziamen-
to do número de adesões dos municípios. Nas cinco edições do 
programa, importantes temáticas foram abordadas, ampliando os 
conceitos de alfabetização e letramento, que passaram a contem-
plar um trabalho integrado entre as diversas áreas que compõem 
o currículo. 

A segunda edição do programa, voltada especificamente ao 
ensino de matemática nos anos iniciais, apresentou aos professo-
res o debate sobre alfabetização matemática na perspectiva do 
letramento, uma novidade para muitos dos docentes atuantes 
nos anos iniciais do ensino fundamental. As edições seguintes 
procuraram contemplar as demais áreas do conhecimento, sem-
pre tendo em vista o processo de alfabetização das crianças dos 6 
aos 8 anos, seja pela integração dos saberes, seja pelo debate mais 
voltado às questões de organização do trabalho docente ou às 
questões de cunho metodológico. As discussões sobre educação 
inclusiva levaram as professoras à reflexão sobre o aprendizado de 
seus alunos, provocando a busca por alternativas que atendessem 
às necessidades individuais.

A formação em rede mostrou pontos positivos como a socia-
lização dos saberes e o reconhecimento de diferentes realidades 
de municípios gaúchos, mas também evidenciou a necessidade 
de um acompanhamento mais efetivo da multiplicação das for-
mações. Além disso, diferentes estudos têm mostrado as contri-
buições do PNAIC para a prática docente. A partir dos dados des-
te texto, podemos afirmar que, no estado do Rio Grande do Sul, 
formou-se uma rede forte entre as universidades participantes, de 
pessoas comprometidas com o processo formativo de professores 
alfabetizadores. Também se constatou a formação de um contin-
gente de formadores, com carga horária de formação equivalente 
a um curso de mestrado, distribuídos pelos diferentes municípios 
gaúchos.
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O ano de 2018 encerra o programa, mas não encerra o desejo 
desses profissionais de continuar aprendendo, se instrumentali-
zando para cada dia mais poder desenvolver práticas docentes 
que efetivamente contribuam para o aprendizado da leitura, da 
escrita e da alfabetização matemática de todas as crianças brasi-
leiras.

REFERÊNCIAS

ALVES, Antônio Maurício Medeiros. Formação continuada de professo-
res que ensinam matemática. In: NÖRNBERG, Marta et al. (Org.). Alfabe-
tização e áreas do conhecimento: ensino, aprendizagem e formação 
de professores. Porto Alegre: Evangraf, 2018. v. 1. p. 167-188. 

BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica. Diretoria 
de Apoio à Gestão Educacional. Pacto Nacional pela Alfabetização na 
Idade Certa. Apresentação. Brasília: MEC, SEB, 2014.

BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica. PNAIC 
em Ação 2016. Documento orientador das ações de formação continu-
ada de professores alfabetizadores em 2016. Brasília: MEC, SEB, 2016.

BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica. PNAIC: 
Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa. Documento orienta-
dor. Brasília: MEC, SEB, 2017.

CASTANHO, Maria Eugênia. Sobre professores marcantes. In: CASTANHO, 
Sérgio; CASTANHO, Maria Eugênia (Org.). Temas e textos em metodolo-
gia do ensino superior. 4. ed. Campinas: Papirus, 2006.

CURI, Edda. A matemática e os professores dos anos iniciais. São Pau-
lo: Musa Editora, 2005.

GARCÍA, Carlos Marcelo. Formação de professores: para uma mudança 
educativa. Porto: Editora Porto, 1999.

IMBERNÓN, Francisco. Formação continuada de professores. Porto 
Alegre: Artmed, 2010.



DESAFIOS DA GESTÃO DA FORMAÇÃO DOCENTE NO ÂMBITO DO PACTO NACIONAL 
PELA ALFABETIZAÇÃO NA IDADE CERTA – PNAIC (2013-2018) - vol. 6

51

REFLEXÕES SOBRE A TRAJETÓRIA DA UFPEL NO PROCESSO DE GESTÃO DO PNAIC

NACARATO, Adair Mendes; MENGALI, Brenda Leme da Silva; PASSOS, 
Carmen Lúcia Brancaglion. A matemática nos anos iniciais do ensino 
fundamental: tecendo fios do ensinar e do aprender. Belo Horizonte: 
Autêntica Editora, 2014.

ROLDÃO, Maria do Céu. Função docente: natureza e construção do co-
nhecimento profissional. Revista Brasileira de Educação, v. 12, n. 34, 
jan./abr. 2007.

TARDIF, Maurice. Saberes docentes e formação profissional. 8. ed. Pe-
trópolis: Vozes, 2007.

SAVIANI, Dermeval. Pedagogias: o espaço da educação na universida-
de. Cadernos de Pesquisa, São Paulo, v. 37, n. 130, p. 99-134, 2007.

SILVA, Everson Melquiades Araújo. Dispositivos metodológicos para a 
formação continuada de professores: uma abordagem crítico-reflexiva. 
In: FERREIRA, Andrea Tereza Brito; ALBUQUERQUE, Eliana Borges Correia 
de; LEAL, Telma Ferraz (Org.). Formação continuada de professores: 
questões para reflexão. Belo Horizonte: Autêntica, 2007.

SOARES, Magda. Alfabetização e letramento. São Paulo: Contexto, 
2003.



52

REFLEXÕES SOBRE A TRAJETÓRIA DA UFPEL NO PROCESSO DE GESTÃO DO PNAIC

DESAFIOS DA GESTÃO DA FORMAÇÃO DOCENTE NO ÂMBITO DO PACTO NACIONAL 
PELA ALFABETIZAÇÃO NA IDADE CERTA – PNAIC (2013-2018) - vol. 6



DESAFIOS DA GESTÃO DA FORMAÇÃO DOCENTE NO ÂMBITO DO PACTO NACIONAL 
PELA ALFABETIZAÇÃO NA IDADE CERTA – PNAIC (2013-2018) - vol. 6

53

DESAFIOS DA GESTÃO DA FORMAÇÃO DE PROFESSORES E O PNAIC UNIPAMPA: ENTRE A CRISE E A ESPERANÇA

DESAFIOS DA GESTÃO DA FORMAÇÃO 
DE PROFESSORES E O PNAIC UNIPAMPA: 

ENTRE A CRISE E A ESPERANÇA

Patrícia dos Santos Moura

Rafael Lucyk Maurer

INTRODUÇÃO 

A gestão de programas para a garantia da educação bási-
ca de qualidade envolve todos os entes federados, e a ar-
ticulação entre esses atores é essencial para o sucesso de 
qualquer iniciativa, não sendo uma tarefa simples, pois, 
apesar de envolver um regime de colaboração previsto em 
lei, efetivamente ainda está em processo de construção.  
(Maria L. M. Aléssio) 

E assim se encerra mais uma edição do Pacto Nacional pela 
Alfabetização na Idade Certa (PNAIC), ainda em construção. Cons-
trução interrompida em meio a crises de várias ordens: política, 
econômica, social, moral. 

O documento PNAIC: Gestão escolar no ciclo de alfabetização. 
Caderno para gestores, do qual retiramos a epígrafe acima, data de 
2015, momento em que se sentiu a necessidade de ampliar as dis-
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cussões sobre o programa, envolvendo, em nível macro, os ges-
tores do PNAIC nos municípios e, em nível micro, os gestores das 
instituições escolares, para se alcançar a garantia da continuidade 
das discussões realizadas nas formações promovidas pela univer-
sidade em cada escola participante. Percebemos que o documen-
to enfatiza a concepção do PNAIC e de sua gestão ainda em cons-
trução, passados dois anos de seu início em âmbito nacional. 

A ideia de construção aqui mencionada se refere ao apri-
moramento do programa, que, no seu desenvolvimento em to-
dos os estados brasileiros, a cada ano, foi buscando aprofundar 
questões relativas à alfabetização e ao letramento e ampliar sua 
abrangência temática, abarcando as diferentes áreas do conheci-
mento e suas relações a partir da interdisciplinaridade e a gestão 
dos processos de alfabetização nos municípios e nas instituições 
escolares. Esse enriquecimento de abordagens foi se dando ano 
a ano, no sentido de contemplar as necessidades e demandas 
advindas do seu público alvo – as professoras  – e das escolas 
brasileiras.

Tal interação entre universidades e escolas fez emergir uma 
série de questões para a reflexão sobre a alfabetização e a forma-
ção continuada das professoras no país. No entanto, a continui-
dade de tais discussões e reflexões sempre exigiu estrutura física 
e financeira para que a formação promovida pelas universidades 
ocorresse, e, infelizmente, na edição mais recente do PNAIC, vi-
vemos um momento de muitas reduções para sua concretização. 

O PNAIC NA UNIVERSIDADE FEDERAL DO PAMPA 
(UNIPAMPA)

Em meados de outubro de 2017, a Unipampa foi convidada 
a participar do PNAIC no Rio Grande do Sul como instituição for-
madora. Imediatamente foi indicada a coordenadora de formação 
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e deu-se início aos processos de elaboração de editais para a se-
leção de formadores estaduais e regionais para atuar na equipe 
da universidade. A coordenação de formação, Prof.ª Dr.ª Patrícia 
dos Santos Moura, teve como parceiro na condução do progra-
ma na Unipampa o Comitê Gestor Institucional de Formação Ini-
cial (Comfor), através do seu coordenador, Prof. Dr. Rafael Lucyk 
Maurer, que atuou na gestão dos recursos financeiros advindos do 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) para o 
PNAIC. Paralelamente à elaboração dos editais, iniciamos o plane-
jamento de gastos e do trabalho, que foi enviado ao Ministério da 
Educação ainda em 2017.

A Unipampa ficou responsável pela condução da formação 
em dois polos, Bagé e São Borja, totalizando a abrangência de 63 
municípios, correspondentes a sete Coordenadorias Regionais de 
Educação: 10ª – Uruguaiana, 13ª – Bagé, 14ª – Santo Ângelo, 17ª – 
Santa Rosa, 19ª – Santana do Livramento, 32ª – São Luiz Gonzaga, 
35ª – São Borja.

A área de abrangência da Unipampa abarca uma região do es-
tado do Rio Grande do Sul deprimida economicamente e com bai-
xos índices de desenvolvimento humano (IDH). Historicamente, 
houve uma diminuição da sua população e da sua participação na 
produção industrial e no produto interno bruto (PIB). Atualmente, 
em torno de 87% dos municípios estão nas faixas média e baixa 
do índice de desenvolvimento social (IDS). Além dessas caracterís-
ticas sociais e econômicas, há a questão geográfica: as distâncias 
e as dificuldades de agregação de valor à matéria-prima produzi-
da regionalmente afetam fortemente a geração de empregos e 
os indicadores sociais, especialmente os relativos à educação e à 
saúde. A universidade é dividida em dez campi, cujas distâncias 
variam de 150 a 750 quilômetros, como podemos observar na Fi-
gura 1. 
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     Figura 1 – Mapa de abrangência da Unipampa

           

Fonte: Pró-Reitoria de Extensão e Cultura da Unipampa (2018)

As cidades eleitas como polos para a formação oferecida pela 
universidade foram escolhidas por serem sedes da Unipampa, 
contudo em São Borja o campus não dispunha de espaço suficien-
te para receber os mais de 200 professores que participariam da 
formação. Assim, as formações em São Borja ocorreram em um 
espaço cedido pela Secretaria Estadual de Educação e a 35ª Co-
ordenadoria Regional de Educação: o Instituto Estadual Arneldo 
Matter. Em Bagé, as formações presenciais ocorreram no próprio 
campus da universidade, sendo esse o polo com o menor número 
de participantes, em torno de 60 pessoas.
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São Borja possui 61.662 habitantes, com 20% dos mais ricos 
concentrando 65% das riquezas do município. Possui 17 escolas 
públicas e quatro particulares, com índice de desenvolvimento da 
educação básica (IDEB) (2011) de 3,6 no 9º ano do ensino funda-
mental, enquanto a média estadual é de 3,9. Além da Unipampa, 
conta com o Instituto Federal Farroupilha.

Bagé desempenha importante papel no processo de redução 
da estagnação econômica da metade sul do estado. Dispõe de 44 
escolas municipais de ensino fundamental e 23 estaduais de ensi-
no fundamental e ensino médio, e, além da Unipampa, há outras 
importantes instituições de ensino, a saber: o Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia Sul-Riograndense (IFSul), a Univer-
sidade Estadual do Rio Grande do Sul (Uergs) e a Universidade da 
Região da Campanha (Urcamp).

Com o uso do próprio campus em Bagé e com a cedência do 
espaço do Instituto Estadual Arneldo Matter pelo governo do Es-
tado, em São Borja, foi possível otimizar a utilização dos recursos 
financeiros advindos do FNDE, focando na qualificação do plane-
jamento das formações presenciais pelas formadoras  estaduais e 
regionais da equipe da Unipampa. Esse exemplo de cooperação 
entre rede estadual e universidade vem ao encontro do que des-
taca Aléssio (2015, p. 10):

[...] quando se estabelece um programa com investimen-
tos elevados e metas ambiciosas, como a de alfabetizar 
todas as crianças até os 8 anos de idade, cumpre-se o 
preceito constitucional e torna-se necessário o estabele-
cimento de um sistema de gestão que contribua para a 
concretização de um verdadeiro regime de colaboração. 
Isso só é possível com a construção de instrumentos que 
garantam a transparência, por meio de monitoramento 
de ações, e clareza na responsabilidade de cada um dos 
participantes.
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Nossa equipe de formação não estava toda ela concentra-
da no município de Jaguarão, campus da Coordenação de For-
mação. Havia formadoras regionais que moravam em Bagé, São 
Borja e Dom Pedrito. Assim, investimos no deslocamento dessas 
formadoras para Jaguarão, a fim de, em grupo e presencialmen-
te, acompanharem as atividades não presenciais realizadas pelas 
formadoras locais, nos meses de novembro e dezembro de 2017, 
e planejarem coletivamente as formações presenciais ofertadas 
pela universidade, nos meses de março, abril e maio. Acreditáva-
mos que o contato entre as formadoras regionais do mesmo eixo 
e entre todos os eixos – pré-escola, 1º ao 3º ano e Programa Novo 
Mais Educação (PNME) – seria fundamental para a realização de 
atividades formativas coerentes teoricamente e ricas em práticas 
pedagógicas que garantissem a continuidade entre os três eixos 
e a interdisciplinaridade como enfoque da organização do traba-
lho didático. Consideramos essa relação entre indivíduo e coletivo 
fundamental para promover práticas democráticas de planeja-
mento, que contemplem não somente as características de quem 
planeja, mas também os contextos históricos e sociais da região 
em que a Unipampa promoveria a formação presencial do PNAIC. 

Conhecer a realidade onde se vai intervir é de suma importân-
cia para também se compreender por que algumas escolas e pro-
fessores têm sucesso no desenvolvimento da aprendizagem dos 
alunos e outros não, por que algumas realidades são favoráveis à 
alfabetização e outras não. Gerir esses aspectos das realidades de 
cada escola pode contribuir para a criação de estratégias que pos-
sibilitem com maior eficiência a aprendizagem da leitura e da es-
crita nas diferentes realidades escolares. Na esteira desse entendi-
mento, o enfoque da gestão passou a ganhar destaque no PNAIC:

a valorização da gestão como um dos eixos centrais do 
PNAIC mostra que o programa não pretende lançar toda 
a responsabilidade de sucesso sobre o professor alfabeti-
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zador e sua formação, mas leva em consideração, além do 
ambiente e de materiais adequados em cada sala de aula, 
a responsabilização de cada esfera de gestão da educação, 
para o enfrentamento das condições reais que impõem li-
mitações ao trabalho docente (ALÉSSIO, 2015, p. 11).

Corroborando a fala de Aléssio (2015), a formação presencial 
do PNAIC Unipampa possibilitou a participação de todas as co-
ordenadoras  regionais e locais das Coordenadorias Regionais de 
Educação e Secretarias Municipais de Educação de sua abrangên-
cia, oportunizando o acompanhamento pelas gestoras do pro-
cesso de formação continuada das formadoras locais, bem como 
uma intervenção mais efetiva no planejamento das formações 
que foram realizadas posteriormente nos municípios. Considera-
mos que é necessário conhecer toda a complexidade pedagógica 
do programa, bem como participar das discussões para construir 
uma relação de cumplicidade entre coordenadoras regionais e lo-
cais e formadoras locais e apostar na formação de âmbito munici-
pal e em cada escola.

O sentir-se parte atuante da gestão de um grande projeto 
é fundamental para essa mobilização. É necessário garan-
tir a articulação desses coordenadores locais com a escola, 
desde sua estrutura de gestão, estendendo-se a toda a co-
munidade escolar, por meio dos Conselhos Escolares. Isso 
só poderá ser possível se houver uma integração do pro-
grama na estrutura de gestão de cada Secretaria de Edu-
cação e ele passar a ser parte do projeto pedagógico de 
cada rede, pois o coordenador local não será capaz de rea-
lizar essa tarefa de maneira isolada e sem articulação com 
os demais programas que estão sendo desenvolvidos nas 
diferentes redes de ensino voltados para o ciclo de alfabe-
tização (ALÉSSIO, 2015, p. 12).



60

DESAFIOS DA GESTÃO DA FORMAÇÃO DE PROFESSORES E O PNAIC UNIPAMPA: ENTRE A CRISE E A ESPERANÇA

DESAFIOS DA GESTÃO DA FORMAÇÃO DOCENTE NO ÂMBITO DO PACTO NACIONAL 
PELA ALFABETIZAÇÃO NA IDADE CERTA – PNAIC (2013-2018) - vol. 6

Salientamos que o Caderno para gestores (BRASIL, 2015) já 
destacava a importância de o PNAIC estabelecer diálogo com ou-
tros programas que circulavam dentro das escolas, nas diferentes 
redes de ensino, o que acabou ocorrendo nesta última edição, 
2017-2018: o Programa Novo Mais Educação passou a integrar o 
programa de formação do PNAIC como eixo e ocorreu a inclusão 
de outra etapa da educação básica, a pré-escola, visando garantir 
uma transição entre educação infantil e ensino fundamental que 
respeite as características das diferentes infâncias, em seus dife-
rentes momentos de escolarização.

DOCÊNCIA NA ATUALIDADE: ENTRE A CRISE E A ESPERANÇA

Refletir sobre a docência na contemporaneidade, consideran-
do os complexos fatores nos quais ela está imbricada, é um gran-
de desafio. Pensar e organizar a formação docente em tempos de 
crise política, econômica, social e moral é um desafio maior ain-
da. Quem atua na gestão dos processos de formação continuada 
se depara com a dualidade da crise-esperança. Em outras pala-
vras, a formação continuada vem transitando em um mundo em 
movimento entre a desvalorização profissional e a realização na 
carreira; entre a reflexão sobre a escola que temos (com toda a 
sua carência estrutural e de muitas outras ordens) e a escola que 
queremos; entre condições precárias de trabalho e a necessidade 
da formação continuada em serviço. Essas dualidades podem ser 
vistas como uma oscilação constante entre a crise e a esperança, 
em cada um dos binômios enumerados na oração anterior.

Provocar as professoras a participarem e a valorizarem a bus-
ca pela formação continuada em serviço é um grande desafio em 
tempos de desvalorização contínua e progressiva de muitos as-
pectos que tocam a sua profissão: salário, infraestrutura da escola, 
materiais didáticos e bibliográficos, enfim, uma série de restrições 
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que gradualmente vão concorrendo contrariamente ao conven-
cimento de que é importante estudar e refletir sobre si mesmo, 
como professora, e sobre a profissão docente.

Diante do exposto, muitas questões podem interpelar a men-
te de quem atua na condução de programas de formação inicial e 
continuada: em um momento de desesperança, como é possível ter 
esperança através da formação continuada? É possível ter esperan-
ça em um momento em que as próprias formações inicial e continu-
ada estão em crise? Eis os grandes desafios da formação em serviço 
e dos (des)entendimentos que essa expressão pode gerar entre as 
professoras, que já recebem baixos salários, que atuam em escolas 
com infraestrutura geralmente precária e que trabalham muitas ve-
zes com uma carga horária superior às 40 horas, ocupando os três 
turnos do dia com trabalho, para obter um rendimento financeiro 
digno. A partir desse mesmo tempo de serviço, é solicitado à pro-
fessora que se dedique um tempo a mais para leituras, confecção 
de material didático, reunião com colegas e troca de experiências. 

Esses desafios não foram apenas da coordenação de forma-
ção, mas principalmente das formadoras estaduais, regionais 
e locais, que “iam para o fronte”, ou seja, estavam à frente dessa 
imensa tarefa de conquistar, através de uma formação de quali-
dade, as professoras para aceitarem o convite a refletir sobre si e 
sua própria prática. A profissão docente é, em si, uma arena de 
lutas entre o que se tem hoje no dia a dia do trabalho e o que se 
deseja enquanto profissional e para o meio em que se atua, a es-
cola. Rememorando Nóvoa (1995, p. 16), a profissão docente “[...] 
é um lugar de lutas e de conflitos, é um espaço de construção de 
maneiras de ser e estar na profissão”. E por que insistimos nisso? E 
por que insistimos em continuar lutando?

Só por meio da resistência é que podemos provocar transfor-
mações. A formação continuada que tem como princípio orienta-
dor a reflexão pode se tornar esperança em forma de resistência. 
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Ao refletir sobre o cotidiano e realizar a partilha de saberes é que 
nos reconstruímos profissionalmente e epistemologicamente, ou 
seja, nos refazemos e tecemos outras maneiras de lidar com o co-
nhecimento. Para Zeichner (1993, p. 13),

o conceito de professor como prático reflexivo reconhece a 
riqueza da experiência que reside na prática dos bons pro-
fessores. Na perspectiva de cada professor, significa que o 
processo de compreensão e melhoria do seu ensino deve 
começar pela reflexão sobre a sua própria experiência [...].

A reflexão sobre a sua própria experiência foi ponto-chave na 
formação construída e executada pela Unipampa. Olhar para sua 
própria prática e partilhar as capturas desse olhar sobre si e suas 
condutas pedagógicas com o outro são atos que enriquecem o 
conhecimento das professoras sobre a ação pedagógica e tornam 
mais horizontal a produção de saberes sobre a docência. Essa ex-
periência foi tão positiva que emergiu como solicitação nas análi-
ses avaliativas dos encontros:

Os temas foram bons, gostaria de mais tempo para discutir com 
os pares (Professora A, polo Bagé).

Os conteúdos abordados vieram ao encontro de questionamen-
tos e preocupações com as práticas na sala de aula (Professora B, 
polo Bagé).

Os temas abordados foram de suma importância para que pu-
déssemos estar refletindo a prática pedagógica que vem sendo 
desenvolvida em nossas escolas (Professora C, polo São Borja).

O material disponibilizado é muito rico e nos proporciona a re-
alização da reflexão sobre nossa prática e também sugestões e 
ideias para o aperfeiçoamento profissional (Professora D, polo 
São Borja).
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Nesses excertos, percebemos a importância atribuída pelas 
formadoras locais ao tempo para a reflexão e partilha de ideais 
e entendimentos, que abrem espaço para refletir sobre a sala de 
aula como objeto de investigação. Essa forma de participar da for-
mação vem ao encontro do que nos diz Émile Durkheim (apud 
DOLL; ROSA, p. 17):

[...] o inimigo, o antagonista da rotina é a reflexão. Somente 
ela pode impedir os hábitos a serem adquiridos sob aquela 
forma imutável, rígida, hierárquica; somente ela pode man-
tê-los nesse estado de flexibilidade e maleabilidade que lhes 
permite variar, evoluir, adaptar-se à diversidade das circuns-
tâncias e dos meios. Restringir a parte da reflexão no ensino 
significa, na mesma medida, condená-lo ao imobilismo [...].

Saber “dosar” os momentos de estudos teóricos, envolvendo 
leitura de textos e sistematização de ideias, e de análise e imersão 
nas práticas desenvolvidas pelas professoras participantes foi um 
desafio e um princípio da formação presencial do PNAIC Unipampa.

As estratégias formativas com base na reflexão podem instigar 
as professoras a serem gestoras da sua sala de aula, desenvolvendo 
algumas ações primordiais como: estimular os estudantes a ques-
tionar suas ideias; perceber o que pode ser realizado; criar ambien-
tes descontraídos; adiar suas opiniões; conceder tempo; valorizar 
as ideias criativas; aceitar decisões dos estudantes; prestar atenção 
ao pensamento dos estudantes; incentivar a independência dos jul-
gamentos; escutar atentamente; compartilhar os riscos; estimular a 
ação; recorrer a perguntas e problemas abertos (SANTOMÉ, 1998).

ÚLTIMAS PALAVRAS

O PNAIC Unipampa trabalhou com uma equipe reduzida, 
com recursos reduzidos e com a exclusão das bolsas para os perfis 
da escola, e tudo isso era o reflexo de um cenário nacional, não 
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restrito à nossa universidade. Diante de toda essa situação, gos-
taríamos de transcrever aqui, para finalizar, o discurso de encer-
ramento das formações presenciais nos polos Bagé e São Borja, 
realizado pela coordenadora de formação:

Tempo. Aprofundamento. A falta de tempo. A necessidade de 
mais aprofundamento. Descontinuidades. Continuidades. Se ti-
véssemos outra oportunidade, poderíamos, talvez, rever, antever, 
florescer... um novo PNAIC. Mas sobre este, não temos certeza.

Certeza rima com tristeza, esse sentimento que me toma após 
quatro anos envolvida com o PNAIC. E agora que tenho a opor-
tunidade de embalá-lo em meu colo, de mim e de todos nós ele 
escapa, sem a possibilidade concreta do seu retorno.

Certeza, tristeza, beleza! Muita beleza eu vi nas salas de aula do 
PNAIC Unipampa: leituras, literaturas, brincadeiras, mulheres e 
homens aprendendo como crianças, pelas crianças. E por elas 
e para elas fizemos o PNAIC, e para as nossas cidades voltamos 
tendo a certeza de que somente a beleza da aprendizagem das 
crianças é capaz de superar a tristeza de um país que ainda inves-
te muito pouco em educação.
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INTRODUÇÃO

A preocupação com a formação continuada de professores 
tem sido uma tônica constante nos discursos e nas propostas de 
implementação de políticas educacionais. Entre as justificativas 
para a precariedade da área educacional, há aquelas propagadas 
pelo governo que se centram nas problemáticas do interior da 
sala de aula e na figura do professor (FREITAS, 2007), enquanto 
profissional que possui a possibilidade de sanar as dificuldades 
de aprendizagem, por meio da reflexão de sua prática pedagógi-
ca. Essa precariedade torna frágil a formação de professores, que 
muitas vezes se dá pela organização de cursos de curta duração 
com ênfase maior no aspecto prático-técnico em detrimento da 
formação de um professor culto, dotado de fundamentação teó-
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rica consistente que possibilite densidade a sua prática docente 
(SAVIANI, 2001).

Essas questões que engendram e desconsideram as novas 
configurações impostas pelo capital tomam o centro da discus-
são, relegando para segundo plano um contexto amplo e totali-
zante. Nessa conjuntura, marcada pelos interesses do capitalismo, 
os organismos internacionais ditam as orientações e os direciona-
mentos para que os países organizem seus sistemas de ensino no 
esteio do discurso da eficiência e eficácia. 

Os indicadores que avaliam a qualidade no ensino brasileiro, 
aliados às pesquisas e estudos, demonstram as deficiências e di-
ficuldades no processo de escolarização das crianças brasileiras 
(ANGELUCCI et al., 2004), sejam elas ocasionadas por razões clí-
nicas, pedagógicas ou sociais. As pesquisas que se centram na in-
vestigação sobre o fracasso escolar evidenciam uma heterogenei-
dade de causas associadas tanto a fatores sociais quanto àqueles 
ligados à escola e/ou a fatores pertinentes à criança. Os resultados 
das investigações apontam que a maioria das crianças brasileiras 
tem dificuldades na compreensão, leitura e interpretação de tex-
tos. 

Além das pesquisas e estudos, os dados alarmantes também 
se revelam por meio do resultado das avaliações externas à esco-
la, como os dados divulgados pelo Sistema de Avaliação da Edu-
cação Básica (SAEB). O SAEB é constituído pelas seguintes avalia-
ções: Avaliação Nacional da Educação Básica (ANEB), Avaliação 
Nacional do Rendimento Escolar (Anresc), conhecida como Prova 
Brasil, e a Avaliação Nacional da Alfabetização (ANA), que foi in-
corporada a partir de 2013, por meio da Portaria nº 482, além da 
Provinha Brasil. 

A Provinha Brasil se constitui em uma avaliação diagnóstica 
do nível de alfabetização dos alunos matriculados no segundo 
ano de escolarização das escolas públicas, tendo como objetivo 
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“avaliar a efetividade dos sistemas de ensino, com enfoque na 
qualidade, eficiência e equidade” (CASTRO, 1999, p. 30). Além des-
sa avaliação, o SAEB disponibiliza os resultados alcançados pelos 
alunos do ensino fundamental e médio nas áreas de matemática 
e língua portuguesa. 

Essas avaliações externas, aliadas às avaliações dos sistemas 
de ensino, têm demonstrado os altos índices do precário ou nulo 
desempenho em provas de leitura, escrita e interpretação de tex-
tos, requisitos básicos para a compreensão do sistema de escrita, 
denunciando a existência de grandes contingentes de alunos não 
alfabetizados ou semialfabetizados depois de anos de escolariza-
ção nas redes de ensino.

Dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacio-
nais Anísio Teixeira (INEP, 2015) têm revelado que o desempenho 
de grande parte dos alunos do 3º ano do ensino fundamental 
mostrou-se ainda insatisfatório, sendo que somente 66% atingi-
ram o nível 2 ou 3 da escala de leitura na Avaliação Nacional de 
Alfabetização, considerando que no nível 1 os alunos ainda não 
estão alfabetizados. As demais avaliações em larga escala que 
compõem o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica 
têm demonstrado, também, resultados baixos no domínio da lei-
tura e da escrita dos alunos brasileiros. 

Os resultados alcançados nas avaliações promovidas pelo 
INEP revelam os limites impostos pelo capital à implementação 
das políticas educacionais. A situação precária materializa-se, pri-
meiramente, devido à escassez dos recursos financeiros destina-
dos à educação e, em segundo lugar, na sequência de reformas 
que prometem a solução dos problemas que se perpetuam histo-
ricamente na sociedade (SAVIANI, 2008). Entretanto, diante dos re-
sultados e dos interesses impostos pelo capital, várias estratégias 
e recursos são demandados para amenizar e solucionar os proble-
mas educacionais e melhorar a qualidade da aprendizagem. 
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Nesse sentido, este texto propõe apresentar as estratégias 
formativas utilizadas para o desenvolvimento das ações do Pacto 
Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC) na Universi-
dade Estadual de Ponta Grossa. Para tanto, parte-se do Plano de 
Formação, elaborado em 2016, que buscou oportunizar formação 
continuada orientada para o diagnóstico de cada sala de aula dos 
municípios participantes, permitindo que o professor e a equipe 
pedagógica tivessem subsídios para intervir nas dificuldades de 
aprendizagem e auxiliar o aluno na superação de obstáculos e 
compreensão do funcionamento do sistema de escrita. 

O PAPEL DA UNIVERSIDADE PÚBLICA NO CONTEXTO DO 
PNAIC

No ensino superior o desenvolvimento de projetos, tanto de 
pesquisa quanto de extensão, devem ser articulados com o ensi-
no, possibilitando a formação de profissionais competentes que te-
nham condições de atuar em situações complexas e desafiadoras. A 
universidade também deve promover a produção do conhecimen-
to científico e a elaboração de materiais instrucionais para sociali-
zação, que se configuram como desafios que devem ser encarados 
a partir do tripé ensino-pesquisa-extensão, tendo como princípio 
articulador o trabalho pedagógico (CHAVES; GAMBOA, 2000). 

Nessa perspectiva, a universidade, ao desenvolver projetos de 
extensão, promove a participação da comunidade acadêmica e da 
sociedade, visando à difusão das conquistas e benefícios resultan-
tes da criação cultural e da pesquisa científica e tecnológica gera-
das na instituição. O envolvimento da comunidade acadêmica e 
da população se dá por meio de ações que buscam comprometer-
-se com o desenvolvimento do conhecimento científico, de forma 
que resultem em benefícios para ambas as partes. Assim, o desen-
volvimento de projetos de extensão constitui-se em oportunida-
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des que fomentam novas práticas pedagógicas e reflexões acerca 
do que é ensinado e do que é apreendido no ensino superior. 

O Ministério da Educação (MEC) tem proposto ações nas áreas 
de alfabetização e matemática para a formação continuada dos 
professores dos anos iniciais do ensino fundamental, a partir de 
estratégias pedagógicas e didáticas que estimulem mudanças na 
prática pedagógica e contribuam para a melhoria da qualidade do 
ensino e da aprendizagem. As ações são implementadas a partir 
da parceria do MEC com as instituições de ensino superior, que 
possibilitam a formação continuada de professores da rede pú-
blica de ensino, os quais, por sua vez, subsidiam os professores 
regentes com novas metodologias de trabalho.

Compreendendo a importância das ações extensionistas para 
a comunidade, buscou-se desenvolver um projeto que atendesse 
às necessidades e expectativas dos professores da rede pública do 
Paraná. No desenvolvimento do projeto de extensão, foi possível a 
parceria do Ministério da Educação, que articulou ações de forma-
ção continuada de professores alfabetizadores por meio do Pacto 
Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC).

O PNAIC tem como objetivo contribuir para o processo de 
ensino e aprendizagem dos alunos dos anos iniciais, nas áreas de 
alfabetização e matemática, assegurando que todas as crianças 
estejam alfabetizadas até os 8 anos de idade, ao final do 3º ano do 
ciclo de alfabetização do ensino fundamental. Com isso, preten-
deu-se desenvolver nos professores a consciência da necessidade 
e do direito à formação continuada, pois se entende que isso se 
constitui como uma atividade vital e social que pode assegurar 
ao professor a apropriação de conhecimentos e valores funda-
mentais da cultura humana – atividade para si –, de modo que a 
objetivação desses elementos possa criar oportunidades de cres-
cimento para os docentes, tanto a nível individual como coletivo, 
e de seus alunos, para além das atividades em si (DUARTE, 1993). 
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Considerando a formação continuada como uma atividade 
essencial ao trabalho docente, esse programa foi implementado 
pela Universidade Estadual de Ponta Grossa, oferecendo supor-
te à ação pedagógica dos professores e contribuindo para elevar 
a qualidade do ensino e da aprendizagem da linguagem. Para 
tanto, foram propostas situações que possibilitaram a reflexão e 
a construção do conhecimento como processo contínuo de for-
mação docente. Nesse aspecto, a formação continuada é compre-
endida como um processo dinâmico que envolve a “cooperação 
pedagógica entre professores em cursos sequenciais com produ-
ção voltada para a sala de aula e com assessoria permanente tanto 
da universidade como das instâncias da Secretaria de Educação” 
(BARBIERI, 1995, p. 29).

 A Universidade Estadual de Ponta Grossa (UEPG) formalizou 
parceria com o Ministério da Educação, em 2013, para o atendi-
mento de 135 municípios do Paraná no PNAIC. Para efetivação 
desse atendimento, foi necessário formar um quadro de profes-
sores orientadores que desenvolvessem grupos de estudos com 
os cursistas (professores atuantes nos anos iniciais da escola pú-
blica), para promover a compreensão a respeito do processo de 
alfabetização e letramento e a necessidade de uma cultura de 
formação continuada no município, de forma autônoma e cola-
borativa. Os orientadores de estudo (OEs) são professores sele-
cionados pelas redes de ensino e que participam dos encontros 
de formação, ministrados pelos formadores da universidade. 
Também são responsáveis por acompanhar e subsidiar a prática 
dos professores alfabetizadores em sala de aula. Em seus mu-
nicípios, os OEs, juntamente com os coordenadores locais, or-
ganizam os encontros com os alfabetizadores para estudos de 
textos e materiais, análise da prática pedagógica, planejamento 
do trabalho pedagógico, intervenção e avaliação das propostas 
implementadas.
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 Entretanto, a UEPG já integrava desde 2007 a Rede Nacional 
de Formação Continuada de Professores da Educação Básica, com 
o atendimento dos cursistas do Pró-Letramento. Desde 2007, a 
Universidade atendeu cerca de 37 mil cursistas e 1.026 tutores e, 
entre os anos 2011 e 2013, formou cerca de 150 tutores e 5 mil 
cursistas no programa Pró-Letramento. 

Quando iniciaram as ações formativas do Pacto Nacional pela 
Alfabetização na Idade Certa, em 2012, essa instituição de ensino 
superior (IES) atendeu, desde seu início, cerca de 6.500 professo-
res por ano. As ações formativas foram pautadas na perspectiva 
dialética e no desenvolvimento de atividades que contribuíssem 
para a construção do conhecimento, a partir da mediação da te-
oria, permitindo compreendê-lo por meio da realidade em que o 
sujeito está inserido.   

 O desenvolvimento do programa permitiu aos orientadores 
o aprofundamento dos estudos na área de alfabetização e lingua-
gem, a partir do material impresso e distribuído pelo MEC. Além 
disso, propôs a problematização e análise das situações presentes 
nas classes de alfabetização a fim de construir e reconstruir o co-
nhecimento científico.  

Os cadernos de formação e os materiais de estudo, elaborados 
pela equipe da IES, possibilitaram aos cursistas refletir e planejar 
ações para a implementação na sala de aula sobre o observado e 
o vivido, contribuindo para o redimensionamento da prática pe-
dagógica. Nesse sentido, compreendendo que o conteúdo ensi-
nado fragmenta-se, perdendo sua noção de totalidade, buscou-
-se a unidade como “apreensão crítica das diversas dimensões da 
mesma realidade” (GASPARIN, 2002, p. 3). 

A organização do material impresso, aliado aos objetivos de 
formação continuada das instituições de ensino superior e ao em-
basamento teórico dos envolvidos na implementação, contribuiu 
para a compreensão da concepção de aprendizagem adotada no 
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programa e da dinâmica implementada no trabalho com a utiliza-
ção dos cadernos de formação. 

Os cadernos adotam uma concepção de alfabetização na 
perspectiva do letramento e o trabalho com diferentes gêneros 
textuais na sala de aula. Isso auxiliou o professor no momento de 
seu planejamento diário, pois permite que o aluno tenha contato 
com os gêneros produzidos na escola e fora dela e, assim, os ana-
lise, compreenda e utilize.

Quanto melhor dominamos os gêneros tanto mais livre-
mente os empregamos, tanto mais plena e nitidamente 
descobrimos neles a nossa individualidade (onde isso é 
possível e necessário), refletimos de modo mais flexível e 
sutil à situação singular da comunicação; em suma, realiza-
mos de modo mais acabado o nosso livre projeto de discur-
so (BAKHTIN, 2003, p. 285).

Para a concretização dos objetivos propostos, foram realiza-
dos encontros com os orientadores para aprofundamentos dos 
estudos, acompanhamento do desenvolvimento do programa 
no município e avaliação final, que consistia na apresentação dos 
trabalhos desenvolvidos nos municípios. Ainda, nessa dimensão, 
partiu-se do diagnóstico dos alunos dos anos iniciais na área de 
alfabetização, com o propósito de investigar o nível de aprendi-
zagem da leitura e da escrita, para se estabelecerem estratégias 
pedagógicas de intervenção. Esses dados possibilitaram compre-
ender, interpretar e propor ações e intervenções pedagógicas, a 
partir do material impresso, para ultrapassar as dificuldades apre-
sentadas pelos alunos. Para o professor cursista, permitiu-lhe re-
fletir sobre a prática docente, num movimento dialético de práti-
ca-teoria-prática, por meio do qual “o professor elabora, reelabora, 
faz descobertas e aprende a ressignificar seu papel e suas práticas, 
bem como aprimora sua formação” (SANTOS, 2008, p. 8).



DESAFIOS DA GESTÃO DA FORMAÇÃO DOCENTE NO ÂMBITO DO PACTO NACIONAL 
PELA ALFABETIZAÇÃO NA IDADE CERTA – PNAIC (2013-2018) - vol. 6

75

FORMAÇÃO CONTINUADA DE ALFABETIZADORES: A EXPERIÊNCIA DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DE PONTA GROSSA

Nesse processo de formação, consideraram-se as vivências 
que o aluno traz da interação nas relações sociais, pois ele já pos-
sui “representações sobre o que é ler e escrever, já interage com 
textos escritos de diferentes gêneros e em diferentes portadores, 
convive com pessoas que leem e escrevem, participa de situações 
sociais de leitura e de escrita” (SOARES, 1999, p. 69).

Além dos encontros presenciais, as ações formativas deram-
-se por meio de atividades desenvolvidas a distância e na sala de 
aula em que o professor atuava. Para isso, utilizou-se de textos 
científicos, vídeos, acompanhamento do professor formador pela 
internet e tutoria. 

Espera-se que, mediante o desenvolvimento das ações forma-
tivas, discussões e intervenções, o professor tenha condições de 
motivar e propor novos desafios aos seus alunos, possibilitando 
a reflexão e a construção de novos conhecimentos. Além disso, 
pretende-se: aprofundar os conteúdos específicos da área de al-
fabetização e linguagem para que o professor possa articulá-los 
com as demais áreas do conhecimento, superando a fragmenta-
ção e o espontaneísmo; favorecer uma cultura de formação conti-
nuada dos professores do município participante, de forma que a 
equipe técnica da Secretaria de Educação tenha autonomia para 
analisar os resultados do município e condições de propor estra-
tégias de intervenção para minimizar e solucionar as dificuldades 
pedagógicas; possibilitar autonomia aos orientadores e cursistas, 
para que, a partir de suas dificuldades conceituais, tenham condi-
ções de buscar estratégias para superá-las.

Nesse sentido, as ações formativas, tendo como foco o pro-
cesso de alfabetização e o ensino da matemática, possibilitaram 
ao professor compreender que a escola possui um papel muito 
importante no processo de escolarização do aluno. Para tanto, a 
escolarização se efetivará com sucesso se o processo de alfabe-
tização não for visto somente como codificação e decodificação 
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de letras, pois se sabe que isso não é suficiente para o indivíduo 
interagir e intervir na sociedade. É preciso saber usar a escrita e a 
leitura em diferentes situações e contextos, porém a aquisição do 
código escrito e seu uso nas relações sociais dependem, também, 
da forma como o professor compreende e efetiva esse processo 
de aquisição. Desse fato, evidenciou-se a necessidade de compre-
ender as concepções dos professores no que se refere ao processo 
de alfabetização e letramento dos alunos dos anos iniciais. 

OS ENCAMINHAMENTOS TEÓRICO-METODOLÓGICOS 
UTILIZADOS NOS ENCONTROS DE FORMAÇÃO 

O desenvolvimento das ações de formação continuada tam-
bém buscou compreender a concepção de alfabetização e de 
letramento dos professores alfabetizadores que participaram do 
programa. O objetivo foi compreender as relações entre esses 
conceitos e as práticas de leitura e escrita nos anos iniciais do en-
sino fundamental por meio da investigação a partir de relatos es-
critos dos participantes.

A alfabetização e o letramento são condições primordiais 
para o exercício da cidadania. O indivíduo alfabetizado e que faz 
uso desse conhecimento em seu dia a dia lê o mundo que o cerca 
e, assim, é capaz de analisar e elaborar estratégias para tentar mo-
dificar sua realidade. 

Ao longo das últimas décadas uma consistente e significativa 
produção científica está empenhada no desvendamento do real 
significado de alfabetização e de letramento, compreendendo-os 
não apenas como aquisição de um código escrito, mas como um 
processo amplo e multifacetado, cujo encaminhamento exige co-
nhecimentos de diversos campos da investigação científica. Nesse 
sentido, se faz necessário que o professor, além de buscar méto-
dos de ensino diferenciados, conheça as bases teóricas e metodo-
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lógicas e acompanhe o seu desenvolvimento e os resultados no 
processo de ensino e aprendizagem. 

Para a professora seja qual for o método escolhido, o co-
nhecimento das suas bases teóricas é condição essencial, 
importantíssima, mas não o suficiente. A boa aplicação téc-
nica do método exige prática, tempo e atenção para ob-
servar as reações das crianças, registrar os resultados, ver 
o que acontece no dia a dia e procurar soluções para os 
problemas que os alunos não acompanham (CARVALHO, 
2005, p. 46).

Salienta-se, então, a importância de conhecer e principalmen-
te estudar a teoria que fundamenta o método. É importante com-
preender que a língua escrita é meio de expressão e comunicação 
do sujeito na sociedade. Portanto, quando se negam os processos 
de alfabetização e de letramento, nega-se também a cidadania. 
Nesse sentido, Vygotsky (1998, p. 155) defende que “o ensino tem 
de ser organizado de forma que a leitura e a escrita se tornem ne-
cessárias às crianças”. 

Do ponto de vista da teoria crítica, a língua escrita é impor-
tante e imprescindível para a emancipação política dos alunos e 
como possibilidade de ampliação da visão de mundo, pois opor-
tuniza a compreensão da realidade pelos sujeitos. Dessa forma, 
parte-se da premissa de que a língua é um elemento vivo, que 
está em constante movimento, integrando a vida cotidiana da so-
ciedade. Assim, não se pode ignorar a importância das práticas 
sociais de leitura e escrita, ou seja, de letramento, no processo de 
formação integral do sujeito.

O letramento possibilita à criança, ao jovem e ao adulto o uso 
social da escrita. Por essa razão, o universo textual oferecido aos 
alunos necessita ser ampliado cada vez mais, incorporando os tex-
tos da sociedade no cotidiano da sala de aula (KLEIMAN, 2005). Na 
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vida social “são veiculados gêneros diversos que são praticados 
por diferentes pessoas nas mais diversas atividades sociais, orien-
tadas a partir de propósitos, funções, interesses e necessidades 
comunicativas específicas” (OLIVEIRA, 2010, p. 329). Logo, ao se 
alfabetizar letrando, faz-se necessário o trabalho com diferentes 
gêneros textuais. 	

Entende-se que a escola deve possibilitar condições necessá-
rias para a apropriação e o desenvolvimento do letramento, en-
volvendo práticas sociais de uso da escrita. Nesse sentido, é neces-
sário que o professor alfabetizador compreenda que a descoberta 
do código escrito pela criança é um processo mediado pelos dife-
rentes tipos de textos por ela significados, ampliando suas possi-
bilidades de leitura por meio da alfabetização (CEALE, 2004).

A concepção de letramento leva em conta toda a experiência 
com leitura que a criança tem antes mesmo de ser capaz de ler os 
signos escritos. Sendo assim, o letramento é decorrente das práti-
cas sociais que leituras e escritas exigem nos diferentes contextos 
que envolvem a compreensão e expressão lógica e verbal. Logo, 
letramento visa conceber à criança possibilidade e acesso a dife-
rentes leituras, tornando-a, assim, produtora de textos, afinal, aí 
reside a função social da leitura: ter acesso a informações, porém 
também produzir. Afinal, a criança 

não é mais um sujeito que aprende a escrever por imitação, 
por repetição, por associação, copiando e reproduzindo le-
tras, sílabas, palavras, frases, mas um sujeito que aprende 
atuando “com” e “sobre” a língua escrita, buscando compre-
ender o sistema, levantando hipóteses sobre ele, com base 
na suposição de regularidades (SOARES, 1999, p. 52).

Assim, tem-se como parâmetro a análise da concepção dos 
professores e tutores acerca da alfabetização e do letramento e 
considera-se o papel da educação e, principalmente, a necessida-
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de de uma nova postura para trabalhar os conteúdos na escola de 
forma contextualizada em todas as áreas do conhecimento, per-
mitindo a compreensão desses conhecimentos em suas múltiplas 
dimensões do todo social, e não em partes isoladas. Para tanto, no 
decorrer dos encontros formativos, entre a formadora e a orien-
tadora de estudos, utilizaram-se os cinco passos da didática que 
têm como resultado uma aprendizagem contextualizada: prática 
social inicial; problematização; instrumentalização; catarse; e prá-
tica social final (GASPARIN, 2002).

Partindo do primeiro passo, prática social inicial do conteúdo, 
buscou-se conhecer o que os orientadores de estudo entendiam 
como alfabetização e letramento. Essa fase consistiu em conhecer 
a prática social imediata do professor a respeito do que sabe sobre 
o tema proposto, bem como a prática social imediata que depen-
de das relações sociais como um todo. Dessa forma, é imprescin-
dível que se verifique o que o professor já conhecia a partir da sua 
experiência empírica para aprofundar e enriquecer determinadas 
concepções. 

Na fase seguinte, por meio da problematização, a prática so-
cial é colocada em questão, analisada e interrogada tendo como 
base as concepções trabalhadas e as exigências sociais de apli-
cação desse conhecimento. Nesse sentido, buscou-se articular e 
confrontar as concepções que precisavam ser resolvidas no âm-
bito da prática social e, em consequência, que conhecimento era 
necessário dominar (GASPARIN, 2002). 

Após a fase da problematização, buscou-se compreender 
que o processo de aprendizagem é interpessoal, pois ele se con-
figura como significativo a partir do momento em que os alunos 
“apropriam-se do objeto do conhecimento em suas múltiplas de-
terminações e relações, recriando-o e tornando-o ‘seu’, realizando 
ao mesmo tempo a continuidade e a ruptura entre o conhecimen-
to cotidiano e o científico” (GASPARIN, 2002, p. 52). Nessa fase, os 
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formadores apresentaram e discutiram textos científicos com os 
orientadores de estudo a respeito da concepção de alfabetização 
e letramento na perspectiva da teoria histórico-cultural, contras-
tando o conhecimento científico com o cotidiano do indivíduo, 
tendo Vygotsky como aporte teórico. Essa estratégia permitiu 
que o professor comparasse as teorias e concepções, explicasse 
as estratégias metodológicas, generalizasse e se apropriasse dos 
conhecimentos científicos, resultando numa nova síntese mais 
elaborada. 

Por fim, procurou-se possibilitar aos orientadores de estudo a 
sistematização e manifestação do que assimilaram dos momentos 
anteriores. “A catarse é a síntese do cotidiano e do científico, do 
teórico e do prático [...], marcando sua nova posição em relação ao 
conteúdo e à forma de sua construção social e sua reconstrução 
na escola” (GASPARIN, 2002, p. 128). 

Ao final das etapas, verificou-se que o professor passou a ter 
uma visão de totalidade das partes, que antes pareciam isoladas, 
do conteúdo como produto social e histórico, da realidade com-
preendida como concreta e multidimensional. Dessa forma, pos-
sibilitou-se, ainda, a discussão crítica dos conteúdos e da estrutura 
definida antecipadamente pelas instâncias superiores, reafirman-
do a necessidade da proposta de planejamento na perspectiva 
histórico-crítica a partir da realidade constatada.

AS AÇÕES FORMATIVAS VOLTADAS À INTERVENÇÃO 
PEDAGÓGICA NAS DIFICULDADES DOS ALUNOS COM 
FOCO NA GESTÃO E NA ALFABETIZAÇÃO 

No ano de 2016, apesar dos encontros de formação terem 
iniciado no mês de outubro, o foco do trabalho pedagógico cen-
trou-se na compreensão da importância da avaliação da aprendi-
zagem no ciclo de alfabetização, analisando e construindo instru-



DESAFIOS DA GESTÃO DA FORMAÇÃO DOCENTE NO ÂMBITO DO PACTO NACIONAL 
PELA ALFABETIZAÇÃO NA IDADE CERTA – PNAIC (2013-2018) - vol. 6

81

FORMAÇÃO CONTINUADA DE ALFABETIZADORES: A EXPERIÊNCIA DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DE PONTA GROSSA

mentos de avaliação e de registro. A intenção foi possibilitar aos 
professores e gestores, educacionais e escolares, condições para 
proporem a implementação de estratégias didático-pedagógicas 
que, efetivamente, permitissem aos alunos a superação das difi-
culdades de aprendizagem e a consolidação dos conhecimentos 
de leitura, escrita e matemática previstos para serem alcançados 
em cada ano do ciclo de alfabetização.

Para tanto, a equipe da IES organizou e planejou instrumentos 
avaliativos que permitissem avançar além do que se tem conse-
guido com as avaliações de larga escala, ultrapassando o limite 
da descrição dos resultados, por meio de plano de intervenção, 
de acordo com a especificidade de cada escola pública. Assim, 
partiu-se do entendimento de que

avaliação de sistema é um instrumento importante para 
monitoramento das políticas públicas e seus resultados de-
vem ser encaminhados como subsídio à escola para que, 
dentro de um processo de avaliação institucional, ela possa 
usar estes dados, validá-los e encontrar formas de melhoria 
(FREITAS, 2007, p. 978-979).

Em pesquisa realizada por Fernandes et al. (2010), identifica-
ram-se duas atitudes em relação ao conhecimento dos professo-
res sobre as avaliações em larga escala. Em um extremo, estariam 
os mais receptivos à aplicação dos testes, os mais informados e 
que mais discutem e utilizam seus resultados e, também, os mais 
sintonizados com os objetivos e formas de tais avaliações. Con-
trariamente, no outro, estariam os mais resistentes à aplicação de 
testes, os mais inconformados e críticos em relação aos resultados 
e, possivelmente, os menos conhecedores dos objetivos de tais 
avaliações.

Sabe-se que muitos professores e gestores possuem dificul-
dades para analisar os resultados das avaliações em larga escala, 
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bem como propor estratégias para intervenção. A fim de auxiliá-
-los nessa análise, procurou-se identificar as formas como inter-
pretam os resultados das avaliações de seus alunos, bem como as 
ações de intervenção que realizam após essa análise. 

Assim, elaborou-se o Plano de Formação, que abrangeu pro-
fessores alfabetizadores, coordenadores pedagógicos, diretores, 
gestores, técnicos de secretarias, orientadores de estudo, coorde-
nadores locais e regionais. O curso, de caráter presencial e em ser-
viço, com carga horária de 100 horas, centrou-se em uma meto-
dologia com estudos e atividades práticas, contemplando os eixos 
alfabetização e gestão.

Os encontros de formação foram desenvolvidos com o intuito 
de contribuir: para o debate acerca dos direitos de aprendizagem 
dos alunos do ciclo de alfabetização; para os processos de ava-
liação e acompanhamento da aprendizagem dos alunos; e para 
o planejamento e a avaliação das situações didáticas voltadas à 
melhoria da qualidade do ensino no ciclo de alfabetização.

No eixo alfabetização, participaram professores alfabetiza-
dores efetivamente em exercício no ciclo de alfabetização ou em 
classes multisseriadas. Os encontros com esses docentes foram 
conduzidos por orientadores de estudo (OEs), que são professo-
res das redes que participaram de um curso presencial, com 48 
horas de duração, ministrado na Universidade e 52 horas em ser-
viço. Também foram responsáveis por acompanhar e subsidiar a 
prática dos professores alfabetizadores em sala de aula. Em seus 
municípios, os OEs organizaram três encontros, com duração de 
oito horas cada, para análise, planejamento, intervenção e avalia-
ção das propostas, juntamente com os alfabetizadores e coorde-
nadores pedagógicos. No âmbito da IES, foram realizados encon-
tros presenciais mensais, totalizando 48 horas, para a formação de 
coordenadores locais, orientadores de estudo e coordenadores 
regionais.
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No eixo gestão, a formação englobou a equipe de coordena-
dores estaduais, regionais, locais e Undime, que respondem pela 
gestão, acompanhamento, definição de metas e avaliação do pro-
grama em âmbito local e estadual, realizada pela universidade for-
madora primordialmente em serviço e com o suporte de tecnolo-
gias. Para a formação dos gestores, a carga horária foi de 52 horas 
presenciais e 48 horas em serviço.

A definição do conteúdo da formação em 2016 partiu da aná-
lise de aspectos decisivos como: 

a)	 os resultados apontados pelas avaliações internas e exter-
nas; 

b)	 as matrizes da ANA; 
c)	 os direitos de aprendizagem apresentados nos materiais 

do PNAIC dos anos anteriores. 

Também foram considerados como instrumentos para análi-
se as avaliações externas e outros instrumentos avaliativos ado-
tados pelas redes públicas. Fundamentalmente, a formação pro-
curou responder ao diagnóstico das turmas de 1º, 2º e 3º anos 
em andamento e às demandas e necessidades de seus profes-
sores.

Nos municípios, os coordenadores locais organizaram três en-
contros, de oito horas cada, com diretores, gestores e técnicos da 
Secretaria de Educação para análise de resultados, intervenções e 
avaliação. Os materiais utilizados na formação foram:

a)	 cadernos de formação do PNAIC 2015 A organização do 
trabalho escolar e os recursos didáticos na alfabetização e A 
oralidade, a leitura e a escrita no ciclo de alfabetização;

b)	 livros didáticos e obras pedagógicas do acervo do Progra-
ma Nacional Biblioteca da Escola (PNBE); 
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c)	 jogos pedagógicos de apoio à alfabetização e obras de re-
ferência de literatura e de pesquisa entregues pelo PNBE;

d)	 jogos e software de apoio à alfabetização;
e)	 textos científicos.

A perspectiva de avaliação adotada na formação foi processu-
al, com o intuito de acompanhar o desenvolvimento dos profes-
sores durante a realização dos encontros e, a partir dos resultados, 
redirecionar a ação formativa conforme as necessidades do grupo.

Tratou-se de verificar o aproveitamento dos participantes por 
meio de instrumento próprio de avaliação. Esse instrumento foi 
aplicado ao final de cada encontro para ser respondido pelo coor-
denador local e orientador de estudo. O questionário constava de 
perguntas com múltiplas escolhas direcionadas para a avaliação 
do conteúdo, da metodologia empregada, dos materiais utiliza-
dos e também de questões estruturais e organizacionais. 

O levantamento das respostas direcionou o planejamento da 
equipe da IES para os próximos encontros. A avaliação dos encon-
tros formativos forneceu elementos de orientação para a equipe 
da IES, possibilitando a detecção das dificuldades vivenciadas pe-
los participantes, sendo tanto de natureza teórica quanto meto-
dológica. 

Sugeriu-se, então, aos coordenadores locais, que utilizassem, 
no município, o mesmo instrumento avaliativo para professores 
alfabetizadores, coordenadores pedagógicos e gestores. 

Além da avaliação do processo formativo, avaliou-se a apren-
dizagem dos participantes, por meio de atividades direcionadas 
pelos formadores da IES, objetivando, com base nos resultados 
obtidos, tomar decisões sobre a condução da formação. Após os 
encontros formativos na Universidade, os coordenadores locais e 
orientadores de estudo organizaram os encontros no município e, 
ao término de cada encontro, preencheram e enviaram para sua 
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formadora um relatório descritivo sobre os encaminhamentos 
metodológicos e teóricos da formação realizada.

O terceiro encontro de formação foi destinado à socialização 
das práticas pedagógicas desenvolvidas nos municípios partici-
pantes do PNAIC. Nesse seminário, foram convidados coordena-
dores locais e orientadores de estudo para participarem de uma 
mesa-redonda e apresentarem uma análise dos limites e possibili-
dades da prática pedagógica a partir dos resultados da ANA e do 
índice de desenvolvimento da educação básica (IDEB). 

Finalmente, ao término do processo formativo, foi utilizado 
um questionário para avaliar o impacto que a implementação da 
formação proporcionou aos participantes. Esse questionário foi 
direcionado para os coordenadores locais e orientadores de es-
tudo. Destaca-se nos relatos orais e relatórios dos coordenadores 
locais e orientadores a unanimidade em afirmar que os encontros 
de formação, desenvolvidos a partir do PNAIC, promoveram mu-
danças na prática pedagógica dos alfabetizadores e na postura 
formativa dos OEs.

Apesar das dificuldades financeiras, pedagógicas e estrutu-
rais relatadas pelos participantes, reafirma-se a importância da 
realização da formação e os resultados obtidos na aprendizagem 
dos alunos. Tal comprometimento demonstra que os professores 
compreendem o papel importante que desempenham no con-
texto escolar e que ensinar é realmente um ato político.

CONCLUSÕES

No aspecto qualitativo, o PNAIC propôs ações articuladas en-
tre as instituições formadoras e as redes de ensino públicas do 
país visando melhorar a qualidade do ensino. As ações formati-
vas desenvolvidas pela Universidade Estadual de Ponta Grossa, no 
Paraná, pretenderam impulsionar mudanças efetivas na melhoria 
do processo de alfabetização dos alunos dos anos iniciais. Este 
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texto apresentou alguns encaminhamentos nas formações de-
senvolvidas pela UEPG, desde sua parceria com o MEC, em 2013, 
até o ano de 2016. Para tanto, apresentou-se o ponto de partida 
do planejamento da IES, que buscou compreender a concepção 
de alfabetização e letramento dos professores, para poder infe-
rir os procedimentos e encaminhamentos na formação. A partir 
desse estudo, verificou-se que, de modo geral, os professores par-
ticipantes apresentaram muitas dificuldades em compreender a 
alfabetização e o letramento como práticas sociais de leitura e de 
escrita.

A ausência dessa compreensão leva o professor a uma práti-
ca descontextualizada e sem significado, que pode ser identificada 
pela falta de clareza e objetividade ao tratar conceitos sobre alfa-
betização e letramento. Outro fato importante é que a maioria dos 
professores ainda adota métodos tradicionais de alfabetização, que 
reduzem a significação da leitura e da escrita para o aluno. Assim, 
só se pode pensar em trabalhar com contextos significativos por-
que se quer reação pronta a estruturas linguísticas, e não a partes 
não significativas dessas mesmas estruturas. Dessa forma, ao aliar 
os estudos teóricos com a prática social inicial, pode-se afirmar que 
a alfabetização vai muito além da aquisição do código gráfico, pois

é o processo pelo qual se adquire o domínio de um código 
e das habilidades de utilizá-lo para ler e escrever, ou seja: 
o domínio da tecnologia – do conjunto de técnicas – para 
exercer a arte e ciência da escrita. Ao exercício efetivo e 
competente da tecnologia da escrita denomina-se letra-
mento, que implica habilidades várias, tais como: capaci-
dade de ler ou escrever para atingir diferentes objetivos 
(SOARES, 2000, p. 91).

No quadro das atuais concepções pedagógicas, o processo de 
aquisição e domínio do código gráfico, tanto da criança quanto 
do adulto, se dá simultaneamente por dois processos: pela aquisi-
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ção do sistema convencional de escrita – a alfabetização – e pelo 
desenvolvimento de habilidades de uso desse sistema em ativida-
des de leitura e escrita, nas práticas sociais que envolvem a língua 
escrita – o letramento. Assim, alfabetização e letramento são in-
dissociáveis no processo de aprendizagem. 

A realização do projeto de extensão de formação continua-
da permitiu aliar o ensino e a pesquisa e destacar alguns pontos 
que devem ser aprofundados e considerados em futuras ações. 
Entre eles, verificou-se que os professores, por meio do programa 
proposto e da fundamentação teórica obtida em todo o curso, de-
monstraram, a partir de seus relatos, mudanças de suas concep-
ções no que se refere a alfabetização, linguagem, escola, aluno e 
currículo. Observou-se o comprometimento dos professores du-
rante todo o curso, em todas as etapas, apesar de todas as dificul-
dades durante a formação continuada e todas as atribuições de 
sua carga de trabalho elevada. 

Tal comprometimento demonstra que os professores com-
preendem o papel importante que desempenham no contexto 
escolar e que ensinar é realmente um ato político. Assim, um do-
cente consciente da importância de seu papel estará buscando 
garantir para o aluno um ensino realmente de qualidade.

Por outro lado, tem-se consciência de que os programas de 
formação continuada não podem ser vistos como soluções mági-
cas, onde serão resolvidos os problemas educacionais existentes 
na sociedade. Entretanto, eles se configuram como momentos em 
que os professores terão contato com colegas para troca de expe-
riências, para discussão das questões que enfrentam no cotidiano, 
para construção de conhecimento que contribuirá com práticas 
pedagógicas coerentes com o objetivo de alfabetizar letrando. 
Assim, refletindo sobre sua prática, sua compreensão sobre o pro-
cesso de ensino e aprendizagem se amplia, sentindo-se mais con-
fiante e comprometido com sua atuação.
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Yana Liss Soares Gomes 

INTRODUÇÃO

Nos últimos 20 anos, as políticas educacionais brasileiras têm 
defendido o ideário de melhoria da qualidade dos processos de 
aprendizagens que garantam justiça social e curricular (CONNELL, 
1999, 2012; SAMPAIO; LEITE, 2015) nas diferentes etapas da edu-
cação básica. Nesse cenário, o professor passou a ser visto como 
um agente de mudança e de inovação curricular (PRIESTLEY; BIES-
TA; ROBINSON, 2013), de tal modo que, nos discursos das políticas 
de formação de professores, associou-se o gerenciamento do cur-
rículo e das práticas à garantia dos processos de formação conti-
nuada (FC) para os professores.

Considerando a abrangência nacional da formação continu-
ada de professores no formato em rede, elegemos como foco de 
discussão deste texto o processo formativo dos mediadores (for-
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madores locais) do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade 
Certa (PNAIC) no âmbito da gestão da Universidade Federal de 
Alagoas (UFAL). Este texto foi elaborado a partir do diálogo com 
alguns autores que estudam programas/políticas de apoio ao 
professor, dos documentos legais relacionados à referida política 
e da proposta de formação gerenciada pela UFAL, em consonân-
cia com as experiências de alguns formadores participantes do 
PNAIC.

Para compreender a dinâmica da formação continuada do 
PNAIC em Alagoas, é necessário contextualizar as ações da gestão 
no ano de 2017. Nosso entendimento é que as dificuldades e o 
sucesso da implementação das ações dessa política de formação 
de professores apresentam peculiaridades que não podem ser 
generalizadas para todas as experiências do Pacto no contexto 
brasileiro.

GESTÃO PNAIC-UFAL: CONTEXTUALIZAÇÃO

A introdução do programa de formação continuada instituído 
pelo governo federal, denominado Pacto Nacional pela Alfabeti-
zação na Idade Certa (PNAIC), no estado de Alagoas iniciou no ano 
de 2013, e a formação, na época, ficou sob responsabilidade da 
Universidade Federal de Pernambuco (UFPE). Somente a partir do 
ano de 2014 é que a Universidade Federal de Alagoas (UFAL) assu-
miu a gestão dos processos formativos, que, na época, ocorriam 
em um único espaço.

A partir de 2016, a formação continuada do PNAIC passou a 
acontecer em três polos distintos. A adesão dos municípios alago-
anos ao Pacto sempre ocorreu em sua totalidade, exigindo assim 
um formato de gestão da formação distribuído em três polos, de 
modo a atender às demandas geográficas do estado de Alagoas, 
a saber: Maceió (capital do estado), Arapiraca e Santana do Ipane-
ma.
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A composição da gestão do PNAIC 2017 configurou-se da se-
guinte forma: um coordenador da formação; quatro formadores 
estaduais, sendo dois para o primeiro ao terceiro ano, um para 
a educação infantil e um para o Programa Novo Mais Educação 
(PNME); e 20 formadores regionais, sendo 12 para o primeiro ao 
terceiro ano, cinco para a educação infantil e três para o PNME. 
Também havia 424 formadores locais e cerca de 11 mil professo-
res (da educação infantil e alfabetizadores), além de coordenado-
res pedagógicos das escolas de educação básica da rede estadual 
e das mais de 102 redes municipais de ensino, muitos deles parti-
cipando pela primeira vez dessa formação continuada.

Para o funcionamento do PNAIC 2017, conforme as novas de-
terminações do Ministério da Educação (MEC), foi instituído o Co-
mitê Gestor do PNAIC com a seguinte composição: representante 
da Secretaria Estadual de Educação (SEE), presidente e coordena-
dor estadual; representante da União de Dirigentes Municipais de 
Educação (Undime), no caso, secretários municipais de Educação; 
coordenador de gestão indicado pela secretaria estadual e pelo 
coordenador da formação, representante do UFAL e seus respec-
tivos suplentes. 

A coordenação das formações do PNAIC foi composta por 
uma equipe de 13 coordenadores regionais, distribuídos em cada 
região administrativa da SEE, que acompanhavam 103 coorde-
nadores locais (um para cada rede de ensino: um estadual e 102 
municipais), responsáveis diretos pelo acompanhamento das for-
mações aos professores alfabetizadores. 

Na gestão da UFAL, a formação dos formadores locais, ou 
seja, dos multiplicadores das formações nas redes, focou as ações 
formativas dos profissionais da educação infantil, do 1º ao 3º 
ano do ensino fundamental e do Programa Novo Mais Educação. 
Cada uma das ações contou com respectivo acompanhamento e 
orientação dos seus formadores estaduais. Vale ressaltar que, pe-



94

GESTÃO DA FORMAÇÃO CONTINUADA DO PNAIC EM ALAGOAS: AVALIAÇÃO DOS/NOS CONTEXTOS DE PRÁTICAS 

DESAFIOS DA GESTÃO DA FORMAÇÃO DOCENTE NO ÂMBITO DO PACTO NACIONAL 
PELA ALFABETIZAÇÃO NA IDADE CERTA – PNAIC (2013-2018) - vol. 6

las orientações do MEC, os formadores do PNME não teriam um 
formador estadual, mas, pela compreensão da coordenação da 
UFAL, tal grupo teve esse acompanhamento específico. 

FORMAÇÃO CONTINUADA DE PROFESSORES DO PNAIC: 
QUESTÕES PARA REFLEXÃO

Os processos de formação continuada no Brasil, no modelo 
de formação em rede, almejam impactos imediatos na melhoria 
das práticas e no desempenho dos alunos nas avaliações exter-
nas, mas constrangem os professores nos contextos de formação 
(HARGREAVES, 1998), por meio de relatórios, questionários de ava-
liação da formação, comportamentos e discursos observados du-
rante as ações de formação. Nessa direção, os resultados das ações 
do PNAIC, refletidos pelas ações nas avaliações externas, mais es-
pecificamente a Avaliação Nacional de Alfabetização (ANA), aca-
bam por impactar as referências de estados e municípios para 
ações de políticas de formação de professores, como também o 
papel das universidades públicas como instância de formação.

Ao repensarmos os processos de formação continuada no 
âmbito do PNAIC, com foco na gestão do desenvolvimento pro-
fissional, reconhecemos que o professor consciente das concep-
ções de aprendizagem que norteiam a proposta de formação e de 
como se dá o seu desenvolvimento profissional os concebe como 
princípios que norteiam o sucesso e a eficácia da formação. Desse 
modo, caminhamos no movimentum de uma gestão com os sujei-
tos envolvidos no processo, uma formação horizontal. Defende-
mos que é a concepção de formação dos professores que os au-
xilia nas tomadas de decisão sobre como ressignificar as práticas 
educativas, a partir dos novos saberes tematizados em contextos 
formativos com vista à qualidade das aprendizagens, numa esco-
la mais inclusiva, em que as mudanças educativas, a longo prazo, 
possam ser alcançadas. 
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As relações nos locais de formação provocaram-nos o olhar 
para a avaliação dos processos de apropriação do conhecimento 
e dos saberes docentes (TARDIF, 2002). Esses saberes são sociais e 
estão entrelaçados às experiências pessoais e profissionais, pois, 
se os participantes do PNAIC estão em formação há um tempo, 
algumas competências ou entendimentos podem implicar mu-
danças nas práticas. 

Uma das nossas grandes inquietações diz respeito à contribui-
ção dos processos de formação do PNAIC no entendimento de como 
devem se dar os processos de ensino-aprendizagem da leitura, escri-
ta e educação matemática nos primeiros anos de escolaridade, en-
tre outras áreas disciplinares. Com relação à aprendizagem da língua 
materna (leitura e escrita), buscamos gerenciar um processo de for-
mação que reconhecesse a importância das práticas de letramento e 
da leitura nos anos iniciais, entendidas como compromisso de todas 
as áreas (BORTONI-RICARDO, MACHADO; CASTANHEIRA, 2010).

Durante o trabalho na formação do PNAIC, era perceptível a 
preocupação dos professores alfabetizadores e dos coordenado-
res pedagógicos com as habilidades das diferentes áreas do co-
nhecimento a serem contempladas em seus planos de trabalho, 
em especial os direitos de aprendizagem de língua portuguesa 
e matemática. Isso revela que a atenção voltada ao ciclo de alfa-
betização deve-se à concepção de que, nesse período, é neces-
sário assegurar a cada criança o direito às aprendizagens básicas 
da apropriação da leitura e da escrita, à consolidação de saberes 
essenciais dessa apropriação, ao desenvolvimento das diversas 
expressões e ao aprendizado de outros saberes fundamentais das 
áreas e componentes curriculares obrigatórios (INEP, 2013). 

Ao refletirem sobre o processo de formação do PNAIC em Ala-
goas, Cavalcante et al. (2015, p. 122) afirmam que

a ampliação das perspectivas de ensino da linguagem e en-
sino da matemática, ambas em contextos de letramentos, 
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articuladas impõe desafios à formação continuada do pro-
fessor, sobretudo daqueles que não tiveram ao longo de 
seus processos de formação inicial e/ ou continuada a pos-
sibilidade de refletir sobre os pressupostos do letramento. 

No Brasil, a relevância de diferentes políticas de formação de 
professores teve por propósito explícito o acompanhamento do 
desempenho dos alunos nas avaliações em larga escala. Entre 
elas, há que se destacar o Sistema de Avaliação da Educação Bási-
ca (SAEB), criado em 1990 pelo Ministério da Educação (MEC). 

A partir desse período, o Brasil seguiu a tendência das políti-
cas de avaliação em larga escala, e a elaboração dos exames na-
cionais deu-se a partir de modelos de diversos países, como forma 
de controle das aprendizagens e das políticas curriculares (HYPO-
LITO; VIEIRA; LEITE, 2012). No entanto, é necessário pensarmos a 
gestão dos contextos formativos propulsores de mudanças nas 
práticas educativas em um cenário de complexidades, na certeza 
de que

discutir formação de professoras alfabetizadoras na atu-
alidade exige considerar a constituição multifacetada da 
profissionalidade docente, as formas de organização das 
instituições escolares, aspectos históricos do fenômeno al-
fabetização em suas variadas acepções e as políticas públi-
cas para a educação demandadas por organismos interna-
cionais com forte influência sobre a ação docente (AGUIAR, 
2011, p. 566).

Tendo por base essas provocações, apresentaremos no próxi-
mo tópico uma discussão dos resultados da avaliação dos forma-
dores locais sobre os aspectos da gestão da formação no que diz 
respeito às seguintes categorias de análise: conteúdos da forma-
ção, carga horária, recursos materiais e estratégias didáticas.  
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AVALIAÇÃO DA GESTÃO DA FORMAÇÃO DO PNAIC 2017 
PELAS LENTES DOS FORMADORES LOCAIS

Os dados que apresentamos para análise consistem numa 
amostra das respostas de 245 questionários aplicados no sexto e 
último encontro de formação do PNAIC, com os formadores locais 
dos grupos PNAIC Educação Infantil, PNAIC 1º ao 3º Ano e Mais 
Novo Educação. Os discursos dos formadores locais (FL) a serem 
citados são identificados como FL, seguido do número correspon-
dente ao sujeito da enunciação.  

CATEGORIA: DOS CONTEÚDOS DE FORMAÇÃO
As instâncias de formação do PNAIC receberam do Ministé-

rio da Educação (MEC) orientações para a escolha dos materiais e 
conteúdos de formação. Assim, os conteúdos de formação foram 
abordados a partir da indicação de acervo do MEC, a saber: os ca-
dernos de formação (6 a 10) e os jogos pedagógicos do PNAIC, 
alguns já trabalhados pelos professores nas formações dos anos 
anteriores; as obras do Programa Nacional Biblioteca da Escola 
(PNBE); os livros do Programa Nacional do Livro e do Material Di-
dático (PNLD); e vídeos da TV Escola (BRASIL, 2017). 

Vale salientar que os materiais adotados foram complementa-
dos com outras fontes bibliográficas, conforme as demandas forma-
tivas de cada grupo. Para a educação infantil, adotou-se o material 
Leitura e escrita na educação infantil, produzido pela Universidade 
Federal de Minas Gerais (UFMG). Com relação ao Novo Mais Edu-
cação, o material de formação de língua portuguesa selecionado 
faz parte da coleção Alfabetização e Letramento, elaborada pelo 
Centro de Alfabetização, Leitura e Escrita (Ceale), da Faculdade de 
Educação da UFMG. Esse material estabelece metas que articulam a 
alfabetização, o letramento e a cultura escrita a partir dos seguintes 
eixos: compreensão e valorização da cultura escrita, apropriação do 
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sistema de escrita, leitura, produção escrita e oralidade. Para ma-
temática, foram selecionados materiais indicados pelo caderno de 
orientações pedagógicas do Novo Mais Educação, que apresenta-
vam atividades a partir da discussão de conceitos fundamentais da 
matemática e buscavam a resolução de problemas por meio de jo-
gos, brincadeiras, desafios, atividades de investigação, modelagem 
matemática, uso de novas tecnologias, etc.

No que diz respeito à qualidade do conteúdo trabalhado nas 
formações, os formadores locais avaliaram a escolha do material 
e a seleção dos conteúdos abordados considerando os seguintes 
aspectos: ótimo, bom, regular e ruim. Vejamos o Gráfico 1.

Gráfico 1 – Avaliação do conteúdo trabalhado na formação

Fonte: Relatório de avaliação PNAIC-UFAL (2017)

O Gráfico 1 aponta que, na sexta formação, 66,79% dos for-
madores locais avaliaram o conteúdo abordado como ótimo, 30% 
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como bom, 2,86% como regular e 0,36% como ruim. Portanto, a 
seleção dos materiais e dos conteúdos das formações foi avaliada 
em sua maioria de forma positiva. 

Sobre a adequação dos conteúdos abordados no PNAIC, 
uma formadora local relatou que “em todos os momentos da 
formação, os textos e os debates sempre despertam aprendiza-
dos. Todas as formações, desde o Aderindo ao PNAIC, foram de 
muita relevância” (FL7). O mesmo pode ser inferido a partir da 
reflexão de outra formadora local: “este momento de formação 
continuada é valioso e essencial para nosso aperfeiçoamento 
profissional. As temáticas estudadas contribuem para a ação-
-reflexão. Ação da prática docente” (FL6). Esses dados demons-
tram que os formadores locais reconhecem a importância dos 
referidos conteúdos para o processo de formação do professor 
alfabetizador. 

CATEGORIA: DA CARGA HORÁRIA DA FORMAÇÃO
A gestão das 100 horas de formação do PNAIC foi distribuída 

conforme o plano de formação da UFAL: seis oficinas presenciais, 
cada uma com 16 horas de duração, acrescidas de orientações de 
atividades desenvolvidas na formação de professores e de coor-
denadores nas escolas. Conforme sugestão do documento orien-
tador do PNAIC, a proposição das formações foi assim organizada: 
atividades em sala de aula; estudos de materiais on-line; grupos 
de estudos colaborativos organizados nas escolas; e outras estra-
tégias didáticas planejadas (BRASIL, 2017). 

Em função das atividades a serem cumpridas nos contextos 
de formação, o lócus de formação, nos quais os participantes atua-
vam, de modo geral, foi sempre sinalizado pelos formadores locais 
como insuficientes para se cumprirem as demandas do processo 
formativo. Sobre o tempo pedagógico da formação, uma forma-
dora local se posicionou:
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os encontros de formação são ótimos, pois possibilita 
cada vez mais o aprimoramento das práticas que deseja-
mos desenvolver junto aos alunos. O tempo da formação 
está muito corrido, e deveríamos aproveitar mais as dis-
cussões e debates instaurados para cada conteúdo abor-
dado (FL3).

No entanto, ao serem convidados a avaliar o tempo de forma-
ção no lócus da universidade, fizeram uma satisfatória avaliação, 
como mostra o Gráfico 2.

Gráfico 2 – Avaliação da carga horária das formações

Fonte: Relatório de avaliação PNAIC-UFAL (2017)

Conforme exposto no Gráfico 2, os participantes avaliaram 
a carga horária da formação em: ótima (44,93%), boa (44,93%), 
regular (9,42%) e ruim (0,72%). Em outras palavras, 89,86% dos 
formadores locais avaliaram positivamente a carga horária desti-
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nada aos processos de formação no lócus da universidade. Nesse 
sentido, uma formadora local enunciou: “o momento de forma-
ção é um momento muito rico de experiências que favorecem o 
desenvolvimento dos encontros no município” (FL5). Pensando 
assim, entendemos que “os professores não são apenas apren-
dizes técnicos: são também aprendizes sociais” (HARGREAVES, 
1998, p. 12). 

Os referidos dados nos levam a inferir que, para os formado-
res locais, a maior dificuldade estaria em gerir o tempo em seus 
loci de atuação, de modo a cumprir as atividades encaminhadas 
nos contextos de formação a serem realizadas em suas formações 
nas redes. Vale a pena ressaltar que os tempos de duração são li-
mitados por orientações do MEC e que, para o ano de 2017, o pe-
ríodo de formação foi estabelecido entre os meses de novembro 
de 2017 e maio de 2018. Esse período coincide com a finalização 
do ano letivo, e ainda, em várias secretarias municipais, ocorreu o 
encerramento de contratos de prestações de serviços dos profes-
sores, o que incluiria novas contratações para o ano seguinte ou 
mesmo substituições. 

CATEGORIA: DOS MATERIAIS DIDÁTICOS
Os recursos materiais utilizados nos contextos de formação 

foram gerenciados de acordo com as necessidades de cada en-
contro, de modo a garantir a realização das atividades propostas 
em pauta. Sobre os recursos materiais disponibilizados, vejamos 
o Gráfico 3. 
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Gráfico 3 – Avaliação dos matérias didáticos das formações

Fonte: Relatório de avaliação PNAIC-UFAL (2017)

Conforme evidencia o Gráfico 3, 42,34% dos formadores lo-
cais avaliaram o acesso e o uso dos materiais disponibilizados nos 
contextos de formação como ótimo; 46,72% como bom; 9,85% 
como regular; e 1,09% como ruim. Essa avaliação revela que, de 
modo geral, os recursos materiais disponibilizados atenderam às 
necessidades dos grupos de formação. 

CATEGORIA: DAS ESTRATÉGIAS DIDÁTICAS
A escolha das estratégias didáticas que melhor atendam ao 

processo formativo de modo a garantir a qualidade do processo 
de formação não é tarefa fácil. Por um lado, porque é necessário 
adaptar as estratégias aos objetivos dos encontros de formação. 
Por outro, porque os formadores regionais deparam-se com um 
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grupo de formadores locais com suas próprias especificidades, rit-
mos de aprendizagens e experiências docentes. 

Os formadores locais, ao serem convidados a refletir sobre a 
adequação das estratégias didáticas aos propósitos dos encontros 
de formação, se posicionaram de modo geral de forma positiva, 
como está explícito no Gráfico 4.

Gráfico 4 – Avaliação das estratégias usadas nas formações

Fonte: Relatório de avaliação PNAIC-UFAL (2017)

Como podemos observar no Gráfico 4, os formadores locais 
avaliaram as estratégias didáticas utilizadas nos contextos de for-
mação como: ótima (44,85%), boa (43,01%), regular (10,66%), ruim 
(1,10%) e péssimo (0,37%). Esse resultado demonstra que as estra-
tégias didáticas utilizadas nos encontros favoreceram a aprendiza-
gem nos contextos de formação. Dito de outro modo, atenderam 
aos objetivos e às expectativas dos grupos em formação, como se 
posicionou uma formadora local: “a formação foi muito relevan-
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te para a minha prática profissional, pois nos fez refletir sobre o 
conceito e a prática diária nas relações entre letramento, cultura e 
práticas sociais” (F1).

As discussões sobre as estratégias didáticas adequadas aos con-
textos de formações, no âmbito da gestão da UFAL, alinharam-se ao 
documento orientador do PNAIC ao defender a importância de se

manter o esforço concentrado na implementação de estra-
tégias didático-pedagógicas que efetivamente permitam 
às crianças a consolidação dos direitos, das competências 
e das habilidades de leitura, escrita e matemática previstos 
para serem alcançados em cada ano do ciclo de alfabetiza-
ção (BRASIL, 2017, p. 11).

Tudo isso implica pensar uma dinâmica de formação que deve 
ter como ponto de partida reflexões sobre os contextos de práti-
cas (SANTOS et al., 2018). Nesse sentido, posiciona-se uma forma-
dora local: “a teoria aliada à prática realmente fez a diferença. A 
formadora insere a prática [nas discussões], o fazer pedagógico, o 
que nos auxilia e nos aproxima da realidade” (FL2). 

Essa perspectiva dialoga com o postulado de Hargreaves 
(1998, p. 9) ao defender que “a qualidade, a amplitude e a flexibi-
lidade do seu [professor] trabalho na sala de aula estão estreita-
mente ligados ao seu crescimento profissional, à forma como se 
desenvolvem enquanto pessoa e enquanto profissional”, revestin-
do a sua cultura docente (SANTOS, 2017).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao elegermos como foco de discussão deste artigo uma ava-
liação da gestão do processo formativo PNAIC 2017 em Alagoas 
no que diz respeito aos aspectos de natureza pedagógica (os con-
teúdos de formação, o tempo pedagógico/carga horária de for-
mação, os recursos materiais e as estratégias didáticas utilizadas), 



DESAFIOS DA GESTÃO DA FORMAÇÃO DOCENTE NO ÂMBITO DO PACTO NACIONAL 
PELA ALFABETIZAÇÃO NA IDADE CERTA – PNAIC (2013-2018) - vol. 6

105

GESTÃO DA FORMAÇÃO CONTINUADA DO PNAIC EM ALAGOAS: AVALIAÇÃO DOS/NOS CONTEXTOS DE PRÁTICAS 

tínhamos também como propósito fazer essa discussão com os 
formadores locais, sujeitos que estiveram em contato direto com 
o grupo de formadores regionais, que de certo modo falavam em 
nome da UFAL.

As avaliações, em geral, foram positivas, pois, em quase todos 
os aspectos avaliados, mais de 80% dos formadores locais reconhe-
ceram que a gestão dos aspectos supracitados foi ótima ou boa. 
Além disso, expressaram, em contextos de formação, a aproxima-
ção entre teoria e prática e a contribuição da formação para a vida 
profissional. Esses posicionamentos sinalizam bons resultados, 
salvaguardando as dificuldades, que foram muitas, sobretudo na 
gestão dos recursos financeiros destinados ao PNAIC, mas conse-
guimos cumprir com os objetivos definidos no plano de formação.

A formação do PNAIC, embora não seja uma novidade em Ala-
goas, já que as temáticas e as concepções de alfabetização e letra-
mento já são conhecidas por alguns participantes/formadores, no 
seu ciclo de 2017 contribuiu para mobilizar redes de ensino, tanto 
pela abrangência de seu alcance quanto pelas trocas de experiên-
cias proporcionadas pelos participantes dos três polos de formação. 

Em últimas palavras, a trajetória da UFAL na formação de pro-
fessores alfabetizadores no estado de Alagoas, desde 2014, de-
monstra a necessidade da aproximação de universidades e redes 
educacionais, de modo que se cumpra também o compromisso 
social da universidade nos processos de formação inicial e conti-
nuada de professores alfabetizadores. 
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INTRODUÇÃO

Atualmente, pesquisas sobre formação continuada de profes-
sores ganham força e compõem temáticas de eventos nacionais e 
internacionais. Em Roraima, as universidades e o centro de forma-
ção de professores ofertam diversos cursos de extensão, cursos 
de curta duração, pós-graduação, palestras e seminários sobre 
assuntos relacionados às áreas de cada disciplina do currículo es-
colar, desde a educação infantil até o ensino médio.

Mesmo com todo esse empenho, percebemos ainda pro-
fessores sem “norte”, com poucos referenciais, não somente no 
estado de Roraima, mas no Brasil e, quiçá, no mundo. Por isso, 
pesquisar sobre a formação de professores tem se tornado um 
tema desafiador, sendo necessário compreender o processo de 
formação continuada, de modo a permitir o desenvolvimento 
pessoal e a evolução do professor da educação básica, mote des-
ta pesquisa.
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Este texto é resultado de um trabalho desenvolvido pela Coor-
denação de Gestão Estadual PNAIC-RR durante a formação conti-
nuada do PNAIC 2017-2018 no município de Bonfim, em Roraima. 
Busca analisar a atuação do coordenador local no único município 
do Brasil que faz fronteira com país de língua inglesa, objetivando 
construir um diagnóstico sobre os desafios e as perspectivas da 
formação continuada em contexto fronteiriço.

A metodologia adotada pressupõe princípios da pesquisa 
quantitativa e qualitativa, com análise descritiva e interpretativa. 
Os resultados da pesquisa apontam para a importância da forma-
ção continuada no desenvolvimento profissional e que as neces-
sidades do público-alvo dessa formação precisam ser levadas em 
consideração no planejamento dos programas de formação conti-
nuada, assim como no que diz respeito à gestão da formação, para 
que todos possam participar de forma ativa, contribuindo com a 
diminuição dos diversos problemas dos sistemas educacionais.

ASPECTOS DA FORMAÇÃO CONTINUADA NA FRONTEIRA 
BONFIM-LETHEM

O estado de Roraima, situado ao norte do Brasil, possui a 
maior parte da extensão territorial localizada acima da Linha do 
Equador. Estado esse que, por possuir fronteiras internacionais 
com dois outros países, a Venezuela e a República Cooperativista 
da Guiana, antiga Guiana Inglesa, como afirmam Kanai e Oliveira 
(2011, p. 104), ocupa um “espaço fundamental para a economia 
transnacional e a integração infraestrutural entre os países dessa 
região”. Por isso, está incluído no processo de modernização da 
Amazônia, iniciado na década de 1960. 

A Figura 1 traz um mapa que mostra a divisão política do Bra-
sil, com destaque para Roraima e a ligação com os países frontei-
riços.
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Figura 1 – Brasil: grandes regiões

 Fonte: IBGE (s.d.)

Nesse panorama, os migrantes, originados de várias partes do 
Brasil e de alguns países, foram para Roraima acreditando que en-
contrariam oportunidades que não mais existiam em seu lugar de 
origem. As migrações de trabalhadores indígenas e aventureiros 
traçaram uma nova ordem ao espaço e à realidade roraimense. 
Assim, Roraima apresenta diversidades e contradições, “onde mui-
tos se encontram, onde os nexos se fazem no encontro, nem sem-
pre pacífico e consensual entre ‘nós’ e ‘eles’, entre o ‘eu’ e o ‘outro’” 
(SOUZA, 2009, p. 40). 

Essa diversidade ocorre por vários fatores: na década de 1970, 
houve a implementação de projetos de assentamento e de colo-
nização agrícola; na década de 1980, a intensificação do garimpo 
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como atividade econômica; e em 1988, a criação do Estado de Ro-
raima (RODRIGUES, 1996). 

Em seguida, segundo Florisse e Oliveira (2011), os concursos pú-
blicos foram os empregos que mais atraíram os migrantes, eviden-
ciando a grande diversidade cultural e linguística resultante da misci-
genação da população roraimense. De acordo com o IBGE, o Brasil é 
um dos países mais extensos do mundo, ocupando uma área territo-
rial de 8.515.767.049 km2, dos quais 15.719 km correspondem a áreas 
de fronteiras terrestres com os países da América do Sul, possuindo 
958 km de fronteira internacional terrestre com a República Bolivaria-
na da Venezuela e 964 km com a República Cooperativista da Guiana.

Desse modo, destacamos um dos pontos que tornam a fron-
teira Brasil-Guiana importante no contexto histórico da região 
Norte: é a única fronteira brasileira colonizada pelos ingleses. Esse 
fato nos levou a selecionar o município de Bonfim como mote 
para a presente pesquisa. Fronteira essa importante para perce-
bemos os desafios e as perspectivas que povoam a formação con-
tinuada de professores do ciclo de alfabetização que lecionam no 
município de Bonfim e compartilham a vivência da realidade local 
nas mais diferentes formas.

Nesse contexto, de um lado, temos o inglês, mesmo o estigma-
tizado guianense, língua das organizações internacionais, dos negó-
cios e consequentemente da globalização (RODRIGUES, 2008), e, do 
outro lado, o português, falado não apenas nos países de origem, 
que também apresenta grande amplitude continental. Assim, vale 
ressaltar a crescente importância do português à medida que Brasil e 
Angola se afirmam em termos econômicos, em que a negociação co-
municacional na mesma língua motiva o interesse pela sua aprendi-
zagem, possibilitando a transposição da sua fronteira (ALVES, 2011). 

A Figura 2 traz um mapa que mostra a localização do muni-
cípio de Bonfim, em Roraima, que faz fronteira com a cidade de 
Lethem, na República Cooperativista da Guiana.



DESAFIOS DA GESTÃO DA FORMAÇÃO DOCENTE NO ÂMBITO DO PACTO NACIONAL 
PELA ALFABETIZAÇÃO NA IDADE CERTA – PNAIC (2013-2018) - vol. 6

111

GESTÃO DA FORMAÇÃO CONTINUADA EM RORAIMA:  DESAFIOS E PERSPECTIVAS DO PNAIC EM CONTEXTO FRONTEIRIÇO

Figura 2 – Fronteira Bonfim-Lethem

Fonte: Língua... (2013, s.p.)

 
A diversidade linguística e cultural é um traço característico do 

estado de Roraima e do município de Bonfim, facilmente perceptível 
e reconhecida pela população. Diante disso, vemos a importância do 
ser professor na região de fronteira, onde ensinar determinados as-
suntos não é suficiente para a compreensão das transformações na 
sociedade (SOUZA, 2006). Libâneo (2002 apud RIBEIRO, 2012, p. 13), 
na mesma linha de raciocínio, destaca o papel de mediador do pro-
fessor diante das transformações que ocorrem na sociedade:

compreender como se dão as relações num sistema de pro-
dução capitalista e das relações sociais demanda analisar o 
complexo processo hegemônico que se institui em decor-
rência das demandas do capital. Esse processo tem à frente 
o enfoque neoliberal, cuja perspectiva se apresenta como 
estratégia de poder. 

Assim, torna-se perceptível a importância da formação con-
tinuada, não aquela que se resume à aplicação de modelos pre-
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viamente estabelecidos (ALMEIDA, 1999), mas a que se preocupa 
com a complexidade manifestada na sala de aula, ainda mais em 
contexto de fronteira, vislumbrada como ferramenta importante 
para a erradicação do analfabetismo e o fortalecimento das novas 
gerações para enfrentar os desafios culturais presentes nesta nova 
era.

CARACTERÍSTICAS DO PACTO NACIONAL PELA 
ALFABETIZAÇÃO NA IDADE CERTA

O Plano Nacional de Educação (PNE) estabelece diretrizes, me-
tas e estratégias para a política educacional no Brasil e, entre essas, a 
meta 5 assegura a alfabetização de todas as crianças no máximo até 
o final do 3º ano do ensino fundamental. Nessa perspectiva, com o 
intuito de consolidar essa meta, o Pacto Nacional pela Alfabetiza-
ção na Idade Certa (PNAIC), como programa de formação continua-
da, foi implantado no ano de 2013 e consiste em um compromisso 
assumido entre governo federal, Distrito Federal, estados e municí-
pios. Diante disso, o Estado de Roraima, com a assinatura do termo 
de compromisso, compactuou com essa ação desde 2013.

O PNAIC tem como eixo de suas ações a formação continuada 
de professores alfabetizadores, objetivando promover o ensino 
com foco na aprendizagem da leitura e da escrita vinculada aos 
conceitos de alfabetização e letramento.1 Isso porque estar alfabe-
tizado não é somente transcrever os sons da fala, mas um sistema 
de “representação escrita dos segmentos sonoros da fala” (BRASIL, 
2012a, p. 6). Desse modo, a formação continuada faz com que os 
docentes reflitam sobre a ação alfabetizadora numa perspectiva 
de melhorar sua prática pedagógica.

1	 Vale ressaltar que o PNAIC acredita que nem todo sujeito alfabetizado é letrado, 
pois são processos distintos, em que alfabetizar só tem sentido quando é desen-
volvido num contexto de práticas sociais, conceituando assim o que acredita ser o 
sujeito letrado (SOARES, 2006).
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Assim, as ações do PNAIC apoiam-se em quatro eixos de atu-
ação: 

1.	 formação continuada presencial para os professores al-
fabetizadores e seus orientadores de estudo; 
2.	 materiais didáticos, obras literárias, obras de apoio pe-
dagógico, jogos e tecnologias educacionais; 
3.	 avaliações sistemáticas; 
4.	 gestão, controle social e mobilização (BRASIL, 2012b, p. 5).

Essas ações iniciaram em 2013, quando os professores que 
atuavam nas escolas municipais como alfabetizadores recebe-
ram formação continuada em língua portuguesa, com articulação 
entre os diferentes componentes curriculares. No ano seguinte, 
2014, os professores que participaram do programa receberam a 
capacitação na área de matemática. De forma interdisciplinar, em 
2015, a formação envolveu todas as áreas do currículo da educa-
ção básica. Durante este período, as formações foram ministradas 
para todos os professores alfabetizadores das redes municipal e 
estadual de ensino que atuavam com turmas do ciclo de alfabe-
tização.

Em suas últimas versões, 2016 e 2017, as ações se fortalece-
ram e se expandiram, pois o PNAIC trouxe para compor o desenho 
da formação continuada os professores da pré-escola e os coorde-
nadores pedagógicos das escolas. Nesse ínterim, com a proposta 
de associar novas concepções ao ensino da língua, o programa se 
fortaleceu num pacto de formação continuada com uma propos-
ta de transformação pedagógica. Assim, ao considerar o envolvi-
mento do professor e seus diferentes saberes, tem como referên-
cia a sua trajetória ao longo dos anos de exercício da docência.

Para os encontros de formação desenvolvidos com os pro-
fessores cursistas alfabetizadores, foram abordadas as temáticas 
estabelecidas pelo PNAIC como cumprimento das tarefas do pro-
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grama, tais como: leitura de textos literários, transposição didáti-
ca, ou seja, a socialização das atividades executadas com os alunos 
pelos professores cursistas alfabetizadores, e o aprofundamento 
de saberes sobre os conteúdos e estratégias didáticas utilizadas 
tanto pelo formador quanto pelo cursista. Esses temas trouxeram, 
além do aprendizado, o fruto do trabalho produzido por eles, que 
são as respostas que as crianças deram a cada ação planejada pelo 
professor.

Como ponto central, o PNAIC, a partir de sua implantação, 
trouxe várias contribuições às pesquisas, reflexões e propostas re-
lativas à formação de professores. Essas contribuições mudaram 
consideravelmente a dinâmica do trabalho em sala de aula, uma 
vez que as práticas docentes possibilitaram intervir na realidade 
do aluno. Com isso, essas ações se justificam por estarem próxi-
mas ao seu cotidiano e ao possibilitarem os questionamentos do 
professor sobre as diferentes situações encontradas.

FUNÇÃO DA GESTÃO DA FORMAÇÃO CONTINUADA NO 
PNAIC

A reflexão sobre a prática pedagógica do professor deve ser 
vista como um processo de formação continuada. Nesse sentido, 
Nóvoa (1995) defende que a formação docente deve possibilitar 
a preparação de professores reflexivos, pois é necessário trabalhar 
também os saberes em seu caráter tanto teórico quanto conceitu-
al. Repensar a prática pedagógica deve ser uma ação que remeta 
às contribuições recebidas na formação inicial e que poderá gerar 
novas percepções e mudanças desde os primeiros anos de exercí-
cio da docência até sua postura profissional hoje.

Gadotti (2013, p. 2) analisa que “não podemos separar a qua-
lidade da educação da qualidade como um todo, como se fosse 
possível ser de qualidade ao entrar na escola e piorar a qualidade 
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ao sair dela”, ou ainda, pensar a qualidade da formação apenas a 
partir de dados quantitativos, sem destacar uma concepção quali-
tativa. No que se refere às dimensões do PNAIC e aos eixos em que 
este se apoia, conforme descritos nos cadernos de formação, são 
ações da política educacional que buscam garantir um processo 
de formação continuada que supere as quantificações de dados. 

A Portaria nº 826, que estabelece as ações do PNAIC, prevê o 
acompanhamento e monitoramento das ações de formação por 
meio dos conselhos de Educação, dos conselhos escolares e da 
mobilização da comunidade escolar. Nesse contexto, a coordena-
ção municipal tem a responsabilidade de fomentar e garantir a 
participação dos professores alfabetizadores nas formações, bem 
como disponibilizar assistência técnica às escolas com maiores 
dificuldades (BRASIL, 2012b). Sendo assim, os gestores locais são 
responsabilizados pelo alcance das metas estabelecidas no âmbi-
to federal. 

Como proposta de descentralização das ações, a formação 
continuada no PNAIC não está voltada apenas para os professo-
res, mas também para os profissionais que atuam na gestão do 
processo formativo, na figura do coordenador local do município, 
responsável por conduzir e acompanhar o formador local e os 
professores, com a atenção voltada aos aspectos macros da for-
mação. Sendo assim, considerar as questões sociais, diferenças 
culturas, famílias estruturadas das mais diversas formas, as condi-
ções econômicas, entre outros, são preocupações que perpassam 
as questões educacionais e que podem contribuir com o sucesso 
ou o fracasso da formação. 

Desse modo, em Bonfim, contexto da presente pesquisa, há 
que se considerar o diferencial da grande quantidade de alunos 
oriundos da Guiana, que se deslocaram num processo migrató-
rio e compõem, junto aos demais alunos brasileiros, a demanda 
educacional do município. Característica essa que desafia a atu-
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ação do coordenador local do PNAIC na área de fronteira, como 
um grande articulador das ações de formação ao analisar e propor 
estratégias específicas que viabilizem possibilidades para o alcan-
ce de uma qualidade educacional satisfatória. Com isso, a gestão 
da formação em sua totalidade deve considerar as especificidades 
locais e encaminhar as demandas com o propósito de melhorar a 
qualidade educacional.

Em razão de todas as peculiaridades encontradas, vale des-
tacar a importância do coordenador local na articulação da for-
mação continuada no município e o fortalecimento na mobiliza-
ção de todos os envolvidos. Como suporte, é necessário garantir, 
junto à Secretaria de Educação, a integração da ação de formação 
como parte do projeto pedagógico da rede. Dessa forma, a ad-
ministração pública deve ter a formação continuada como fator 
inerente à profissão docente, com ações que alcancem metas a 
curto, médio e longo prazo.

A gestão da formação continuada é, portanto, uma ferramen-
ta que viabiliza as condições do aperfeiçoamento dos processos 
de garantia dos direitos de aprendizagem dos alunos, sobretudo 
se o coordenador local tiver a possibilidade de criar espaços de di-
álogo e discussão em consonância com a organização das escolas. 
Assumir uma ação em prol de uma coletividade deve representar 
o conjunto de profissionais em busca de um objetivo comum, e 
assim se pode cumprir o que preconiza o PNAIC em seu funda-
mento maior, que é alfabetizar todas as crianças do ciclo de alfa-
betização até os 8 anos de idade (BRASIL, 2017).

DESAFIOS E PERSPECTIVAS DA GESTÃO DA FORMAÇÃO 
CONTINUADA EM CONTEXTO FRONTEIRIÇO

A análise dos dados levantados constituiu-se de um questio-
nário entregue ao coordenador local, a fim de traçar um perfil da 
atuação em sua área de abrangência e identificar suas expectati-
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vas e desafios na realização da formação dos professores cursis-
tas do PNAIC em contexto de fronteira. Estruturada em tópicos, 
realizou-se a interpretação dos dados a partir das respostas dadas 
em cada questão. Apresentamos, a seguir, quantitativa e qualitati-
vamente, os resultados do questionário aplicado.

Referente à quantidade de cursistas atendidos pelo municí-
pio, de acordo com as informações coletadas no questionário, os 
dados obtidos estão representados no Gráfico 1.

Gráfico 1 – Quantidade de cursistas PNAIC-Bonfim

Fonte: questionário aplicado ao coordenador local de Bonfim

Percebemos no Gráfico 1 que o quantitativo de professores 
do efetivo municipal e estadual destoa do número de professo-
res cursistas do PNAIC: dos professores do 1º ao 3º ano, entre 59 
professores efetivos municipais, apenas 38 são cursistas PNAIC; 
entre 20 professores efetivos estaduais, 9 são cursistas PNAIC; e 
dos professores da pré-escola, entre os 35 professores do quadro 
municipal, 27 são cursistas. 

A Gestão Estadual PNAIC-RR, sendo conhecedora empírica 
desses dados, questionou o coordenador local (CL) sobre os maio-
res desafios para desenvolver as ações de formação do PNAIC 
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no município de Bonfim. Este relatou que “uma das dificuldades 
encontradas para a formação do PNAIC ocorreu a partir do mo-
mento em que o governo federal cortou a concessão de bolsa que 
ajudava no deslocamento dos professores alfabetizadores vindos 
das vilas e comunidades indígenas” (CL). A partir desse relato, o 
coordenador local aponta um problema de ordem financeira, que 
impossibilita que todos os docentes deem continuidade à sua for-
mação, dificultando tanto o ingresso quanto à permanência na 
formação continuada PNAIC. 

Historicamente, a formação continuada do PNAIC contou 
com a concessão de bolsas de estudo até 2016 para todos os pro-
fessores alfabetizadores que tinham assiduidade durante o curso. 
Na versão 2017-2018, devido à crise econômica no país, esse au-
xílio foi extinto. Percebemos a preocupação com a ideia do gasto 
com o deslocamento, justamente pelo fato de o PNAIC ocorrer na 
sede do município. Esses fatores impossibilitam o processo de for-
mação continuada de inúmeros professores no país, ocasionando 
conflitos sociais nos sistemas educacionais (ALMEIDA, 1999).

Diante dos dados expostos, questionamos sobre as perspec-
tivas da coordenação local com a realização da formação conti-
nuada do PNAIC no município de Bonfim. O coordenador, então, 
respondeu que espera 

aprofundar os conhecimentos sobre a concepção de alfa-
betização, visando orientar a atuação dos professores para 
a real necessidade das crianças, garantindo a progressão 
das aprendizagens, dando ao professor a possibilidade de 
organizar proposta de intervenção, promover discussões 
sobre a realidade do ensino no município, desenvolver 
ações, metas e estratégia de trabalho (CL).

Destacamos no relato do coordenador local a importância da 
atualização do conhecimento “sobre a concepção de alfabetiza-
ção”, visto que, na perspectiva do PNAIC, o alfabetizador neces-
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sariamente precisa dominar metodologias capazes de satisfazer 
as demandas atuais, pois a transformação da práxis do professor 
se dá a partir do momento em que ele passa a compreender o 
espaço escolar como possibilidades de investigação na busca de 
soluções para os desafios, estratégias e diversificação nos procedi-
mentos do processo de ensino e aprendizagem. 

Quando os professores se apropriarem do conceito de alfa-
betização, na visão do coordenador local, será viável o professor 
alfabetizar compreendendo “a real necessidade das crianças” que 
vivem em região de fronteira, onde brasileiros e guianenses con-
vivem diariamente. A alfabetização compreendida dessa forma 
contribui para a construção do conhecimento como forma de 
prática social, pois ultrapassa a antiga cartilha, transformando-se 
em um processo contínuo de aquisição da língua escrita, durante 
um período de aprendizado, servindo de base para conhecimen-
tos posteriores. Assim, o PNAIC insere a formação continuada de 
professores em conhecimento atualizada, posto que o ensino de 
língua é visto como algo que vai muito além de um tempo deter-
minado, é um processo contínuo que se estabelece durante toda 
a vida, chamado de letramento (SOUZA, 2009).

Esse ponto de vista, como relata o coordenador local, garan-
te “discussões sobre a realidade do ensino no município”, pois a 
questão de inclusão social-escolar, tão mencionada nos cursos de 
formação de professores, envolve também as peculiaridades cul-
turais tanto dos alunos moradores do município de Bonfim quan-
to dos alunos oriundos do país vizinho. E, desse modo, segundo 
o coordenador local, o professor conseguirá, “desenvolver ações, 
metas e estratégias de trabalho” para que os alunos migrantes ou 
não estabeleçam significado para o uso da língua portuguesa, ne-
cessária para a sua comunicação e relação com o outro. 

Por fim, e não menos importante, questionamos sobre como 
o coordenador local acompanhou as formações no município. 
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Este relatou que contribuiu “participando diretamente do plane-
jamento das formações, da realização dos encontros presenciais e 
das visitas bimestrais nas escolas da rede municipal”. Observamos 
que o coordenador local desempenhou suas atribuições junto à 
equipe de formadores e cursistas, atendendo ao art. 36, inciso II da 
Portaria nº 826, que determina: 

Art. 36. O coordenador local deverá assumir as seguintes 
atribuições: 
[...]
II - supervisionar o desenvolvimento dos programas nas 
escolas de sua rede, por meio de visitas periódicas e preen-
chimento de protocolos de monitoramento para a produ-
ção de relatórios de gestão (BRASIL, 2017, p. 20).

Diante do exposto, é possível acreditar que o crescimento 
profissional do professor sobre o ensinar e o aprender deve es-
tar intimamente ligado às práticas sociais como fruto de debates, 
leituras, discussões, distanciamentos e aproximações da cultura 
e organização escolar atual. Esse crescimento muitas vezes não 
se exterioriza, pois, conforme Tardif (2012, p. 261), “ainda hoje, a 
maioria dos professores aprende a trabalhar na prática, às apalpa-
delas, por tentativa e erro”. Nota-se, então, a importante contribui-
ção do PNAIC como um programa de formação continuada que 
envolveu uma parcela significativa de professores da pré-escola 
e do ciclo de alfabetização dos municípios. Dessa forma, valorizar 
os saberes das experiências e da prática do professor é o ponto 
de partida para subsidiar a ressignificação dos saberes científicos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O intuito da pesquisa aqui relatada foi analisar a atuação do 
coordenador local no único município do Brasil que faz fronteira 
com país de língua inglesa, perspectivando construir um diagnós-
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tico sobre os desafios e as perspectivas da formação continuada 
em contexto fronteiriço. A pesquisa mostrou que o Coordenador 
Local realizou a gestão da formação continuada de modo a aper-
feiçoar sua prática e encontrar novos caminhos para a solução dos 
desafios encontrados. O PNAIC mostrou-se um curso de qualida-
de, com atividades dirigidas à prática pedagógica da alfabetiza-
ção, que está além da simples e pura alfabetização como dever 
da escola. 

Nessa perspectiva, é possível afirmar que o coordenador local 
tem um papel muito importante na gestão da formação continu-
ada. Ele deve ser o responsável por articular, mediar e transformar 
todo e qualquer conhecimento que venha a favorecer a qualidade 
da formação e, nas adversidades, ser o elemento mediador capaz 
de favorecer apoio contínuo aos professores. Assim, ao desenvol-
ver sua função de articulador e transformador, demonstrou que 
imobilizou inúmeros saberes no contexto de seu trabalho e ao 
mesmo tempo reconheceu e valorizou as experiências de cada 
um dos professores de sua equipe.
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FORMAÇÃO CONTINUADA NA 
ALFABETIZAÇÃO: DOS FUNDAMENTOS À 

GESTÃO DO PNAIC NA BAHIA

Valquíria Claudete Machado Borba

Monalisa dos Reis Aguiar Pereira

INTRODUÇÃO

Ao pensar no professor alfabetizador, responsável pela entra-
da formal da criança no mundo da leitura e da escrita, pensamos 
na grande responsabilidade desse profissional. Contudo, embora 
muitos outros fatores estejam envolvidos no insucesso apontado 
por pesquisas nacionais e internacionais sobre leitura e escrita, a 
formação dos alfabetizadores tem sido considerada um dos mais 
preocupantes.

Tendo em vista essa realidade, precisamos conhecer nossos 
professores de perto, no chão da escola, de forma que possamos 
compreender como está se dando a alfabetização na esfera esco-
lar, em que condições, verificando a condução de suas aulas, ana-
lisando o conhecimento que eles têm dos fundamentos teóricos e 
como os relacionam as suas práticas. Nessa direção, acreditamos 
que o caminho é, sim, a formação continuada. Precisamos, em ter-
mos federais, estaduais e municipais, seguir oferecendo oportuni-
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dades de reflexão sobre o ato de alfabetizar aos professores, sub-
sídios para (re)pensarem suas práticas, conhecerem metodologias 
e estratégias de ensino-aprendizagem modernas, baseadas em 
pesquisas, muni-los de conhecimento para aperfeiçoarem suas 
práticas pedagógicas. 

Ao refletir sobre a formação dos professores alfabetizadores, 
acreditamos que os cursos de Pedagogia precisam ser repensa-
dos, pois muitos apresentam uma formação generalista e não 
aprofundam nenhuma área. No departamento em que atuamos, 
por exemplo, o curso de Pedagogia tem um desenho curricular 
em que o aluno é formado para atuar na educação infantil, nos 
anos iniciais, na educação de jovens e adultos, para ser gestor, co-
ordenador, trabalhar com alunos especiais, etc. Um curso breve 
para tal amplitude. Logo, mesmo sendo realizado em quatro anos, 
é impossível uma formação mais profunda em alfabetização ou 
qualquer outra área da Pedagogia, sendo necessário que os futu-
ros pedagogos busquem especializações ou outros estudos mais 
avançados para realmente chegarem ao domínio pleno da área 
que escolherem atuar. No caso da alfabetização, conhecimentos 
fundamentais sobre fonética, fonologia, aquisição da linguagem, 
letramentos e gêneros textuais faltam na grade ou são tratados 
de forma superficial. E esse é o quadro de muitos cursos no Brasil. 
Mas mais preocupante ainda é o grande número de professores 
espalhados pelos interiores do Brasil sem formação alguma. Por 
isso, programas de formação continuada são fundamentais diante 
do contexto atual.

Considerando a importância da formação continuada no 
cenário nacional, abordaremos aqui um programa de formação 
continuada que vem sendo oferecido no país desde 2013, o Pac-
to Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC) e traremos 
algumas reflexões sobre a gestão desse programa na Bahia, que 
apresentou (e vem apresentando) vários contratempos.  
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PNAIC – FORMAÇÃO CONTINUADA DE PROFESSORES: A 
EXPERIÊNCIA NA BAHIA PARTE 1

Tendo em vista as dificuldades de alfabetização no Brasil, o go-
verno federal lançou em 2013 o Pacto Nacional pela Alfabetização 
na Idade Certa (PNAIC), que é um programa de formação continu-
ada para professores alfabetizadores firmado em parceria com os 
estados, municípios, Distrito Federal e universidades públicas. Par-
tindo da premissa de que toda criança tem direito de aprender a ler 
e a escrever, o programa tem por objetivo a alfabetização das crian-
ças até o 3º ano do ensino fundamental, ou seja, que as crianças 
ao final do 3º ano leiam, escrevam e façam cálculos matemáticos 
usando as quatro operações. O foco da formação é na alfabetização 
e letramento, sendo organizado a partir de quatro eixos: formação 
continuada para os professores orientadores de estudo e professo-
res alfabetizadores; materiais didáticos e pedagógicos; avaliação 
sistemática; gestão, controle social e mobilização.

Durante a formação, os professores discutem a teoria a partir 
das suas realidades e elaboram atividades que aplicam nas suas 
salas de aula. Após isso, partilham, nos encontros de formação, 
como foram recebidas e realizadas. 

Como podemos perceber, o PNAIC é um programa vasto de 
formação de professores, que busca retomar a concepção de al-
fabetização do professor, rever sua metodologia, oportunizar a 
reflexão-ação-reflexão no dia a dia da sala de aula. Para isso, uma 
ampla proposta de formação continuada foi elaborada pelos me-
lhores especialistas das áreas envolvidas, com ampla experiência 
e pesquisa sobre alfabetização. Todas essas habilidades elenca-
das são apresentadas em uma escala de trabalho ao longo dos 
três anos de alfabetização de forma que no 1º ano haja ênfase no 
ensino da escrita alfabética, apresentada de forma lúdica e com 
muitas atividades de consciência fonológica, vinculada à leitura 
e escrita de diversos textos. No 2º e 3º ano, busca-se a consolida-
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ção do domínio do sistema de escrita alfabética e do trabalho de 
leitura e escrita com textos variados. Da mesma forma, vão sendo 
trabalhados os conceitos relacionados à matemática, de forma sis-
tematizada e gradual. Toda a formação é idealizada de forma que 
o professor traga a sua prática para dialogar com as mais recentes 
discussões teóricas e metodologias de alfabetização. 

Para a efetivação das atividades do PNAIC junto às prefeituras 
e estados, há uma parceria do governo federal com universidades, 
que coordenam as ações do programa nos estados. Essa parceria 
com as universidades tem sido produtiva e eficaz no gerenciamen-
to do programa. Em 2013, no início do programa, 38 universidades 
públicas eram responsáveis pelo desenvolvimento das formações. 

Figura 1 – Universidades responsáveis pelas formações do PNAIC 
em 2013

Fonte: Apresentação PNAIC
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Na Bahia, ficaram responsáveis pela realização da formação 
continuada de professores alfabetizadores a Universidade Fede-
ral do Recôncavo Baiano (UFRB), a Universidade Federal da Bahia 
(UFBA) e a Universidade do Estado da Bahia (UNEB). Na UNEB, a 
coordenação-geral, em um primeiro momento, foi sediada em 
Barreiras, no campus IX da Universidade, tendo os recursos geri-
dos pela Pró-Reitoria de Extensão (Proex), que ficou responsável 
pela execução financeira.  

Também nesse primeiro momento, na UNEB, a meta era ofe-
recer a formação continuada para 480 professores orientadores 
e 9 mil professores alfabetizadores cursistas em 11 territórios de 
identidade e 148 municípios. A ênfase nesse ano foi na área da lin-
guagem. No âmbito da UNEB, o quantitativo de pessoal envolvido 
no programa é descrito no Quadro 1.

Quadro 1 – Pessoal envolvido no PNAIC na UNEB em 2013

Função Quantitativo de pessoal
Coordenadora-geral 1

Coordenadora adjunta 1
Supervisores 9
Formadores 21

Orientadores de estudo 490
Coordenadores locais 147

Professores alfabetizadores 9.770

Fonte: Universidade do Estado da Bahia (2013)

Entre as dificuldades relatadas para a organização da forma-
ção em 2013, estão: a extensão territorial sob responsabilidade da 
UNEB; o atraso na liberação dos recursos pelo Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação (FNDE); a necessidade de cumprir 
o trâmite de identificação e programação dos recursos dentro da 
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Universidade. Esses fatores levaram a um atraso na formação dos 
orientadores de estudo, que só começou em julho de 2013. Tam-
bém não foi possível uma reunião com a União Nacional dos Diri-
gentes Municipais de Educação (Undime), sendo o contato da co-
ordenação direto com os secretários de Educação dos municípios. 

Nesse momento, com as três universidades responsáveis pelo 
PNAIC e a Secretaria de Educação, tentava-se viabilizar uma aproxi-
mação entre um programa de formação que o estado iniciara em 
2011 e o PNAIC. Mas não houve muito avanço, pois o Pacto Esta-
dual apresentava divergência metodológica em relação à formação 
do PNAIC, com uma rotina de trabalho mais fechada. Mesmo assim, 
houve uma experiência piloto para aproximar os dois programas 
no polo de Seabra. Como resultado, foi proposta a realização de 
estudos teóricos e encaminhamento da organização do trabalho 
pedagógico dos professores envolvidos nessas experiências, com 
a proposição de revisão da rotina didática presente no Pacto Esta-
dual, que era mais fechada, se comparada à orientação didática do 
PNAIC, segundo dados do Relatório de Atividades de 2013.

Nos encontros de formação, outra dificuldade foi a questão 
das lacunas nas formações dos participantes, o que exigiu maior 
tempo de estudo, constituindo-se um problema devido ao volu-
me dos temas a serem abordados e ao pouco tempo para atender 
às demandas. Nos dados do Relatório de Atividades de 2013, ve-
rificam-se muitos questionamentos com relação à formação dos 
orientadores escolhidos pelos municípios, pois se notou que, mais 
do que competência, era o critério político que prevalecia. Isso le-
vou alguns orientadores de estudo a desistirem após a formação 
inicial por compreenderem que não teriam condições de seguir. 

Ainda, o processo de acompanhamento nos municípios foi 
prejudicado por falta de pessoal e de recursos. Também foi apon-
tada a necessidade de ampliação da equipe da UNEB para atender 
melhor às demandas que um programa de tal alcance tem.
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Outro questionamento feito refere-se à forma de repasse do 
recurso, pois não contempla itens importantes para a realização 
das atividades, levando a universidade a ter que assumir despesas 
que poderiam ser realizadas pelo programa. Houve ainda apon-
tamentos em relação à melhoria do Sispacto, de forma a atender 
às demandas dos professores, e em relação aos critérios de frequ-
ência e avaliação. Sugeriu-se que se considerasse uma avaliação 
mais qualitativa do trabalho. 

Por fim, a quantidade enviada dos cadernos de formação não foi 
suficiente para atender ao quantitativo de formadores e supervisores. 
Como podemos verificar, gerir um programa com a extensão atendi-
da pelo PNAIC exige logística e controle de variáveis que demandam 
muito esforço das partes envolvidas para que ocorra a contento.

PNAIC – FORMAÇÃO CONTINUADA DE PROFESSORES: A 
EXPERIÊNCIA NA BAHIA PARTE 2

Na Bahia, como apresentado, o funcionamento do programa 
enfrentou problemas de ordem política, financeira e teórico-me-
todológica, influenciando diretamente a sua gestão, o que causou 
muitos transtornos, deixou todos os envolvidos inseguros e impac-
tou a condução das formações. De ordem política, o problema está 
na forma como foi iniciado, distribuído por três grandes universida-
des (UFBA, UFRB e UNEB), e passando apenas para a UNEB no meio 
do caminho, em uma tentativa não muito clara até hoje de um casa-
mento entre o PNAIC e o Pacto Estadual, sendo este uma proposta 
de alfabetização do governo do estado, que é considerada por nós 
não tanto como um programa de formação continuada para pro-
fessores alfabetizadores, mas mais como um material imposto de 
alfabetização, ferindo a autonomia do professor, que precisa seguir 
o material como se fosse uma cartilha. Um material que, para nós, 
apresenta alguns equívocos teóricos e metodológicos e que não 
passou por avaliação de especialistas na área, o que, de certa forma, 
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mostra um desprezo do governo estadual em relação à política do 
Programa Nacional do Livro e do Material Didático (PNLD).

O Quadro 2 apresenta o quantitativo da equipe de 2015, 
quando assumimos a coordenação do PNAIC na UNEB.

Quadro 2 – Pessoal envolvido no PNAIC na UNEB em 2013

Função Quantitativo de pessoal
Coordenadora-geral 01

Coordenadora adjunta 02
Supervisores 17
Formadores 77

Orientadores de estudo 1333
Coordenadores locais 416

Professores alfabetizadores 28.419
 Fonte: Relatório de Atividades (2013)

Assumimos 20 polos, em fevereiro de 2015, que não haviam 
terminado em tempo hábil as formações de 2014. Precisamos, de 
fevereiro a abril, compreender o funcionamento do programa, 
retomar as formações que faltavam e reorganizar a equipe para 
finalizar todas as formações não feitas de 2014 até abril de 2015, 
abrangendo todo o território da Bahia.

Para realizarmos as ações, contamos com muitos colegas que 
trabalharam de forma voluntária. Enfrentamos problemas como: 
falta de recursos, pois o recurso de 2014 não havia sido liberado 
ainda para a UNEB; insatisfação dos professores com relação à logís-
tica (muitos relatavam que as prefeituras não cumpriam os acordos 
de transporte e alimentação, necessários para que chegassem aos 
polos); um período curto de tempo para realização das formações 
(havia reclamações sobre troca de agenda por parte da coordena-
ção anterior de forma não organizada); e desconfiança com relação 
à gestão da UNEB devido à falta de comunicação com os polos. Mas, 
apesar de todos os contratempos, problemas e tempo extrema-
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mente curto, conseguimos realizar as formações dentro do período 
necessário para fechar o relatório de 2014. Ainda conseguimos os 
equipamentos mínimos necessários para montar a nossa sala do 
PNAIC na sede do município de Lauro de Freitas. Todas essas ações 
foram feitas com o apoio da reitoria, que nos amparou dentro do 
necessário para que pudéssemos atender os 20 polos espalhados 
pelo estado da Bahia, conforme podemos verificar na Figura 2.

Figura 2 – Polos do PNAIC na Bahia

Fonte: Universidade do Estado da Bahia (2016, p. 27)
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Entre os desafios enfrentados, após o programa passar a ser 
gerido apenas pela UNEB, o diálogo entre a Secretaria de Educa-
ção e a gestão do programa na Universidade foi difícil, levando a 
impasses e a trocas constantes de coordenação-geral do PNAIC 
na UNEB até a nossa chegada. Após várias reuniões com a Secre-
taria de Educação, na falta de um projeto bem delineado do Pacto 
Estadual (não havia um projeto que pudéssemos ler para com-
preender quais pressupostos teóricos e metodológicos estariam 
na base da concepção do Pacto Estadual) e considerando nossas 
concepções teóricas e metodológicas, que apresentavam diver-
gências em relação ao Pacto Estadual, assim como as bases de 
constituição do PNAIC, não chegamos a um consenso de parceria 
entre os dois programas.  

Diante desse cenário, aliado à falta de recursos, sugerimos ao 
reitor, por falta de condições de administrar essas questões e por 
ser a opção mais viável, que a UNEB devolvesse a coordenação do 
programa ao estado em 2015. Consideramos que não podíamos 
ir de encontro às concepções e pesquisas desenvolvidas na Uni-
versidade sobre alfabetização, validando um material questioná-
vel, que não havia passado por nenhuma avaliação competente. 
Infelizmente houve dificuldade de dialogar com a Secretaria de 
Educação, que, de certa forma, queria impor o seu programa, o 
Pacto Estadual, além de problemas de gestão dos recursos, pois o 
repasse da verba para a viabilização das formações em 2015 não 
aconteceu em tempo hábil para que a Universidade pudesse hon-
rar os prazos das formações, realizando toda a logística necessária 
a um estado do tamanho da Bahia. 

Muitos outros pontos poderiam ser levantados sobre como 
o PNAIC foi conduzido tendo em vista as responsabilidades fe-
derais, estaduais e municipais. Mas preferimos dizer que, apesar 
dos problemas ocorridos na Bahia – como, por exemplo, a rota-
tividade de professores, que interfere, de certa forma, no êxito 
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da proposta do PNAIC, pois muitos iniciam e não terminam, ou-
tros iniciam no meio do caminho, devido, entre outros motivos, à 
contratação temporária dos professores pelas prefeituras, muitos 
dos quais um ano estão na escola, no outro não –, o PNAIC é um 
programa importante. Para aqueles professores que participam 
ativamente das formações, a proposta de aliar teoria e prática a 
partir das realidades locais, praticando efetivamente as atividades 
discutidas e formuladas ao longo dos três anos de formação, tro-
cando experiências, tem contribuído muito para que vários pro-
fessores revejam suas metodologias, (re)pensem sobre os sujeitos 
reais que estão na sala de aula e sintam-se mais bem preparados 
para alfabetizar.

Ainda é um caminho longo o da reversão do quadro de anal-
fabetismo do Brasil, mas, com certeza, programas como o PNAIC 
têm muito a contribuir para a formação continuada dos profes-
sores alfabetizadores em larga escala, apesar dos contratempos, 
principalmente de ordem política. Após a UNEB entregar a coor-
denação do programa na Bahia, a coordenação-geral já passou 
por outras duas universidades. 

E PARA ALÉM DOS PACTOS? DESAFIOS DO SÉCULO XXI 
PARA A ALFABETIZAÇÃO

Alfabetizar em uma perspectiva do letramento, aliando o en-
sino do sistema de escrita alfabética à leitura e escrita de textos de 
diversos gêneros, é uma tarefa que exige um profissional muito 
bem preparado teórica e metodologicamente. Isso é um grande 
desafio neste século, em que, apesar de muitos avanços nos es-
tudos e pesquisas sobre como se aprende, como a criança pensa, 
como trabalhar de forma significativa a leitura e a escrita, vemos 
que o professor alfabetizador ainda tem muitas dúvidas. Parte 
significativa dessas dúvidas advém da fragilidade teórica por par-
te dos professores alfabetizadores em relação ao mecanismo e 
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funcionamento dos fonemas da língua portuguesa. Como afirma 
Bisol (1983), o professor não pode continuar a fazer um trabalho 
intuitivo. Ao contrário, deve estar convicto das propriedades foné-
ticas utilizadas da língua. Afinal, “uma aquisição insegura de um 
fato com vistas a subsequentes aprendizagens é um processo que 
cria muitas vezes soluções impossíveis” (BISOL, 1983, p. 33).  

É justamente a dificuldade de solucionar os problemas referen-
tes à aquisição da linguagem escrita que faz com que os estudantes 
carreguem, muitas vezes, por toda a educação básica, sérios proble-
mas em relação à leitura e à produção textual. A formação continua-
da é uma das possibilidades de reverter essa situação.

Acreditamos ainda que, hoje, mais do que pensar em me-
todologias, precisamos que nossos alunos, futuros pedagogos, 
assim como os que já são formados, logo, professores alfabetiza-
dores, dominem as discussões teóricas a respeito do processo de 
ensino-aprendizagem da leitura e da escrita assim como as estra-
tégias metodológicas para garantir os direitos de aprendizagem 
de seus alunos. Mas não só isso. Vamos além. Pensamos que, em 
um mundo multirreferencial como o nosso, insistir em formações 
que só deem conta dos conhecimentos específicos é, como diz 
Geraldi (2014, p. 1), “formar professores de uma perna só, quando 
a realidade da escola exige muito mais do que isso”.

Precisamos debater a realidade social local, regional das es-
colas. 

Para que alunos se ensina o que se ensina? Quais valores 
podem realmente atribuir aos conhecimentos que fazemos 
circular pela escola? Que práticas e que conhecimentos 
lhes seriam efetivamente úteis? Como atender necessida-
des, mas fazer, sobretudo, aparecerem necessidades outras 
que elevem o padrão de exigências sociais das classes que 
hoje frequentam as escolas públicas? (GERALDI, 2014, p. 
22).
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Neste século XXI, embora não pareça, andamos muito, mas 
precisamos avançar mais ainda para poder chegar a um patamar 
aceitável de alfabetização. E para isso precisamos de uma forma-
ção multirreferencial, precisamos rever os cursos de Pedagogia, 
pois muitos conhecimentos fundamentais para o professor alfa-
betizador ainda não são trabalhados ou são trabalhados de forma 
superficial, como, por exemplo, cognição e aprendizagem, políti-
cas públicas, entre outros. 

Ainda, precisamos de pesquisas que retratem a realidade 
do espaço social das escolas para poder, então, aliar esse conhe-
cimento teórico-metodológico que já temos para alfabetizar ao 
contexto social que encontramos na sala de aula e na escola. Nes-
sa direção, concordamos com Geraldi (2014, p. 39) quando diz que 
“não basta apostar no conhecimento específico da área. É preciso 
andar no mínimo com duas pernas, quando a complexidade exi-
giria que, como professores, fôssemos mais próximos das cento-
peias”.

Não é suficiente conhecer e aplicar estratégias de leitura e es-
crita, é preciso saber o que fazer quando, por exemplo, sua aluna 
lhe diz que o rato comeu o seu livro bem na parte que tinha a 
lição de casa e, por isso, não fez a lição, ou quando você chama a 
mãe dessa aluna para conversar porque sua filha bate nos colegas, 
mas, quando essa mãe vem conversar, bate na aluna na sua frente 
(SILVA , 2017). Avançamos muito em metodologias para o ensino 
da leitura e da escrita, avançamos muito em formação continua-
da, apesar dos entraves para a sua concretização, e, embora ainda 
insuficiente, avançamos em como lidar, antes de tudo, com a re-
alidade social da nossa sala de aula, que é o primeiro passo para 
poder, então, ensinar a ler e escrever.  

Esperamos que a nossa educação se torne mais humana para 
alcançarmos de fato, no Brasil, a missão de educar com qualidade 
todos os cidadãos, garantindo o acesso e a permanência na esco-
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la. E esse é o grande desafio do século XXI: uma escola antes de 
tudo amorosa, compreensiva. Só assim todo o saber adquirido so-
bre metodologias poderá surtir efeito nessa sociedade complexa 
e desigual com a qual o professor alfabetizador se depara no seu 
dia a dia. 

É preciso saber ler a realidade do seu aluno para, só depois, 
poder ensinar a ler e escrever. E, nessa direção, acreditamos no 
PNAIC, pois os relatos dos professores que participam das forma-
ções demonstram a grande contribuição para a práxis no dia a dia 
da sala de aula a partir do momento em que trazem suas experiên-
cias locais para compartilhar e sobre elas pensar, buscando novas 
formas de enfrentar os desafios. Mas para uma boa e eficaz gestão 
de programas como o PNAIC, precisamos de governantes que tra-
tem da educação não como um projeto político para propaganda, 
mas como um projeto político para o cidadão, logo, que leve em 
conta todo o conhecimento produzido por suas universidades em 
favor de uma sociedade mais justa. 

O sucesso na gestão de programas com a extensão do PNAIC 
está na verdadeira parceria entre os governos e as universidades, 
e não na prevalência do desejo de uma das partes. A Bahia tem 
sido um exemplo de como uma gestão autoritária pode compro-
meter o sucesso de um programa tão importante como o PNAIC. 
Mas, mesmo assim, o programa resiste e segue, afinal, “navegar é 
preciso”.
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Helenise Sangoi Antunes

INTRODUÇÃO

Considerando as três últimas décadas, especialmente a partir 
do início dos anos 1990, a formação de professores tem sido pauta 
recorrente nos discursos e propostas de investimentos públicos 
por meio de políticas educacionais que sinalizam metas para a 
qualificação docente, com a promessa de amplos recursos e valo-
rização dos profissionais (BRASIL, 1996, 2009, 2010). No entanto, 
como informa Gatti (2008), há contradições e impasses nas pro-
postas de formação que precisam ser considerados, já que exis-
tem dois movimentos em conjunção: 

de um lado, pelas pressões do mundo do trabalho, que se 
vem estruturando em novas condições, num modelo infor-
matizado e com o valor adquirido pelo conhecimento; de 
outro, com a constatação, pelos sistemas de governo, da 
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extensão assumida pelos precários desempenhos escola-
res de grandes parcelas da população (GATTI, 2008, p. 12). 

Trata-se de contradição e de impasse porque as políticas pú-
blicas e as ações políticas movimentam-se a partir de tal ponto 
na direção das reformas curriculares que impactam a formação de 
professores e formadores das novas gerações de profissionais.

Nesse texto, procuramos demonstrar o percurso de uma polí-
tica curricular efetivada concomitantemente à formação continu-
ada de professores dos anos iniciais do ensino fundamental. Para 
compor a reflexão, partimos da análise de documentos oficiais e 
estudos realizados a partir de nossa atuação como coordenadoras 
(geral e adjunta) da formação do Pacto Nacional pela Alfabetiza-
ção na Idade Certa (PNAIC) pela Universidade Federal de Santa 
Maria (UFSM). 

Inicialmente, nos reportamos a André (2010) com relação à 
emergência contemporânea da temática da formação de professo-
res, uma vez que esta tem constituído tema central de um conjunto 
significativo de estudos e pesquisas em nosso país, entre os quais 
estão aqueles por nós produzidos e orientados (ANTUNES, 2011, 
2013; GELOCHA, 2014; D’ANDREA, 2016; LEÃO, 2009, 2010, 2017). 

Contudo, como ressalta Fernandes (2006, p. 5),

a pesquisa sobre formação de professores pressupõe este 
cuidado: trabalhamos com valores e ideologias à flor da 
pele, conhecimentos e saberes válidos/não válidos, proce-
dimentos metodológicos, relações humanas, estruturas de 
poder, visões de mundo, enfim vários fios que interagem 
em uma teia de relações que envolvem o conhecimento como 
categoria fundante (FERNANDES: 1999), os quais tecem e 
são tecidos com o mundo lá fora.

São os fios dessa teia de relações com o conhecimento que 
precisam ser evidenciados para que a formação docente seja mais 
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bem encaminhada e repercuta em aprendizagens importantes 
para os alunos, já que esse é objetivo de todos aqueles que se 
filiam a uma perspectiva de formação para o desenvolvimento 
profissional. Na direção do que alerta Nóvoa (2007, p. 2), compre-
endemos o intenso “regresso dos professores ao centro das nossas 
preocupações e das nossas políticas como personagens insubsti-
tuíveis na promoção de aprendizagens, nos desafios da diversida-
de e na utilização das novas tecnologias”. Tal afirmativa ancora-se 
na prerrogativa de que ensinar exige aprendizagem ao longo da 
vida por parte dos professores. Um dos focos de atenção concen-
tra-se no seguinte argumento:

as questões da diversidade, nas suas múltiplas facetas, 
abrem caminho para uma redefinição das práticas de inclu-
são social e de integração escolar. A construção de novas 
pedagogias e métodos de trabalho põe definitivamente 
em causa a ideia de um modelo escolar único e unificado 
(NÓVOA, 2009, p. 12).

Tal ponto de vista implica formação permanente ou continu-
ada (IMBERNÓN, 2010) para o enfrentamento dessas e de outras 
tantas e complexas demandas contemporâneas da profissão. Re-
side aí uma das dificuldades de se explicitar a questão do déficit 
na formação: é preciso distinguir o que precisa ser alterado em 
função das demandas sociais, daqueles que decorrem das falhas 
que porventura possam ocorrer durante a formação inicial. 

Se partirmos do pressuposto de que “a formação não se cons-
trói por acumulação (de cursos, de conhecimentos ou de técni-
cas), mas sim através de um trabalho de reflexividade crítica so-
bre as práticas e de reconstrução permanente de uma identidade 
profissional” (NÓVOA, 1995, p. 25), a relação entre a formação e 
a identidade não se constitui de modo arbitrário, mas “decorrem 
de uma concepção de educação e de mundo que – mediada pelo 
trabalho com o conhecimento, como categoria fundante das re-
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lações pedagógicas, humanas e socioculturais – possibilita o ato 
educativo” (FERNANDES; CUNHA, 2013, p. 52).

Também nessa direção, Freire (1998, p. 23) afirmou que “não 
há docência sem discência”, uma vez que, para ensinar é preciso 
aprender socialmente a trabalhar maneiras, caminhos, métodos 
de ensino. O aprender precede o ensinar e, se aquilo que será en-
sinado não foi realmente aprendido pelo professor, também não 
será aprendido de maneira adequada pelo aluno. Entendemos 
que aí reside a importância de o professor em formação vivenciar 
a autenticidade da prática de ensinar-aprender e participar da “ex-
periência total, diretiva, política, ideológica, pedagógica, estética 
e ética” (FREIRE, 1998, p. 23) que a compõe. 

De acordo com Leite e Fernandes (2010, p. 198), “aos profes-
sores tem sido atribuído um papel determinante na construção 
da mudança educacional e curricular, quer se trate de inovações 
planificadas pelo poder central, quer de propostas [...] das escolas 
e de seus contextos”. Mais uma vez, percebemos a defesa da im-
portância desses profissionais e de uma qualificada formação. Es-
ses posicionamentos têm em comum a defesa da centralidade do 
professor e de sua formação para a construção de uma mudança 
no campo educacional e curricular.

FORMAÇÃO CONTINUADA DE PROFESSORES: 
COMPONENTE IMPORTANTE DA PROFISSIONALIZAÇÃO

A formação continuada de professores está relacionada a um 
conjunto de características que, segundo Imbernón (2010), deve-
riam ser consideradas ao se pretender transformar a educação e 
contribuir para uma sociedade mais justa. Em função desse ob-
jetivo, é importante que se encare a formação continuada como 
uma possibilidade de atualização e de aprofundamento de co-
nhecimentos necessários às práticas profissionais, em decorrência 
dos rápidos e intensos avanços científicos, bem como das novas 
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formas de pensar questões pedagógicas e didáticas e novas for-
mas de abordar aspectos dos fundamentos da educação escolar 
(GATTI, 2014). No âmbito da formação de professores, a denomi-
nação de formação continuada cobre

[...] um universo bastante heterogêneo de atividades, cuja 
natureza varia desde formas mais institucionalizadas, que 
outorgam certificados, com duração prevista e organiza-
ção formal, até iniciativas que têm o propósito de contri-
buir para o desenvolvimento profissional dos educadores, 
ocupando as horas de trabalho coletivo na escola, ou se 
efetivando como trocas entre pares, oficinas, grupos de es-
tudo e reflexão, mais próximos do fazer cotidiano na unida-
de escolar e na sala de aula (GATTI, 2014, p. 3). 

Da mesma forma essa denominação cobre, ainda, programas 
formativos realizados de modo presencial, semipresencial ou a 
distância. Logo, é condição necessária, não apenas pelas 

[...] mudanças no campo das tecnologias educacionais, os 
rearranjos nos processos produtivos e suas repercussões 
sociais [...], mas também porque os processos sociocultu-
rais produzidos pelas novas gerações em emergência ge-
ram novas linguagens, formas de ver o mundo, comporta-
mentos e hábitos (GATTI, 2014, p. 3) 

E esses novos comportamentos precisam ser compreendidos 
pelos professores continuamente. Converge para tal situação a 
importância de se refletir sobre os aspectos já alertados pelas evi-
dências da teoria e da prática formadora, que, segundo Imbernón 
(2010, p. 32), seriam os seguintes:

[...] um clima de colaboração entre os professores, [...] uma 
organização minimamente estável nos cursos de formação 
de professores, [...] a aceitação de uma contextualização e 
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de uma diversidade entre os professores que implicam em 
maneiras de pensar e agir diferentes.

Para que tais aspectos sejam contemplados nas formações, é 
preciso que os professores participem, desde o seu planejamento, 
sua execução e o seu processo de avaliação, dos resultados e que 
sua voz seja respeitada. Assim como, ao “introduzir certas formas 
de trabalho na sala de aula, é fundamental que os professores se-
jam apoiados por seus colegas ou por um assessor externo” (IM-
BERNÓN, 2010, p. 32). Conhecer essas e outras evidências acumu-
ladas sobre a formação continuada de professores é importante 
para analisarmos os erros e acertos e reconhecermos o que nos 
resta aprender e avançar (IMBERNÓN, 2010). 

Para compreender melhor a ênfase dos referenciais que in-
formam sobre a formação continuada, um estudo desenvolvido 
por Gatti (2014) apresenta a diversidade de práticas de formação 
continuada desenvolvidas em diferentes estados e municípios 
brasileiros, as modalidades por meio das quais são realizadas e os 
processos de monitoramento e avaliação empregados. 

Com base na literatura disponível a respeito do assunto, a 
Fundação Carlos Chagas realizou, em 2010, um estudo que apon-
ta duas amplas abordagens de formação continuada que se evi-
denciaram nas últimas décadas: abordagens de formação conti-
nuada centrada na figura do professor e abordagens de formação 
continuada centrada no desenvolvimento das equipes escolares e 
das escolas (DAVIS et al., 2012). 

Na essência da abordagem centrada no professor encontram-
-se estudos que enfatizam uma maior qualificação dos docentes 
em termos éticos e políticos; a compensação dos déficits da for-
mação inicial e a atualização em função de novos temas sociais; 
e os ciclos de vida profissional. Na abordagem centrada no de-
senvolvimento das equipes escolares e escolas encontram-se dois 
subgrupos: aqueles que entendem ser o coordenador pedagógi-



DESAFIOS DA GESTÃO DA FORMAÇÃO DOCENTE NO ÂMBITO DO PACTO NACIONAL 
PELA ALFABETIZAÇÃO NA IDADE CERTA – PNAIC (2013-2018) - vol. 6

147

FORMAÇÃO CONTINUADA DE PROFESSORES E POLÍTICAS CURRICULARES PARA O ENSINO FUNDAMENTAL

co (CP) o principal responsável pelas ações de formação continua-
da na escola e aqueles que buscam fortalecer e legitimar a escola 
como um lócus de formação contínua e permanente (DAVIS et al., 
2012). Esse cenário demonstra as vertentes existentes, algumas 
das quais adotadas em maior ou menor grau pelas políticas de 
formação continuada nos últimos 30 anos, uma vez que não se 
trata de modelos excludentes.

Como mencionado anteriormente, as políticas de formação 
docente, especialmente nas últimas décadas, indicam que houve 
significativas inovações nesse campo. Todavia, a descontinuidade 
das propostas e divergências epistemológicas geraram uma espé-
cie de crise paradigmática (SANTOS, 2002), que, de certa forma, 
causa impacto nas práticas docentes e no desenvolvimento pro-
fissional dos professores (GARCIA, 1998).

Por outro lado, entendemos que a formação continuada tem 
se configurado como uma modalidade necessária aos professo-
res, em função do seu pertencimento a um sistema de ensino e 
em decorrência das intensas mudanças no contexto social e que 
repercutem sobremaneira em sua atuação docente. Dessa forma, 
torna-se uma condição de profissionalização e, portanto, exige 
ampliação e aprofundamento dos estudos por parte dos profis-
sionais. 

POLÍTICAS CURRICULARES: DESAFIOS AOS PROFESSORES

Adentrar no campo político significa percebê-lo como campo 
de forças e campo de lutas (BOURDIEU, 1989) em que aqueles que 
se acham envolvidos tencionam as forças que se fazem sentir em 
maior ou menor grau conforme a distância entre os que propõem 
e os que as executam. O campo político é, assim, “o lugar onde 
se geram, na concorrência entre os agentes que nele se acham 
envolvidos, produtos políticos, programas, problemas, análises, 
comentários, conceitos, acontecimentos” (BOURDIEU, 1989, p. 
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164), onde os cidadãos comuns se encontram imersos e devem 
escolher como participar, levando em consideração as probabili-
dades de mal-entendidos serem tanto maiores quanto mais afas-
tados estiverem do lugar de produção. Nessa direção, Bourdieu 
(1989) nos alerta para um aspecto sempre preocupante nas polí-
ticas educacionais e curriculares: a distância entre as políticas e as 
práticas. 

Para fins dessa discussão, a expressão política educacional 
está sendo considerada em uma acepção alargada e de diferen-
ciada abrangência. Nesse caso, admitimos que essa possa vir a ser 
um

[...] instrumento do Estado, para corrigir situações indesejá-
veis ou para fomentar a criação de novos valores e práticas. 
Em princípio, são medidas revestidas de suma importância, 
dada a possibilidade de atuar em grande escala, com es-
forços de larga duração e inversão, e amparados na legi-
timidade e autoridade do Estado e em sua capacidade de 
colocá-las em marcha (STRONQUIST, 2005, p. 1).

Sendo assim, uma política educacional tem, entre suas finali-
dades, a de informar os rumos de um sistema educativo, embora 
sua eficácia dependa de diversos fatores, inclusive do protagonis-
mo docente em sua execução. As políticas públicas educacionais 
assim entendidas podem seguir um processo que envolve quatro 
fases distintas: identificação do problema; formulação e autori-
zação (leis aprovadas); implementação; finalização ou mudança 
(STRONQUIST, 2005). 

Nesse sentido, é importante destacar que parte de uma po-
lítica educacional pode se constituir, portanto, em uma política 
curricular. E uma política curricular, por sua vez, “diz respeito a um 
conjunto de princípios educativos e curriculares de regras e de es-
tratégias que visam definir e orientar a oferta educativa quer em 
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termos de conteúdos curriculares, quer dos processos para sua 
concretização e avaliação” (FERNANDES, 2011, p. 73). 

Como alega Fernandes (2011), as políticas curriculares dizem 
respeito a um campo de estudos recente que esteve subordinado 
ao domínio das políticas educacionais. No entanto, devido à cen-
tralidade que o currículo tem alcançado, até mesmo em função 
dessas mesmas políticas, passou a ganhar destaque a partir das 
reestruturações realizadas nesse campo nos últimos anos. 

Uma breve análise das Diretrizes Curriculares Nacionais já 
nos fornece pistas a respeito das preocupações com o currículo 
em diferentes etapas, níveis e modalidades da educação brasilei-
ra. Por meio de uma contextualização histórica que considera os 
anos 1990 como ponto de partida, é possível informar a respeito 
de uma cultura hierárquica que se apresenta no campo das po-
líticas curriculares. Essa revisita histórica indica, por exemplo, os 
Parâmetros Curriculares Nacionais (1995-1998) como o legado do 
Ministério da Educação, no que tange às bases de uma política 
curricular para o ensino fundamental. Porém esses foram e con-
tinuam sendo considerados documentos oficiais amplos que não 
chegam a contemplar as definições previstas no conjunto das atri-
buições do Estado para com a educação. Não é de se estranhar, 
portanto, que à época de sua elaboração houve crítica à própria 
necessidade de parâmetros curriculares em nível nacional (UFR-
GS/FE, 1996). 

No entanto, o enfoque curricular inicia-se anteriormente, a 
partir do artigo 210 da Constituição Federal (1988). Nesse artigo, 
encontra-se a afirmação de que é dever do Estado para com a 
educação “fixar conteúdos mínimos para o ensino fundamental, 
de maneira a assegurar a formação básica comum e respeito aos 
valores culturais e artísticos, nacionais e regionais”. Na sequência, 
a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, em seu artigo 9º, inciso 
IV, incumbe à União estabelecer, em colaboração com os Estados, 
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o Distrito Federal e os Municípios, competências e diretrizes para 
a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio que 
norteiam os currículos e seus conteúdos mínimos de modo a as-
segurar formação básica comum. 

Uma década após a referida lei, precisamente em 6 de feverei-
ro de 2006, é sancionada a Lei nº 11.274, que estabelece o ingresso 
da criança de 6 anos de idade no ensino fundamental e amplia-o 
de oito para nove anos de duração. Em que pesem as intenções e 
ações promotoras de debates e sua posterior divulgação quando 
da sua criação por parte do Ministério da Educação (MEC) e do 
Conselho Nacional de Educação (CNE), essa lei e seus desdobra-
mentos não chegaram a tempo de se estenderem efetivamente 
aos que seriam diretamente impactados: os sistemas de ensino, 
os professores, alunos e familiares. À época, precisamente no mês 
de março desse mesmo ano, os professores seriam interpelados 
pelos pais dos alunos até mesmo por jornalistas acerca de como 
seria essa reorganização do ensino fundamental a partir daquele 
momento. Resulta que não possuíam elementos suficientes para 
argumentarem a esse respeito, uma vez que houve pouco tempo 
entre a divulgação da ampliação do ensino fundamental de oito 
para nove anos e sua reorganização curricular na escola. 

Havia sim, por outro lado, um consenso de que algo deveria 
ser alterado e uma preocupação central: “o que” e “como” seria en-
sinado no primeiro ano do ensino fundamental. O “porquê” (SILVA, 
2005), ainda nesse momento, não constava na pauta das preocu-
pações. Como atitude mais coerente, a ampliação da escolariza-
ção necessitava de um debate anterior e da formulação de orien-
tações sistemáticas para “um novo e mais preciso currículo para 
essa etapa do ensino” (BRASIL, 2012, p. 12), o que de fato ocorreu 
apenas seis anos depois, com a formação de professores efetivada 
pelo Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC) a 
partir do ano de 2013. 
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Sendo assim, tão somente após os professores atuantes nos 
primeiros anos do ensino fundamental e gestores escolares pro-
curarem, solitariamente, adequar-se às exigências da lei, foram 
repassadas informações e orientações sobre essa mudança cur-
ricular. Não é demasiado destacar que apenas após a criação da 
referida lei é que foram sendo traçados os rumos de uma política 
curricular para a atual etapa do ensino fundamental. 

Considerando a perspectiva crítica de Freire (1987, p. 29-30), 
diríamos que, 

quando os temas estão ocultos pelas situações-limite, e 
não percebidos claramente, as tarefas correspondentes – 
as respostas dos homens sob a forma de uma ação históri-
ca – não podem ser cumpridas, nem de maneira autêntica, 
nem de maneira crítica. 

Portanto, são compreensíveis as dificuldades pelas quais pas-
sam os professores alfabetizadores ao longo dos tempos, já que, 
no ano seguinte, em 2007, uma nova política curricular foi coloca-
da em ação, por meio da Portaria Normativa nº 10, de 24 de abril 
de 2007, que instituía a Provinha Brasil e marcava a avaliação do 
processo de alfabetização nos três primeiros anos do ensino fun-
damental de nove anos. 

Novamente, como não questionar sobre a avaliação de uma 
política curricular que ainda não havia sido efetivada e sem a de-
finição clara e objetiva do que seria avaliado? Para Soares (2012), 
instrumentos de avaliação só podem ser elaborados com base em 
um currículo com definição clara de habilidades que serão desen-
volvidas durante cada etapa da escolarização. Observamos, por-
tanto, que apenas após a ampla divulgação da chamada Provinha 
Brasil foram disponibilizadas as “matrizes de referência” para as 
avaliações, quando se sabe que “o correto e o necessário é que os 
currículos definam os objetivos a serem avaliados em processos 
de avaliações externas à escola” (SOARES, 2012, p. 12). Na sequ-
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ência dessas políticas, foram criadas e disponibilizadas as Diretri-
zes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica (Parecer 
CNE/CEB nº 7/2010, aprovado em 7 de abril de 2010) e Diretrizes 
Curriculares Nacionais para o ensino fundamental de nove anos 
(Parecer CNE/CEB nº 11/2010, aprovado em 7 de julho de 2010).

Consideramos importante ainda observar que apenas no 
mês de dezembro de 2012, sete anos após a criação da Lei nº 
11.274/2006, foram divulgados textos de referência como o intitu-
lado “Elementos conceituais e metodológicos para definição dos 
direitos de aprendizagem e desenvolvimento do ciclo de alfabe-
tização (1º, 2º e 3º anos) do ensino fundamental”, disponibilizado 
para consulta pública no site do Conselho Nacional de Educação 
(CNE), no portal do Ministério da Educação (MEC). 

É importante destacar que, após esse documento ser dispo-
nibilizado para consulta pública e, concomitantemente, lança-
do o Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC), 
em 2013, é que foram divulgados os denominados Cadernos de 
Formação, elaborados para subsidiar a formação de orientadores 
de estudo  e de professores alfabetizadores . Esses cadernos con-
templam concepções, conceitos, procedimentos e avaliações de 
aprendizagem no sentido de alfabetizar e letrar as crianças do ci-
clo de alfabetização. 

Como se sabe, o PNAIC se configurou a partir de um compro-
misso adotado pelos entes federados na intenção de assegurar 
que as crianças se encontrem plenamente alfabetizadas até o final 
do 3º ano do ensino fundamental, com a idade estabelecida de 
8 anos. Por conta disso, enfim, é que o ensino fundamental vem 
sendo alvo de profundas mudanças que dizem respeito, antes de 
qualquer aspecto, ao campo curricular. 

Ao menos nesse campo, entendemos que deveriam ter sido 
antecipados debates, promovidos espaços para o diálogo mais 
próximo com os professores e pactuadas as expectativas ou di-
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reitos de aprendizagem com maior disponibilidade de tempo, e 
de preferência até mesmo antes da normativa de ampliação do 
ensino fundamental. 

Considerando que o diálogo é elemento fundamental no 
processo de transformação social (FREIRE, 1987), é preciso estar 
aberto às contribuições e contradições. O que se percebe é que 
essa situação gerou alguns impasses na política curricular para o 
ensino fundamental que impelem os professores a adequarem-
-se rapidamente, alterando sua perspectiva epistemológica, sob 
a pena de suas ações destoarem da política adotada pelo sistema 
ao qual pertencem.

Avaliar o quanto uma mudança impacta a formação de um 
sistema educativo é algo extremamente complexo. É certo, po-
rém, que mudanças dessa natureza repercutem na formação e nas 
práticas dos professores, pois acarretam algumas interrupções, 
não apenas nos processos cognitivos, mas socioafetivos e cultu-
rais (GATTI, 2003). 

Segundo Soares (2012, p. 13), em nosso país existe uma ca-
rência de “sistematicidade e continuidade” quando são propostas 
atividades sem relação umas com as outras e com a etapa de en-
sino, da mesma forma que não há continuidade dos projetos de 
formação, que deveriam manter-se em andamento, em aperfeiço-
amento e em atualização. Esse argumento reforça a ideia de que, 
da mesma maneira que foi necessário tempo para que se estabe-
lecesse um relativo consenso em torno da mudança curricular, é 
necessário que seja proporcionado o devido tempo para que uma 
formação cause o impacto desejado no desenvolvimento profis-
sional e no cotidiano escolar. Aliás, o fator tempo figura no rol das 
dificuldades enfrentadas pelos professores frente à complexidade 
das tarefas e da lógica burocrático-normativa, assim como o indi-
vidualismo profissional e os fatores relacionados à vontade e ao 
querer (LEITE; FERNANDES, 2010) dos profissionais da educação.
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Segundo Leite e Fernandes (2010, p. 198), “os desafios coloca-
dos às escolas e aos professores na construção de inovações ge-
radoras de mudanças que melhorem a qualidade das aprendiza-
gens e contribuam para uma maior justiça social” têm enunciado 
também as possibilidades e os constrangimentos que estes terão 
de enfrentar. Entre as possibilidades, poderíamos elencar a auto-
nomia, o protagonismo curricular docente ou a organização cur-
ricular top-down; a participação ou a aceitação das decisões cur-
riculares; o trabalho individualizado, de equipe ou colaborativo 
(IMBERNÓN, 2010), entre outras. Alguns constrangimentos, como 
mencionamos anteriormente, e outros, como o sempre lembrado 
déficit na formação inicial, que se referem também ao que Gatti 
(2008) denomina aspectos psicossociais e culturais, vêm à tona 
quando os órgãos responsáveis pelas políticas curriculares e de 
formação propõem mudanças que não contam inicialmente com 
a voz e os saberes já construídos pelos professores. 
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INTRODUÇÃO

O presente texto tem como objetivo debater sobre o senti-
do que as políticas educacionais assumiram nos últimos anos no 
Brasil, tratando, especialmente, da política de formação continu-
ada de professores alfabetizadores e, nesse aspecto, refletir sobre 
o denominado Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa. 
Nesse ínterim, foi realizada, sob a ótica da metodologia da pes-
quisa qualitativa, uma análise documental e bibliográfica sobre a 
temática das políticas educacionais. Os estudos também compre-
enderam a análise das contribuições da proposta do PNAIC para 
a gestão da formação continuada dos professores da educação 
básica, enfatizando a relevância do papel que as universidades 
públicas cumpriram nesse processo com vistas à construção da 
autonomia docente. Relacionado a esse debate, tomou-se como 
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base a análise dos relatórios reflexivos de professoras que atuaram 
na função de formadoras nesse projeto, nos quais registraram os 
desafios enfrentados, os estudos e o aprofundamento conceitual 
construídos no planejamento docente, bem como as contribui-
ções mais relevantes do PNAIC para o processo de profissionaliza-
ção. Nessa discussão, o aporte teórico conta com as contribuições 
de José Contreras (2002), Mirian da Cruz e Vera Martiniak (2016), 
entre outros.

Portanto, em um primeiro momento, o debate proposto fun-
damenta-se nos estudos das políticas educacionais, com o pro-
pósito de compreender as novas configurações que estão sendo 
desenvolvidas no Brasil para o campo da educação, situando a es-
cola e o processo de trabalho docente como aportes significativos 
para um projeto global de mundialização do capital, conceito esse 
enfatizado por Carnoy (2002). Como fundamento teórico, desta-
cam-se os escritos de Dalila Andrade Oliveira (2004), Stephen Ball 
(2014), Roberto Leher (1999), entre outros. 

Diante da discussão apresentada, salientamos a relevância 
que a agenda educacional assumiu, nos últimos anos, para os or-
ganismos internacionais e os setores privados, especialmente a 
partir da teoria do capital humano, destacando-se o imperativo 
de promover o desenvolvimento econômico e a expansão do ca-
pital a partir de uma política global para a educação, no sentido da 
valorização da lógica do empreendedorismo e da competitivida-
de. No escopo das propostas das reformas educacionais, destaca-
-se a análise do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa 
(PNAIC) e sua configuração no processo de formação continuada 
de professores, enfatizando sua relevância para o desenvolvimen-
to da autonomia docente, em meio a um contexto em que impera 
a valorização do setor privado e a ótica da eficiência e da concor-
rência na área educacional.
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AS POLÍTICAS EDUCACIONAIS E AS CONFIGURAÇÕES QUE 
ESTÃO SENDO DESENVOLVIDAS PARA O BRASIL

No Brasil, verifica-se, principalmente a partir da década de 
1990, a adoção de mudanças que ensejam reformas educacionais 
que coadunam com o modelo de desenvolvimento econômico 
emergente com a globalização. O recorte temporal em desta-
que se justifica pelo fato de que é a partir dessa década que “se 
aprofundam as relações entre este organismo internacional e o 
governo brasileiro, o que impactou profundamente os rumos das 
políticas educacionais adotadas no país desde então” (MOTA JR.; 
MAUÉS, 2014, p. 1138). Desde então, a educação passou a ser con-
cebida como uma importante fonte de lucro, mas também incor-
porou uma concepção funcional no processo de mundialização 
do capital, tal como se refere Carnoy (2002), sendo vista como um 
setor estratégico para a expansão da economia. Esses são os fun-
damentos da teoria do capital humano, divulgado por T. Schultz, 
que afirma que o “componente da produção, decorrente da ins-
trução, é um investimento em habilidades e conhecimentos que 
aumenta futuras rendas e, desse modo, assemelha-se a um inves-
timento em (outros) bens de produção” (SCHULTZ apud FRIGOT-
TO, 2010, p. 50). A educação seria concebida como um instrumen-
to eficaz para o desenvolvimento econômico, para a distribuição 
de renda e para a mobilidade social.

Nessa ótica, muitas ações foram empreendidas no âmbito 
educacional, integrando as reformas curriculares, as ações de fi-
nanciamento para a educação (como foi o caso do Fundef e do 
Fundeb), o desenvolvimento de programas para a alfabetização 
de adultos, as diretrizes curriculares para a formação de professo-
res, a realização e ampliação gradual de sistemas de avaliação em 
escala nacional, entre outras. Integrado a essas mudanças está um 
projeto de escola que segue um modelo econômico cujo objetivo 
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fundamental é a exploração do campo educacional com vistas à 
“criação de novas oportunidades de lucro” (BALL, 2014, p. 25). Des-
de a publicação do Relatório Delors, o setor educacional passou a 
ser considerado um importante instrumento para a concretização 
das políticas sociais e econômicas de âmbito mundial e nacional, 
afirmando uma concepção de escola capaz de formar o cidadão 
para ingressar de modo eficiente no mercado de trabalho e, assim, 
contribuir para a estabilidade política de um país, como se refere 
Leher (1999). 

O conjunto de reformas operadas a partir do período em 
destaque possui como base o fator humano, sendo o eixo funda-
mental para impulsionar as atividades econômicas. Carnoy (2002) 
salienta as reformas educacionais fundadas na competitividade 
como centrais para o desenvolvimento econômico, entre as quais 
se destacam os seguintes fatores como parte integrante nesse 
processo: a ampliação da autonomia do poder de decisão para 
as escolas; a privatização dos serviços educacionais; o estabeleci-
mento de padrões educativos a partir da aplicação de avaliações 
em escala nacional; a gestão racionalizada dos recursos destina-
dos à educação, no intuito de angariar elevada taxa de sucesso 
com desprendimento de poucos recursos por parte do Estado; o 
aumento do investimento na educação básica a partir da transfe-
rência orçamentária do ensino superior para essa etapa de ensino; 
e o aprimoramento da formação inicial e continuada dos profes-
sores. A partir dessa lógica, o Estado deve investir em recursos 
de “alto rendimento e baixo custo” (CARNOY, 2002), tendo como 
objetivo, sobretudo, diminuir os gastos públicos com a educação, 
como é o caso do direcionamento dos investimentos para os li-
vros didáticos e para a qualificação da formação continuada dos 
docentes.

Assim, para concretizar o projeto de expansão capitalista com 
as medidas econômicas que determinaram o que foi chamado de 
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globalização, afirma Leher (1999), se fez necessária a articulação 
entre educação, segurança política e alívio da pobreza. Dessa for-
ma, os organismos internacionais, a partir desse período, passa-
ram a ter uma importante e crescente atuação nas orientações e 
rumos das políticas educacionais, de modo que, a partir dos anos 
1980, os países que “resistiram ao intervencionismo e à imposição 
do neoliberalismo, sustentando políticas neoestruturalistas, logo 
submeteram-se aos ditames dos ‘Novos Senhores do Mundo’. Este 
é o caso do Brasil, especialmente nos governos Collor e Cardoso” 
(LEHER, 1999, p. 24). 

A partir da década de 1990, as reformas educacionais imple-
mentadas no Brasil têm como propósito a expansão da educação 
básica sem que isso, entretanto, significasse o desprendimento 
de maiores investimentos na área por parte do Estado, como já 
destacado anteriormente. Os princípios que orientam as reformas 
educacionais, desde esse período, assentam-se na perspectiva da 
produtividade, eficiência e excelência, creditando à educação es-
colarizada o papel de reduzir as desigualdades sociais, estando a 
escola direcionada para formar a mão de obra necessária a abas-
tecer o mercado de trabalho nos países em desenvolvimento. En-
tre os fatores que incidem na reestruturação do trabalho docente, 
podemos enfatizar: 

a centralidade atribuída à administração escolar nos pro-
gramas de reforma, elegendo a escola como o núcleo do 
planejamento e da gestão; o financiamento per capita, com 
a criação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do 
Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (Fun-
def ), por meio da Lei nº 9.424/96; a regularidade e a am-
pliação dos exames nacionais de avaliação (SAEB, ENEM, 
ENC), bem como a avaliação institucional e os mecanismos 
de gestão escolares que insistem na participação da comu-
nidade (OLIVEIRA, 2004, p. 1130).
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Essa imperiosa relação entre educação e ordem política se 
encontra inserida em um contexto histórico de preocupação dos 
organismos internacionais com o setor educacional, entre eles o 
Banco Mundial. Destaca-se que as reformas implementadas no 
Brasil relacionadas às políticas educacionais têm sentido no con-
texto do ajuste estrutural do Brasil ao neoliberalismo. 

O ajuste estrutural que desmonta o precário Estado Social 
é feito em nome da globalização, um processo apresen-
tado como inexorável e irresistível, contra o qual nada é 
possível fazer, a não ser se adaptar, mesmo que às custas 
de exponencial desemprego, privatizações selvagens, crise 
cambial, aumento da taxa de juros e destruição dos direitos 
do trabalho (LEHER, 1999, p. 24).

Tratamos o conceito de neoliberalismo com base em Ball 
(2014, p. 25-26), que engloba a noção de governamentalidade, 
refletindo-se na produção de sujeitos empreendedores e “auto-
governamentáveis”. Ainda assim, conforme enfatiza o autor, o ne-
oliberalismo é resultado da emergência de um projeto intelectual 
desenvolvido por Frederic Hayek e Milton Friedman e da noção de 
crise do Estado de bem-estar social keynesiano. Essa perspectiva 
envolve a consolidação de formas de Estado com princípios neo-
liberais que contam com um projeto político complexo e instável, 
que tem no mercado a base reguladora das relações sociais e da 
acumulação de capital, interpenetrando a vida social em todos os 
seus aspectos.

Importante considerar que a educação, nesse quadro de dis-
putas econômicas, tem sentido quando articulada a determina-
dos discursos e conhecimentos que legitimam uma política de 
educação global, na qual as empresas se preocupam com as polí-
ticas educacionais assumindo acordos que possam garantir novas 
oportunidades lucrativas. Esses fatores integram 
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[...] parte de um conjunto mais amplo de processos com-
plexos que afetam a política educacional, os quais incluem 
novas formas de filantropia e de ajuda para o desenvolvi-
mento educacional, para os processos de mercado de cres-
cimento e expansão de capital (BALL, 2014, p. 37).

O PACTO NACIONAL PELA ALFABETIZAÇÃO NA IDADE 
CERTA NO CONTEXTO DAS POLÍTICAS EDUCACIONAIS

Na conjuntura histórica problematizada anteriormente, o que 
se observa no Brasil é a construção de programas de formação 
de professores que valorizam os saberes da prática e o desenvol-
vimento de competências e habilidades profissionais, deslocan-
do o eixo dos conteúdos para a centralização nos métodos. Entre 
aqueles que antecederam o Pacto Nacional pela Alfabetização 
na Idade Certa, podemos citar o Programa de Formação de Pro-
fessores das Séries Iniciais do Ensino Fundamental, denominado 
Pró-Letramento, que apresentou, em sua proposta, uma perspec-
tiva de formação continuada que valoriza a experiência pessoal 
do professor, seus saberes advindos das ações empreendidas no 
cotidiano da sala de aula, conforme destacado no Guia geral do 
Pró-Letramento:

A formação continuada de caráter reflexivo considera o 
professor sujeito da ação, valoriza suas experiências pes-
soais, suas incursões teóricas, seus saberes da prática e 
possibilita-lhe que, no processo, atribua novos significados 
a sua prática e compreenda e enfrente as dificuldades com 
as quais se depara no dia a dia (BRASIL, 2007, p. 2-3).

Cruz e Martiniak (2016) desenvolvem uma leitura crítica a esse 
contexto histórico de ações governamentais construídas em re-
lação às propostas de formação continuada de professores alfa-
betizadores no país, destacando que os projetos estão relaciona-
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dos à incapacidade e/ou falta de interesse e objetivos de formar 
profissionais para atuarem na perspectiva de superação das de-
sigualdades e injustiças sociais capitalistas. Portanto, o foco dos 
programas de formação continuada docente está situado na qua-
lificação dos métodos e técnicas de ensino e aprendizagem, e não 
na reflexão política e consciência crítica das desigualdades sociais 
que geram as formas díspares de acesso à leitura e apropriação do 
sistema de escrita alfabética.

No contexto do neoliberalismo, a formação continuada 
de professores assume um caráter compensatório, pois o 
professor não está preparado para enfrentar os desafios 
impostos pela sociedade capitalista. Portanto, é necessá-
rio prover com cursos que o ajudem a tomar decisões para 
as ações do cotidiano. Neste sentido, em 2001, foi lança-
do o Programa de Formação de Professores Alfabetizado-
res – PROFA, destinado aos professores e formadores com 
o objetivo de desenvolver competências profissionais nos 
alfabetizadores (CRUZ; MARTINIAK, 2016, p. 23).

O Programa de Formação de Professores Alfabetizadores (Pro-
fa), organizado no governo do presidente Fernando Henrique Car-
doso, especificamente na gestão do ministro da Educação Paulo 
Renato, tinha como propósito a formação continuada de profes-
sores alfabetizadores a partir das ações do denominado profes-
sor formador, cujo papel era organizar e planejar as intervenções 
de formação conforme as características do grupo de docentes. 
Conforme expressa o documento orientador do Ministério da 
Educação (MEC), o professor formador necessitaria organizar e 
coordenar os encontros, estudar o material indicado e assistir aos 
vídeos, instigando o processo de aprendizagem dos alfabetizado-
res a partir das tarefas de estudo e planejamento construídos em 
parceria. 
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Seja qual for a organização planejada pelo formador, ele 
deve ter como objetivos contribuir para a aprendizagem 
dos professores e assumir a condição de parceiro. Para tan-
to, há um requisito que não se presta a negociações: a ne-
cessidade de estudo permanente (BRASIL, 2001, p. 9).

Tal proposta esteve centrada na formação de competências 
profissionais dos professores alfabetizadores para buscar romper 
com os altos índices de analfabetismo no Brasil , bem como para 
promover uma aprendizagem eficiente da leitura e escrita nos 
anos iniciais. “A despeito de todos os esforços, medidas e mudan-
ças propostos, fato é que contamos ainda, no Brasil, com um ele-
vado índice de fracasso escolar, principalmente na aprendizagem 
da leitura e escrita” (BRASIL 2001, p. 6). 

O fato é que, desde esse período, as políticas públicas para 
a melhoria da qualidade dos níveis de leitura e escrita dos alu-
nos dos anos iniciais estão centradas na perspectiva de colocar 
o docente como protagonista na geração dos resultados edu-
cacionais. O documento orientador do Profa expressa com cla-
reza essa afirmativa, salientando que a responsabilidade pelo 
fracasso escolar é, direta ou indiretamente, atribuída ao profes-
sor, colocando-se como causas “a formação inadequada dos pro-
fessores e seus formadores e a falta de referências de qualidade 
para o planejamento de propostas pedagógicas que atendam às 
necessidades de aprendizagem dos alunos – situações didáticas 
e materiais adequados” (BRASIL, 2001, p. 1). Podemos refletir so-
bre o fato de que, historicamente, as questões de ordem política 
e econômica não são consideradas ao se construírem propostas 
de reformas educacionais com o intuito de melhorar, de forma 
concreta, os indicadores que apontam a qualificação do proces-
so de ensino e aprendizagem no Brasil. Conforme colocado por 
Cruz e Martiniak (2016, p. 25), o Profa foi caracterizado como 
uma política de governo; no entanto, em vista de sua desconti-
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nuidade, não contribuiu para minimizar os problemas relaciona-
dos à alfabetização no Brasil. 

Já o Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC), 
assim como os outros programas implementados pelos governos 
anteriores, esteve centrado na formação continuada dos profes-
sores, na importância de proporcionar o aprofundamento teórico 
e conceitual a esses profissionais, na reflexão dos problemas da 
escola e na construção de alternativas didático-pedagógicas que 
pudessem romper com os desafios e problemáticas que a escola 
impõe na atualidade, tendo em vista os altos índices de analfabe-
tismo já destacados anteriormente. A partir da construção de uma 
rede de instituições e de profissionais envolvidos na implemen-
tação dessa política de formação continuada para os professores 
alfabetizadores, instituiu-se uma equipe de trabalho em rede que 
abarcou professores de universidades públicas federais, coorde-
nadorias estaduais de Educação, secretarias municipais de Educa-
ção e professores da rede pública de ensino. A equipe referente à 
universidade era composta pela coordenação-geral, coordenação 
adjunta e supervisores. Os profissionais que compunham a equi-
pe nas universidades eram responsáveis pela formação das pro-
fessoras que exerciam a função de orientadoras de estudo. Estas, 
por sua vez, planejavam as formações das professoras alfabetiza-
doras nas escolas em que atuavam. 

Portanto, o processo de planejamento das formações das pro-
fessoras alfabetizadoras se iniciava nos estudos e debates cons-
truídos nas universidades, em colaboração com os professores 
que atuavam como orientadores de estudo e tinham seus desdo-
bramentos construídos em sala de aula, com o propósito de ga-
rantir que os estudantes dos sistemas públicos de ensino fossem 
alfabetizados até os 8 anos de idade, conforme é expresso em um 
dos objetivos do programa PNAIC. Essa rede colaborativa avaliava 
continuamente o planejamento e os objetivos traçados nas for-
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mações, debatendo os desafios e as angústias vivenciadas pelas 
professoras alfabetizadoras na sala de aula. 

Cumpre salientar que esse processo de planejamento e as-
sessoria pedagógica das universidades federais às escolas de edu-
cação básica através do PNAIC foi construído com base na auto-
nomia do trabalho docente, fortalecendo e expandindo a função 
social das instituições federais de ensino no que tange à relevân-
cia da promoção da inter-relação entre o ensino, a pesquisa e a 
extensão. As críticas ao PNAIC, portanto, devem estar fundamen-
tadas na pesquisa e na leitura da realidade do processo formativo 
que vivenciaram os professores participantes desse programa, re-
fletindo, a partir da visão desses profissionais, as repercussões da 
formação continuada no seu planejamento pedagógico e no en-
frentamento das dificuldades que vivenciam em sala de aula. As 
análises que não consideram a visão do professor alfabetizador no 
que tange às repercussões dos processos formativos vivenciados 
no PNAIC, aliadas à ausência de uma reflexão sobre a conjuntura 
social na qual a escola está inserida, mostram-se como pesquisas 
rasas e fragilizadas na construção de seus argumentos.

Apesar das críticas às políticas educacionais implementadas 
historicamente no Brasil, e nisso se incluem aquelas relacionadas 
à qualificação na formação inicial e continuada de professores, no 
que tange ao seu viés de moldar a escola aos ditames do merca-
do de trabalho, é imperativo salientar a relevância do PNAIC na 
construção de uma educação pública de qualidade no país. Desse 
modo, ratificamos a importância desse programa para qualificar 
os professores dos anos iniciais para o enfrentamento dos proble-
mas que a escola vivencia nos dias de hoje, suprindo as lacunas 
deixadas pela formação inicial e construindo espaços de estudos, 
diálogo e avaliação de suas práticas pedagógicas. O modo como o 
programa foi pensado e organizado ao longo dos seus cinco anos 
de edição, concedendo autonomia para as universidades constru-
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írem suas propostas pedagógicas de formação continuada, aten-
dendo às demandas específicas da comunidade escolar de cada 
cidade, mobilizou o interesse e o compromisso dos professores 
que trabalharam como supervisores de formação e orientadores 
de estudo na formação dos professores alfabetizadores, exploran-
do a construção de estratégias pedagógicas que estavam relacio-
nadas ao contexto singular que vivenciavam em sala de aula. O 
depoimento de uma orientadora de estudo salienta essa impor-
tante contribuição do PNAIC como política de formação de pro-
fessores: 

o PNAIC fortaleceu a autonomia dos professores para re-
solver os desafios da sala de aula e para buscar seu próprio 
desenvolvimento profissional, principalmente através do 
trabalho colaborativo e comprometido com os direitos de 
aprendizagem dos alunos, buscando consolidar efetiva-
mente as habilidades de leitura, escrita, matemática em uma 
perspectiva ampla de formação interdisciplinar e integral (L. 
P., Relatório anual de formação, PNAIC-UFPel/RS, 2018).

Em relação ao processo de autonomia docente, fator relevante 
para a formação continuada de professores proposta pelo PNAIC, 
podemos enfatizar o relato dessa professora, que atuou como for-
madora regional pela Universidade Federal de Pelotas no período 
de 2013 até 2018, descrito no relatório das atividades docentes do 
PNAIC, sendo esta narrativa referente ao processo construído no 
último ano em destaque: 

o trabalho desenvolvido oportunizou a retomada e amplia-
ção das discussões que foram feitas em anos anteriores, 
tendo como premissa o diálogo permanente e sistemáti-
co com a prática docente desenvolvida nas escolas pelos 
professores, com foco na reflexão acerca do protagonismo 
docente para a construção de sua autonomia pedagógica, 
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observando o pressuposto de que um dos princípios do 
PNAIC e das estratégias formativas propostas pela Univer-
sidade Federal de Pelotas (UFPel) sempre foi o de propor-
cionar ao professor saberes que lhe permitam buscar ca-
minhos que auxiliem o seu desenvolvimento profissional 
(L. P., Relatório anual de formação, PNAIC-UFPel/RS, 2018).

Diante do relato descrito, podemos enfatizar que, nesses cinco 
anos de implementação do PNAIC pela Universidade Federal de Pe-
lotas, a sua importância também está relacionada ao fato de poder 
proporcionar espaços de aprendizagem coletiva para os professo-
res, através das propostas de formação que abarcavam os estudos e 
debates colaborativos sobre os cadernos indicados pelo Ministério 
da Educação. Mas, além disso, as universidades e os professores que 
participavam desse processo tinham autonomia para indicar outros 
estudos, autores, artigos e livros que pudessem contribuir para am-
pliar seus conhecimentos sobre a sala de aula, sobre os desafios e as 
possibilidades que a escola apresenta atualmente. 

O depoimento da formadora E.C., que participou do projeto 
na Universidade Federal de Pelotas de 2014 até 2018, expressa a 
importância que o PNAIC assumiu na formação de professores ao 
longo de todas as suas edições: 

a mim, formadora regional do PNME/UFPel, Polo Santa Cruz, 
cabe a análise mais emocionada de todo o período de atua-
ção no Pacto (2014 a 2018): a esperança de que o programa 
se mantenha, em tempos de redução em investimentos na 
educação pública no país, seria extremamente utópica. En-
tretanto, o trabalho desenvolvido, embasado nas reflexões 
acerca das práticas individuais, nas leituras dos cadernos, 
oficinas, vídeos e discussões modificaram a atuação de cada 
uma. Nossas sementes foram lançadas em solos férteis e fru-
tificarão nos mais diversos pontos e escolas. Crianças serão 
beneficiadas em uma dimensão que não seremos capazes 
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de mensurar. Educadores mais humanos, cientes de sua 
condição e responsabilidade para além da adaptação do 
planejamento e dos procedimentos de ensino, mas atentos 
às competências dos alunos, e não apenas às suas limitações 
(E. C., Relatório anual de formação, PNAIC-UFPel/RS, 2018).

Sendo assim, cada universidade construía sua proposta de 
formação continuada de modo específico, atendendo às deman-
das e necessidades das regiões que estavam sob a sua responsabi-
lidade. Nesse debate, podemos destacar a narrativa da professora 
formadora vinculada ao trabalho realizado pela instituição de en-
sino superior: 

a relação teoria e prática, exaustivamente abordada no es-
paço acadêmico, ganha lugar no trabalho desenvolvido na 
formação proposta pelo PNAIC, uma vez que, por um lado, 
o respaldo e o enriquecimento teórico auxilia a pensar a 
prática [pedagógica] que se desenvolve e, por outro lado, 
que o saber próprio da prática seja considerado enquanto 
campo de conhecimentos, constituído a partir de vivências 
(L. P., Relatório anual de formação, PNAIC-UFPel/RS, 2018).

Tendo em vista o exposto, afirmamos que o PNAIC, como po-
lítica pública de formação de professores para os anos iniciais, se 
constituiu como um marco histórico para os professores que atu-
am nessa etapa de escolarização, uma vez que propiciou a cons-
trução de espaços coletivos de aprendizagem entre pares e, além 
disso, possibilitou a concretização de um direito fundamental aos 
professores, garantido na Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
(Lei nº 9.394/1996), constante no artigo 62, §1º, no qual especifica 
que “a União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios, em re-
gime de colaboração, deverão promover a formação inicial, a con-
tinuada e a capacitação dos profissionais de magistério. (Incluído 
pela Lei nº 12.056, de 2009)” (BRASIL, 1996, p. 27833).
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Destacamos que a autonomia docente se constitui como um 
elemento fundamental para a construção do processo sobre a 
consciência do papel da docência, envolvendo a tomada de de-
cisões no exercício da profissão, buscando-se integrar experiên-
cia e conhecimento sobre os processos pedagógicos tal como 
trabalha Contreras (2002). As problemáticas relacionadas à perda 
da autonomia docente integram aquilo que Oliveira (2004) deno-
mina proletarização dos professores, fenômeno esse que resulta 
na intensificação da precarização do trabalho docente. Entre os 
elementos que caracterizam esse processo de precarização, se 
encontram a negação do direito à formação continuada e a cres-
cente dificuldade dos professores em exercerem esse direito, a 
ampliação do número de alunos em sala de aula, as extensivas 
jornadas de trabalho e as condições precárias de infraestrutura 
em que se encontram as escolas.   

Considerações finais

Conforme o exposto, as políticas educacionais no Brasil, 
especialmente a partir da década de 1990, situam a educação 
como eixo central no processo de expansão do capital. Tal como 
expressa a teoria do capital humano, torna-se necessário incre-
mentar e investir na qualificação da mão de obra, ampliando o 
conhecimento dos trabalhadores com vistas à superação das de-
sigualdades sociais e expansão do desenvolvimento econômico. 
Nesse contexto, está sendo construída uma concepção neolibe-
ral de escola capaz de formar sujeitos para atender às deman-
das do mercado de trabalho. Nisso se inserem as concepções de 
empreendedorismo, eficiência e competitividade como fatores 
importantes do processo educacional. A esta compreensão de 
escola integra-se um determinado modo de pensar a formação 
continuada de professores e o papel que devem exercer nos dias 
de hoje. 



174

O PACTO NACIONAL PELA ALFABETIZAÇÃO NA IDADE CERTA NO CONTEXTO DAS POLÍTICAS EDUCACIONAIS

DESAFIOS DA GESTÃO DA FORMAÇÃO DOCENTE NO ÂMBITO DO PACTO NACIONAL 
PELA ALFABETIZAÇÃO NA IDADE CERTA – PNAIC (2013-2018) - vol. 6

A partir das reflexões propiciadas por Leher (1999), Oliveira 
(2004) e Ball (2014), salientamos a crítica à concepção de escola 
pensada a partir das necessidades expressas pelo processo de 
mundialização do capital, cujos elementos principais são a priva-
tização dos serviços educacionais, a avaliação dos alunos e das es-
colas em escala nacional e a diminuição dos recursos por parte do 
Estado. Nesse contexto, reivindicamos a relevância histórica que o 
Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa assumiu na for-
mação de professores, mesmo que integre um escopo de progra-
mas que estão atrelados a uma política educacional no Brasil que 
tem como objetivo construir uma escola e vincular os processos 
de trabalho docente ao desenvolvimento econômico, no qual im-
pera a valorização do setor privado, a ótica da concorrência e da 
eficiência na educação. A partir dos depoimentos das professoras 
que participaram como formadoras, ministrando os encontros de 
formação para as orientadoras de estudo, fica evidente a impor-
tância que as universidades públicas assumiram no processo de 
qualificação das práticas pedagógicas dos educadores das escolas 
vinculadas ao programa, possibilitando a construção da autono-
mia docente a partir da ampliação do conhecimento pedagógico 
sobre a organização da rotina da sala de aula e sobre a relevância 
do planejamento docente para atender às especificidades e ne-
cessidades de aprendizagem de cada turma. 

Além disso, o PNAIC propiciou o fortalecimento da relação 
entre a universidade e as redes de ensino públicas, ampliando as 
possibilidades de realização de atividades extensionistas coorde-
nadas pelas instituições de ensino superior. Esse processo formati-
vo, portanto, oportunizou a integração entre o ensino, a pesquisa 
e a extensão universitária, uma vez que o programa também se 
constitui como fonte relevante de pesquisa e registro do trabalho 
docente, mostrando que “são de suma importância os registros 
históricos que o PNAIC realizava sobre a docência na educação 
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básica através da produção de vídeos dos encontros de formação, 
relatos de experiências, registros fotográficos e escritos” (OLIVEI-
RA, 2018, p. 88).

Portanto, acreditamos que o PNAIC contribuiu efetivamente 
para valorizar os processos de formação continuada de profes-
sores alfabetizadores, destacando a possibilidade de realizarem 
uma formação continuada com carga horária e remuneração es-
pecífica, além de oportunizar a atualização do conhecimento dos 
professores sobre os desafios que a escola atual enfrenta, sobre 
as pesquisas que estão sendo desenvolvidas na área educacional, 
motivando discussões coletivas para o enfrentamento dos confli-
tos que vivenciam no cotidiano da sala de aula.
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INTRODUÇÃO 

O presente texto discute a gestão dos tempos de aprendiza-
gem e confere visibilidade para representações de professoras 
mineiras  participantes do Pacto Nacional pela Alfabetização na 
Idade Certa (PNAIC) no âmbito da Universidade Estadual de Mon-
tes Claros (Unimontes). O objetivo é analisar representações de 
professoras sobre a gestão dos tempos escolares no ciclo de alfa-
betização, discutindo faces de sua prática pedagógica, tomando 
o ritmo das crianças como chave explicativa para se postergar a 
aprendizagem inicial da leitura e da escrita ou para se evitarem as 
abordagens lúdicas e menos estruturadas.

Ao fazer esse recorte, considera-se, com Frago (2001), que os 
estudos sobre espaço, tempo, discursos educativos e processos 
de comunicação têm produzido uma mudança nos processos de 
compreensão da sala de aula. Para o autor, tais questões – espaço, 
tempo e linguagem – constituem aspectos-chave para se compre-
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ender o mundo social, tanto em nível individual quanto interpes-
soal, dado que revelam as nossas vivências e as representações 
que delas produzimos.

Como afirma Frago (2001), a divisão do tempo e do espaço de 
trabalho e a gestão racional do espaço coletivo e individual fazem 
da escola um lugar em que o ritual e o simbólico adquirem impor-
tância. Ainda conforme o autor, em uma instituição segmentada e 
parcelada, como é a escola, a coordenação (que implica vigilância 
e controle) somente é possível mediante a comunicação e a com-
preensão dos elementos simbólicos unificadores e a ritualização 
das atividades que nela acontecem. 

Thompson (1995) considera o controle do tempo como ele-
mento essencial na constituição da cultura e dos fazeres cotidia-
nos. Estudos desse autor revelam que, entre os anos 1300 e 1650, 
ocorreram mudanças na concepção de tempo e na cultura inte-
lectual da Europa Ocidental. Até então, marcava-se o ritmo da vida 
pelo tempo da natureza. Mas o cálculo do tempo com base nas 
atividades cotidianas era de difícil operacionalização, havendo 
necessidade de uma forma direta de medição. Assim, a dissemi-
nação do relógio, desde o século XIV, instaurou um novo modo de 
medir o tempo. Ao autor não interessa polemizar em que medida 
as mudanças se deveram à difusão dos relógios ou se essas mu-
danças se constituem como um sintoma de uma nova disciplina 
burguesa. Interessa-lhe problematizar essas relações e a constitui-
ção de novas formas de fazer e pensar a vida cotidiana. Pinho e 
Souza (2015, p. 667) consideram que

compreender determinado tempo social, a exemplo do 
tempo escolar, pressupõe o reconhecimento e a conside-
ração da dinâmica de outros tempos sociais, observando 
as características de cada um desses tempos e os modos 
como se dão as relações entre eles na vida cotidiana.  
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Por essa perspectiva, o estudo realizado junto às professoras 
revela o quanto o PNAIC foi importante na produção de novas for-
mas de gestão do tempo e de atuação na escola, produzindo o 
rompimento com alguns rituais já instituídos nas práticas e pro-
movendo mudanças na cultura escolar. 

Para analisar as representações das professoras alfabetizado-
ras, foi realizada uma pesquisa  de natureza qualitativa, processo 
de investigação que “implica uma partilha densa com pessoas, 
fatos e locais que constituem objetos de pesquisa, para extrair 
desse convívio os significados visíveis e latentes que somente 
são perceptíveis a uma atenção sensível” (CHIZZOTTI, 2010, p. 
28). 

Para captar dados da realidade, foi aplicado um questionário 
orientado por algumas questões analíticas: como as professoras 
alfabetizadoras pensavam o tempo de aprendizagem no ciclo de 
alfabetização antes de participarem da formação desenvolvida 
no âmbito do PNAIC?; o programa contribuiu para a revisão do 
modo como passaram a fazer a gestão do tempo e utilizá-lo em 
favor da garantia do direito das crianças a uma plena alfabetiza-
ção? 

No processo de coleta de dados, contamos com a valiosa co-
laboração dos orientadores de estudo, que, entre os meses de no-
vembro e dezembro de 2015, aplicaram o questionário impresso a 
3.152 professoras bolsistas vinculadas à rede pública municipal de 
ensino de 119 municípios do Vale do Jequitinhonha, das regiões 
norte e central de Minas Gerais que, naquele momento, participa-
vam das ações de formação do PNAIC-Unimontes. Desse universo, 
1.002 sujeitos responderam ao questionário e constituem a amos-
tra desta pesquisa. 

A análise das respostas revela que as professoras desenvolve-
ram diferentes modos de compreender o tempo destinado à alfa-
betização das crianças, circunscrevendo suas representações en-
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tre dois posicionamentos bastante singulares. De um lado, houve 
uma forte recusa em orientar suas ações por abordagens lúdicas e 
menos estruturadas, como estratégia para não se perder o tempo 
das aprendizagens. De outro lado, há uma certa naturalização da 
não alfabetização no 1º ano de escolaridade, que encontra justifi-
cativa na heterogeneidade das crianças e nos diferentes ritmos de 
aprendizagem. Há, ainda, um terceiro grupo de professores, que 
procura o equilíbrio na gestão do tempo, de forma a ser possível 
alfabetizar letrando no ciclo de alfabetização.

Pinho e Souza (2015, p. 669) compreendem o ritmo “como a 
expressão do elevado número de anéis encadeados e interdepen-
dentes, englobando as diferentes funções sociais a serem desem-
penhadas pelos indivíduos e revela-se como uma sincronização 
da duração de cada um deles”. Dessa forma, o reconhecimento 
dos diferentes ritmos de aprendizagem das crianças se configura 
na assertiva de que há tempos e formas diferentes de sincroni-
zação desses anéis, mas isso não significa que, em função de tal 
diversidade, o processo de ensino deva estagnar-se e que a não 
alfabetização possa ser naturalizada. 

No âmbito deste capítulo, o olhar que se lança sobre a temá-
tica não visa desqualificar discursos e práticas das professoras. 
Ao contrário, pretende-se conferir visibilidade para importantes 
modificações que elas imprimiram em suas formas de atuação, a 
partir do investimento que fizeram em sua formação profissional 
por meio do PNAIC. Para apresentar e discutir as representações 
das professoras, o texto foi organizado em duas seções. Na primei-
ra, apresenta-se o modo como as professoras concebem o tempo 
para a alfabetização no âmbito do ciclo inicial de escolarização. Já 
na segunda seção, discute-se o modo como organizam suas prá-
ticas pedagógicas e dispõem do tempo na realização de sua ação 
alfabetizadora.
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A GESTÃO DA ALFABETIZAÇÃO PELA LÓGICA DO TEMPO E 
RITMOS DE APRENDIZAGEM

Escolano (2001) afirma que o tempo não é uma propriedade na-
tural dos indivíduos, mas uma ordem que precisa ser aprendida, que 
se constitui como uma forma cultural que deve ser experimentada. 
Ainda conforme o autor, a invenção do relógio produziu a necessida-
de de mecanização do tempo, marcando o ritmo da ação, ordenando 
os ciclos de existência, suscitando uma nova percepção da tempora-
lidade, pois “não só facilitou o cômputo das horas, como induziu uma 
verdadeira revolução na autorregulação das atividades humanas e 
na própria organização social” (ESCOLANO, 2001, p. 43).

No espaço das escolas, a gestão do tempo passou a ser ele-
mento orientador do trabalho pedagógico. Na sala de aula, se 
tornou importante o controle do tempo para a realização das ati-
vidades cotidianas, cronometrado pelo relógio e pela marcação 
das horas e minutos. Também é fundamental a racionalização do 
tempo na duração mais longa, marcado pelo calendário, medido 
pelos meses, organizado pelas séries/anos de escolaridade. 

Ao discutir a constituição da escola primária em Minas Gerais, 
Faria Filho (2000) aponta a força educativa do tempo e sua centra-
lidade no aparato escolar, destacando a necessidade da ordena-
ção dos tempos escolares, que são múltiplos e, associados à orde-
nação do espaço escolar, fazem parte da ordem social e escolar: 

são “tempos” pessoais e institucionais, individuais e coleti-
vos, e a busca de delimitá-los, controlá-los, materializando-
-os em quadros de anos/séries, horários, relógios, campai-
nhas, deve ser entendida como um movimento que tem ou 
propõe múltiplas trajetórias de institucionalização (FARIA 
FILHO, 2000, p. 70).

Dessa forma, se nos primeiros anos do século XX os tempos 
escolares foram controlados nos anos/séries, a partir dos anos 
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1980 as escolas passaram a ordenar os tempos pelos ciclos de 
aprendizagem. Naquele momento, esta ordenação se apresentou 
como forma alternativa de organização, com objetivo de garantir 
que as crianças não fossem reprovadas ao término do ano letivo 
e da série escolar e pudessem contar com um maior tempo para 
consolidação de suas construções e aprendizagens. 

Os cadernos de formação do PNAIC fazem a defesa do regime 
ciclado para organizar tempos e espaços, planejar a progressão 
escolar e possibilitar a diversificação dos agrupamentos tendo em 
vista a garantia dos direitos de aprendizagem das crianças (LEAL, 
2012). Assim, a progressão pode representar fenômenos distintos, 
mas interligados.

Pode-se, por exemplo, falar de progressão escolar, que é o 
avanço formal no processo de escolarização, havendo re-
conhecimento de que o indivíduo passou de uma etapa de 
escolarização para outra. Pode-se falar de progressão do en-
sino, que implica no planejamento de situações que sejam 
gradativamente mais complexas quanto aos conhecimentos 
e capacidades exigidos e pode-se, também, falar de progres-
são das aprendizagens, que diz respeito ao fato de que os 
estudantes agregam conhecimentos e desenvolvem capaci-
dades durante a escolarização (LEAL, 2012, p. 9-10). 

Ao adotar os ciclos, a progressão não pode ser compreendida 
como passagem de uma etapa de escolaridade para outra. É ne-
cessário planejar o trabalho para garantir a progressão das apren-
dizagens das crianças e, também, sublinhar, como fazem Pinho e 
Souza (2015), que as temporalidades dos alfabetizandos, 

ao mesmo tempo em que apresentam características dos 
diferentes tempos sociais, exprimem modos singulares de 
se apropriar e experienciar o tempo. Essas formas de apro-
priação, no entanto, contrastam muitas vezes com o tempo 
uniformizador da escola (PINHO; SOUZA, 2015, p. 668).
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Por esse motivo, considerar os ritmos distintos de aprendiza-
gem contrapõe-se à noção de aluno médio – o disciplinado, aten-
to e ajustado ao meio escolar e que mantém uma relação produ-
tiva e rigorosa com o tempo –, concepção produzida no contexto 
em que se aprofundam os mecanismos de reordenação temporal 
da escola, com a substituição da instrução individual pela peda-
gogia coletiva, que “começa a se institucionalizar com a adoção 
dos métodos mútuo e simultâneo, que passam a configurar novas 
formas de organização escolar” (PINHO; SOUZA, 2015, p. 668).

Ao tomar o tempo como categoria e analisar os discursos pro-
duzidos pelas professoras participantes do PNAIC, não foi possível 
perceber clareza teórico-prática a orientar a adoção dos ciclos de 
aprendizagem. Os discursos indicam que a ampliação do tempo 
destinado à alfabetização no ciclo inicial parece ter produzido, 
para as professoras, um efeito inversamente contrário à lógica de 
regulação das atividades. Assim, por compreender que a alfabeti-
zação deveria acontecer em três anos, as professoras passaram a 
esperar que a progressão da escolaridade produzisse essa apren-
dizagem. E, orientadas pela crença de que as crianças apresentam 
ritmos diferentes, as professoras não planejavam a progressão 
de um ensino que se mostrasse capaz de promover a progressão 
da aprendizagem. Por não se sentirem cobradas a apresentar re-
sultados de alfabetização e aprovação ao término do 1º ano de 
escolaridade, as professoras mantinham-se tranquilas e, de certo 
modo, acomodadas em relação aos ritmos de aprendizagem em 
sua relação com os tempos escolares. 

Antes do PNAIC, as professoras haviam construído represen-
tações bem particulares, que não se relacionam propriamente à 
garantia do direito de aprendizagem das crianças, em que a fle-
xibilização dos tempos escolares não corresponde a objetivos de 
aprendizagem. As professoras adotaram a ideia de que as crianças 
tinham ritmo próprio de aprendizagem, sendo que o respeito a 
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esse tempo assume o sentido de não atuar ou intervir, mas aguar-
dar que as aprendizagens se processassem. 

Dada a certeza de que a aprendizagem se processa no tempo 
da criança, restava pouco espaço de atuação para as professoras. 
Por essa lógica argumentativa, se as crianças tinham até o 3º ano 
para se alfabetizar, era normal que não compreendessem a escrita 
alfabética ou não se apropriassem das convenções desse sistema 
de escrita no 1º ano de escolaridade. Tornou-se tão natural que 
os alunos não se alfabetizassem nesta etapa da escolaridade que 
algumas professoras chegaram a estender o tempo da alfabetiza-
ção para toda a 1ª fase do ensino fundamental, como revelam as 
falas a seguir, obtidas a partir da aplicação dos questionários.

Na minha concepção, a alfabetização e o letramento eram 
estendidos até o 5º ano. Com o Pacto o aluno deve saber 
ler, escrever e interpretar até os 8 anos. As aulas tornaram-
-se mais atrativas, os alunos com dificuldades tiveram mais 
interesse pelas aulas devido aos jogos e brincadeiras que 
antes não eram realizadas (professora da rede municipal, 
nov./dez. 2015). 
O aluno tem que chegar ao final do fundamental básico le-
trado, porém o Pacto coloca esse tempo mais restrito, com 
um maior apoio nas atividades e esclarecimento sobre a 
necessidade deste letramento se completar até os 8 anos 
de idade. Esta [compreensão sobre os tempos da alfabeti-
zação] foi aperfeiçoada ao longo da capacitação (professo-
ra da rede municipal, nov./dez. 2015). 

Os discursos revelam mudanças nas concepções das profes-
soras e na cultura escolar, indicando a necessidade de se garantir a 
aprendizagem no ciclo de alfabetização. Perrenoud (1999) afirma 
que a individualização do percurso de formação se constitui como 
eixo orientador do sistema de ciclos, sendo importante procurar 
por uma via intermediária para sua operacionalização:
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entre uma condescendência excessiva, que deixaria o alu-
no entregue a si próprio e ao seu “ritmo natural”, esperando 
que o tempo produza um improvável milagre, e a arregi-
mentação numa marcha forçada que não leva em conta as 
possibilidades reais dos aprendizes; essa via intermediária 
é uma via estreita, difícil de conceber e mais ainda de reali-
zar (PERRENOUD, 1999, p. 9).

Em nosso estudo, percebe-se que, a partir do PNAIC, as pro-
fessoras redimensionaram crenças sobre os tempos escolares e de 
aprendizagem, produzindo-se um olhar sensível e politicamen-
te engajado sobre os estudantes, que os vê como crianças e os 
compreende como cidadãos de direito. Tal sensibilidade aliou-se 
a uma preocupação com a mudança das práticas e com a garantia 
da aprendizagem efetiva de todas as crianças, como se pode ob-
servar nas falas a seguir.  

Com o PNAIC passei a acreditar que seja necessário ensi-
nar o aluno a ler e escrever até os 8 anos de idade. Talvez 
até conhecesse a importância de alfabetizar letrando, mas 
o Pacto nos conduziu a mostrar resultados e buscar novas 
estratégias. A busca de estratégias para levar o aluno a ser 
sujeito do processo de aprendizagem (professora da rede 
municipal, nov./dez. 2015). 
Antes do PNAIC buscava garantir que os alunos do ensino 
fundamental até o 3º ano tivessem se apropriado do siste-
ma de escrita alfabética. Hoje sei que nossa ação pedagó-
gica precisa contribuir para que as crianças compreendam 
a intenção dos textos que leem no contexto das práticas de 
sua vida cotidiana dentro e fora da escola (professora da 
rede municipal, nov./dez. 2015). 
Achava que era preencher o tempo. A partir dos processos 
de formação, penso que seja prática (professora da rede 
municipal, nov./dez. 2015). 
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As falas das professoras sinalizam ser necessário compreender 
as especificidades da alfabetização para que se possa ensinar a ler 
e escrever no contexto de práticas letradas, consoante ao que as 
crianças podem compreender em cada ano de escolaridade, não 
ficando estacionadas em suas construções, mas garantindo-se 
condições para a progressão do ensino e das aprendizagens. Na 
década de 1980, Soares (1985) já havia alertado sobre a tendência 
em se atribuir um significado demasiado abrangente para a alfa-
betização, sinalizando a inadequação de compreendê-la como 
processo que se estenderia por toda a vida. 

Pedagogicamente, atribuir um significado muito amplo ao 
processo de alfabetização, seria negar-lhe a especificidade, 
com reflexos indesejáveis na caracterização de sua natu-
reza, na configuração das habilidades básicas de leitura e 
escrita, na definição da competência em alfabetizar (SOA-
RES,1985, p. 20). 

Por essa perspectiva, torna-se possível uma ordenação dos 
tempos no ciclo de alfabetização que se encaminhe para práticas 
equânimes, no sentido de que todas as crianças tenham a garan-
tia de seus direitos de aprendizagem. 

A DESCONSTRUÇÃO DO RITMO PADRÃO COMO 
DETERMINANTE DO TEMPO DE APRENDIZAGEM

Para compreender o tempo escolar, é preciso levar em conta 
outros tempos sociais (PINHO; SOUZA, 2015), dado que a escola se 
insere na estrutura e conjuntura social mais ampla e não é imune 
a esse contexto.

O tempo escolar, como um complexus, aquilo que é tecido 
junto, comporta fios de diferentes tipos. A soma dos co-
nhecimentos a respeito de cada um desses tipos de fio não 
é suficiente para compreender o tempo escolar, entendido 
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como relação entre os tempos sociais e as temporalidades 
dos sujeitos (PINHO; SOUZA, 2015, p. 667).

Thompson (1995) considera que, na escola, o tempo é um im-
portante elemento de disciplina e, ao tomá-lo para regular suas 
atividades, essa instituição educativa opera uma mudança extra-
ordinária nos estudantes, produzindo a obediência e a docilidade 
– disciplinar o corpo para preparar para o trabalho. Esse discipli-
namento se faz com base na concepção de que existe um ritmo 
padrão que conduz e disciplina as ações da escola, situado “no 
intervalo entre um ritmo rápido e outro lento: um ritmo médio” 
(PINHO; SOUZA, 2015, p. 671).

Nessa direção, discutimos outra perspectiva da ordenação do 
tempo nas escolas e no ciclo de alfabetização, uma faceta de con-
trole e de uso racionalizado do tempo escolar, que se fez presente 
nos discursos das professoras, revelando forte preocupação com a 
proposição de atividades que potencializassem sua eficiência. De 
um lado, como mostramos na seção anterior, a preocupação com 
o tempo foi relativizada, havendo um prolongamento do tempo 
da alfabetização ao longo da 1ª fase do ensino fundamental, alia-
do a certa naturalização da não aprendizagem nos primeiros anos. 
No entanto, há professoras que se posicionam em favor do con-
trole, para se evitar a perda de tempo. Por esse viés do controle, o 
problema a ser equacionado pelas professoras era de não se per-
der tempo com atividades que não otimizassem a alfabetização. 
Assim, na gestão do tempo da aula e na organização das ativida-
des alfabetizadoras, antes do PNAIC, as professoras acreditavam 
que o trabalho com jogos e com a leitura de textos literários se 
constituía como perda de tempo. Isso se evidencia nas vozes das 
professoras.

Antes do PNAIC, pensava que as atividades de leitura como 
deleite não seriam úteis sendo feitas todos os dias, pois ti-



188

GESTÃO DOS TEMPOS ESCOLARES E A ALFABETIZAÇÃO NAS VOZES DE PROFESSORAS PARTICIPANTES DO PNAIC

DESAFIOS DA GESTÃO DA FORMAÇÃO DOCENTE NO ÂMBITO DO PACTO NACIONAL 
PELA ALFABETIZAÇÃO NA IDADE CERTA – PNAIC (2013-2018) - vol. 6

raria tempo de outras atividades. A partir dos processos de 
formação, acredito que minha prática melhorou (professo-
ra da rede municipal, nov./dez. 2015). 
Hoje consigo lidar com jogos percebendo que não é perda 
de tempo, e sim mais uma maneira de ensinar (professora 
da rede municipal, nov./dez. 2015). 
A leitura deleite era vista como uma perda de tempo, ati-
vidade obrigada pelo Pacto. Porém com o passar do tem-
po percebi o interesse dos alunos e o desenvolvimento e 
gosto pela leitura (professora da rede municipal, nov./dez. 
2015). 

Tais representações indicam o modo como as professoras fa-
ziam a gestão do tempo antes e depois de participarem das ati-
vidades de formação do PNAIC. Suas vozes indicam a prioridade 
para determinados conteúdos escolares que preenchiam o coti-
diano escolar e impediam que se disponibilizasse tempo para re-
alizar atividades mais lúdicas como brincadeiras e jogos pedagó-
gicos ou mesmo a leitura compartilhada de textos literários, no 
âmbito do PNAIC denominada leitura deleite. Esta é uma escolha 
alicerçada em suas concepções e modos de compreender a alfa-
betização e a aprendizagem das crianças. 

Esse discurso revela uma percepção que se coaduna com te-
orizações de Frago (2001) sobre espaços e tempos escolares. Para 
o autor, 

há muitas maneiras de se impedir ou de proibir, mesmo sem 
fazê-lo de forma expressa. Basta que ocupem todos os espa-
ços e todos os tempos. Um projeto totalitário seria aquele 
em que os indivíduos, isolados ou em grupo, não dispuses-
sem de espaços ou de tempos (FRAGO, 2001, p. 61). 

Por essa lógica operativa, as professoras sentiam que o traba-
lho com atividades mais lúdicas, como jogos, brincadeiras e leitu-
ras literárias, poderia impactar negativamente as aprendizagens 
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das crianças, favorecendo o entretenimento e roubando-lhes 
oportunidades para se alfabetizarem. Por isso, antes de participa-
rem das atividades de formação do PNAIC, as professoras ocupa-
vam os tempos escolares com atividades mais estruturadas e tra-
dicionais por acreditarem que fossem mais produtivas e eficazes 
para a alfabetização. 

O rompimento com essas crenças deu às professoras con-
dições de organizar o tempo por uma abordagem distinta, afas-
tando-se da padronização do tempo imposto pela escola, reco-
nhecidamente controlador e disciplinador. “O ritmo, pela sua 
regularidade e previsibilidade, fecha, modela, enforma, predeter-
mina” (PINHO; SOUZA, 2015, p. 673).  

Portanto, contrapor-se à racionalização do ritmo significa 
reconhecer a diversidade dos tempos de aprendizagem de cada 
aluno sem, contudo, recorrer à apatia pedagógica presente na te-
oria do pseudorrespeito ao tempo de cada um. Pensar o tempo do 
sujeito como uma propriedade individual “pode reforçar o isola-
mento, e não a interação, no processo de aprendizagem” (PINHO, 
SOUZA, 2015, p.672), substituindo o trabalho pedagógico pela im-
provisação e o espontaneísmo, pela acomodação e naturalização 
do não aprender. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao procurar compreender os processos de ancoragem das 
representações das professoras sobre os tempos escolares, perce-
be-se que há dois elementos sobre os quais se apoiavam para le-
gitimar suas construções: de um lado, a organização do currículo 
em ciclos; de outro, a ideia dos ritmos diferentes de aprendizagem 
e da necessidade de respeito às particularidades das crianças. Am-
bas as perspectivas tiveram por consequência a naturalização do 
não aprendizado por parte das professoras. 



190

GESTÃO DOS TEMPOS ESCOLARES E A ALFABETIZAÇÃO NAS VOZES DE PROFESSORAS PARTICIPANTES DO PNAIC

DESAFIOS DA GESTÃO DA FORMAÇÃO DOCENTE NO ÂMBITO DO PACTO NACIONAL 
PELA ALFABETIZAÇÃO NA IDADE CERTA – PNAIC (2013-2018) - vol. 6

Antes de participar das atividades formativas do PNAIC, parte 
das professoras acreditava que a função docente implicava deixar 
livres as crianças para que estas pudessem reconstruir o objeto de 
conhecimento e descobrir a leitura e a escrita por sua ação sobre 
ele. A lógica que as orientava é que as crianças são ativas em suas 
construções, sendo esse um processo interno a ser vivenciado por 
cada uma. Assim, produziu-se a ideia de que cada criança se alfa-
betizaria em seu tempo – percepção que conduziu a uma natu-
ralização não das diferenças, mas das desigualdades de aprendi-
zagem. Essa naturalização, em última instância, gerou a própria 
negação do direito de aprender, com base nas diferenças do ritmo 
dos aprendizes e das oportunidades vivenciadas fora da escola. 

Outra parte das professoras acreditava ser essencial contro-
lar o trabalho pedagógico com rigor, evitando-se abordagens 
mais lúdicas, que eram compreendidas como perda de tempo. Tal 
perspectiva, que culmina na instauração de um ritmo padrão de 
aprendizagem, enforma o ensino e a aprendizagem da leitura e 
da escrita, submetendo-os, inclusive, a métodos e processos pre-
determinados de conhecimentos e tempos. Considerar a diversi-
dade dos tempos de aprendizagem dos alfabetizandos significa 
assumir posicionamentos teórico-metodológicos que fujam da 
linearidade enquanto categoria enrijecida e polarizada entre o 
aprendido e o não aprendido. 

Com o PNAIC, as professoras tiveram oportunidades forma-
tivas que possibilitaram reflexões e construções, sinalizando no-
vas formas de compreender e fazer, de gerir o tempo e caminhar 
rumo ao direito de aprendizagem de todas as crianças. 
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Eliane Peres

INTRODUÇÃO

No ano de 2012 entrou em vigência, a partir da Portaria nº 
867, de 4 de julho de 2012, o Pacto Nacional Pela Alfabetização na 
Idade Certa (PNAIC). Trata-se de uma ação promovida pelo gover-
no federal, através do Ministério da Educação (MEC) em parceria 
com o Distrito Federal, os estados e municípios, que tem como ob-
jetivo principal assegurar que todas as crianças, até os 8 anos de 
idade, estejam alfabetizadas em língua portuguesa e matemática, 
até o 3º ano do ensino fundamental. 

Ao PNAIC estão vinculadas ações de diferentes eixos que 
justificam o comprometimento da política com o período de al-
fabetização. Os eixos de atuação são classificados em: 1) forma-
ção continuada presencial para professores alfabetizadores e seus 
orientadores de estudo (profissional da rede de ensino responsá-
vel pela formação dos professores alfabetizadores no seu âmbito 
de atuação, estadual ou municipal); 2) materiais didáticos, obras 



194

AVALIAÇÃO MUNICIPAL DA ALFABETIZAÇÃO (AMA) NO MUNICÍPIO DE CANGUÇU/RS (2013-2014)

DESAFIOS DA GESTÃO DA FORMAÇÃO DOCENTE NO ÂMBITO DO PACTO NACIONAL 
PELA ALFABETIZAÇÃO NA IDADE CERTA – PNAIC (2013-2018) - vol. 6

literárias, obras de apoio pedagógico, jogos e tecnologias educa-
cionais; 3) avaliações sistemáticas, gestão, controle social e mobi-
lização (BRASIL, 2012).

O município de Canguçu, no Rio Grande do Sul, fez a adesão 
à política pública do PNAIC no ano de 2012. Seus professores par-
ticipantes atuavam em turmas do 1º ao 3º ano do ensino funda-
mental, etapa denominada ciclo de alfabetização, conforme a im-
plantação da Lei nº 11.114/05, que institui o ensino fundamental 
de nove anos, e a Lei nº 11.274/06, que estabelece as diretrizes 
dessa nova estrutura do sistema educacional brasileiro.

Em educação, em qualquer etapa de ensino, um dos maiores 
desafios é a avaliação. Nesse sentido, enquanto sistema próprio 
de ensino, que é o caso da rede municipal de Canguçu, pode-se 
considerar avaliação como:

um sistema de informações que tem como objetivos for-
necer diagnóstico e subsídios para a implementação ou 
manutenção de políticas educacionais. Ela deve ser conce-
bida também para prover um contínuo monitoramento do 
sistema educacional com vistas a detectar os efeitos positi-
vos ou negativos de políticas adotadas (KLEIN; FONTANIVE, 
1995, p. 29).

O PNAIC suscitou inúmeras discussões acerca do tema avalia-
ção, todavia as mais polêmicas têm sido em relação à elaboração 
e à aplicação de avaliações externas e aos usos de seus resultados. 
Uma das justificativas para esse tipo de avaliação é a necessidade 
de informar o desempenho e os resultados do trabalho pedagógi-
co desenvolvido nas escolas, especialmente para gestores educa-
cionais, famílias e a sociedade em geral, com a finalidade principal 
de levantar e coletar dados que auxiliem as ações no campo da 
gestão da política educacional.

No caso da rede municipal de Canguçu, considerava-se ne-
cessário acompanhar o impacto das políticas, especialmente na 
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sala de aula. Por isso, ponderava-se que era preciso um acom-
panhamento mais efetivo e amplo, pois somente a avaliação da 
aprendizagem em nível interno à escola – diagnóstica e formativa 
–, na qual professores, com base nos conteúdos desenvolvidos, 
procuram identificar o que os alunos aprenderam, não era (é) 
suficiente. Dessa forma, a avaliação externa à escola colocava-se 
como uma possibilidade, embora se soubesse das controvérsias e 
dos desacordos dessa prática no contexto da educação brasileira. 
Gladys Rocha (2014) conceitua o verbete “avaliação externa” no 
Glossário Ceale :

recebe essa denominação porque é concebida, planejada, 
elaborada, corrigida e tem seus resultados analisados fora 
da escola. Ela busca aferir o desempenho demonstrado pe-
los alunos, a fim de que seja possível confrontar o que o en-
sino é com o que deveria ser, do ponto de vista do alcance 
de algumas habilidades (ROCHA, 2014, p. 40).

A autora ainda complementa pontuando a diferença entre 
avaliação interna e externa:

avaliação externa visa aferir habilidades e competências 
que, espera-se, tenham sido ensinadas em certo momento 
da escolarização. A avaliação externa se distingue, portan-
to, da interna, porque focaliza o ensino e não a aprendiza-
gem (ROCHA, 2014, p. 40).

Na alfabetização, etapa específica da qual estamos aqui tra-
tando, o tema da avaliação se faz ainda mais desafiador, pois se 
corre o risco de fazer a mediação do instrumento avaliativo em 
um momento em que o desenvolvimento das habilidades de lei-
tura, escrita e matemática ainda não foi consolidado. Tal reflexão 
acaba colocando em questão não só a avaliação que é realizada 
em sala de aula, isto é, a avaliação interna, mas também as pro-
postas pelo Ministério da Educação (MEC), as externas, como a 
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Provinha Brasil, instituída a partir da Portaria nº 10, de 24 de abril 
de 2007, e que procura avaliar o desenvolvimento dos alunos re-
ferente à alfabetização e ao letramento em língua portuguesa e 
matemática, sendo aplicada em duas etapas nas turmas de 2º ano 
do ensino fundamental.

Nesse contexto, outro exemplo de avaliação externa direciona-
da ao ciclo de alfabetização que pode ser referida é a Avaliação Na-
cional da Alfabetização (ANA), aplicada ao final do referido ciclo, ou 
seja, nas turmas de 3º ano. A ANA, proposta e aplicada pelo Instituto 
Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) 
e o Ministério da Educação, produz indicadores que podem contri-
buir nas discussões sobre alfabetização. Tal proposta foi prevista na 
portaria que instituiu o PNAIC, já citada, mediante a realização de 
uma “avaliação externa universal do nível de alfabetização ao final 
do 3º ano do ensino fundamental, aplicada pelo INEP” (art. 9º, inciso 
IV ). Todas essas ações objetivam a melhoria da qualidade do ensino 
e a redução das desigualdades no ciclo de alfabetização . 

Considerando os estudos realizados por Afonso (2000, 2010), 
Ball (2005) e Sacristán (1999), Amaro (2013) afirma que as avalia-
ções externas e as discussões acerca desse fenômeno não são no-
vas, nem no Brasil, nem no mundo. Diz a autora:

esse não é um fenômeno exclusivamente situado no con-
texto nacional. Os movimentos em torno da avaliação de 
sistemas estão em curso desde a década de 1980, inspira-
dos nas reformas educacionais implementadas por países 
que estão no centro das decisões políticas e econômicas 
mundiais – EUA e Inglaterra. Essas reformas denotam claro 
interesse regulatório e, portanto, de controle, com inten-
ções explícitas de transformar a educação num grande 
mercado (AMARO, 2013, p. 34). 

Inúmeros autores argumentam que as avalições externas po-
dem transformar a educação em um “grande mercado”, levando 
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à competição, não sendo determinantes no processo de melho-
ria do ensino e, sim, “[...] úteis à indução de procedimentos com-
petitivos entre escolas e sistemas para melhorar pontuações nos 
rankings, definidos basicamente pelos desempenhos em instru-
mentos de avaliação em larga escala” (SOUZA; OLIVEIRA, 2003, p. 
874-875). 

Contudo, as avalições externas podem ser também uma das 
formas de acompanhamento das políticas públicas adotadas pe-
los municípios, estados e governo federal, sejam elas de forma 
individual/local ou em parceria entre os entes. O PNAIC é um 
exemplo de uma política implementada com a parceria entre mu-
nicípios, estados e governo federal. Nessa perspectiva de avalia-
ção externa, o município de Canguçu, localizado no interior do 
estado do Rio Grande do Sul, propôs, na rede municipal de ensino, 
uma avaliação dessa natureza e a denominou Avaliação Municipal 
da Alfabetização (AMA) nos anos de 2013 e 2014.

As formações do PNAIC no município supracitado ocorre-
ram mensalmente durante 2013 e 2014. Para a realização das ati-
vidades formativas, foram constituídos três grupos de docentes 
(professores alfabetizadores – PAs), com média de 30 participan-
tes em cada. Cada grupo foi acompanhado por uma orientadora 
de estudo, também servidora ou professora municipal. Todas as 
atividades eram articuladas pelo coordenador local , vinculado à 
Secretaria Municipal de Educação e Esportes de Canguçu (SMEE). 

Durante essas formações, as orientadoras de estudo perce-
beram, entre outras coisas, a existência de um conflito entre os 
professores do 1º e do 2º ano. Na ocasião, foi exposta a seguinte 
situação: os docentes do 1º ano alegavam que eram questionados 
por seus colegas de 2º ano, que argumentavam que a primeira 
etapa de aplicação da Provinha Brasil, no início do ano letivo, não 
correspondia ao trabalho desenvolvido naquele ano, e sim no ano 
anterior; e, por isso, as médias baixas, em alguns casos, eram resul-
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tados de um trabalho malconduzido no 1º ano. Já os professores 
alfabetizadores do 1º ano defendiam-se argumentando que essa 
avaliação não contemplava somente os direitos de aprendizagem 
que deveriam ser consolidados no 1º ano; além disso, muitas ve-
zes, as questões propostas eram consideradas “fora da realidade 
dos alunos”, o que é um aspecto discutido, inclusive, por autores 
que estudam as avaliações externas reconhecendo que elas são 
alheias ao cotidiano escolar. Machado (2012, p. 71), por exemplo, 
afirma que a avaliação externa “é todo processo avaliativo do de-
sempenho das escolas desencadeado e operacionalizado por su-
jeitos alheios ao cotidiano escolar”.

Diante desse cenário, ou seja, pela situação conflituosa en-
tre professores do 1º e 2º ano e mais ainda, como já foi afirmado, 
pela necessidade de ter dados referenciais à aprendizagem dos 
alunos da rede municipal de Canguçu, especificamente do 1º ano, 
os gestores educacionais optaram por um tipo de avaliação ex-
terna, na perspectiva da contribuição à formulação das políticas 
educacionais em vários níveis. Assim, neste trabalho, apresenta-se 
e discute-se a implementação da política avaliativa no município 
já referido, bem como alguns dados dos anos de 2013 e 2014, des-
crevendo quais ações puderam ser desenvolvidas nesse contexto.

O MUNICÍPIO DE CANGUÇU/RS E OS NÚMEROS DA 
EDUCAÇÃO MUNICIPAL

O município de Canguçu é conhecido como a capital nacional 
da agricultura familiar e sua população concentra-se no meio ru-
ral, trabalhando na agricultura em propriedades que, na maioria, 
não ultrapassam 25 hectares. Atualmente são cerca de 13 mil pro-
priedades rurais e, segundo estimativa do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), relativa ao ano de 2015, o município 
de Canguçu chegaria a 55.801 habitantes, 63% desses moradores 
e trabalhadores no campo.
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No campo, a educação básica é oferecida por escolas munici-
pais e estaduais. Considerando apenas as escolas de ensino fun-
damental e médio, o município atualmente conta com 17 escolas 
estaduais e 31 escolas municipais (essas apenas de ensino funda-
mental). Desse total, 38 localizam-se na zona rural. Pode-se perce-
ber que o número de escolas no campo é maior do que aquelas si-
tuadas na sede do município. Tal situação justifica-se pela grande 
área rural de Canguçu: 3.520,6 km². Com a finalidade de atender 
os alunos o mais próximo possível de sua residência, evitando o 
deslocamento em veículos do transporte escolar, várias escolas 
foram criadas em diferentes localidades, gerando o cenário apre-
sentado (Gráfico 1). As escolas municipais envolvidas na Avaliação 
Municipal da Alfabetização (AMA) estão distribuídas conforme o 
Gráfico 1.

Gráfico 1 – Distribuição das escolas municipais em Canguçu 2013-2014
 

Fonte: SMEE/Canguçu 

O fato de haver maior número de escolas situadas no campo 
em relação às localizadas na cidade deve ser considerado e, sobre-
tudo, respeitado em uma avaliação externa. As particularidades 
locais não podem ser totalmente ignoradas, mesmo que a avalia-
ção seja censitária, como foi o caso da AMA, em Canguçu.

6 escolas

25 escolas
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A Secretaria de Educação e Esportes de Canguçu priorizou e 
procurou viabilizar que a maioria dos professores que atuassem 
no ciclo de alfabetização (1º ao 3º ano) participassem dos encon-
tros de formação. Além disso, primava para que a gestão das es-
colas, juntamente com o corpo docente, aproveitasse da maneira 
mais apropriada os recursos recebidos (livros de literatura infantil, 
jogos, cadernos de formação, entre outros). Dessa forma, obteve-
-se uma adesão de mais de 90% desses profissionais nos anos de 
2013 e 2014. A Tabela 1 apresenta o número de professores e alu-
nos que se inseriram nessa ação em Canguçu.

Tabela 1 – Professores alfabetizadores e alunos envolvidos no 
PNAIC-Canguçu 2013- 2014

Ano
Professores Alunos

1º ano 2º ano 3º ano 1º ano 2º ano 3º ano

2013 31 32 30 435 610 530

2014 31 33 33 367 523 531

Fonte: SMEE/Canguçu 

Para atender esses professores, como já foi dito, os encontros 
de formação foram organizados por grupos e o critério utilizado 
para a composição desses grupos foi o ano no qual atuavam: 1º 
ano, 2º ano ou 3º ano. Dessa forma, foram criados três grupos, 
cada um deles atendido por uma orientadora de estudo, que ti-
nham exclusividade de carga horária (40 horas semanais) para o 
planejamento, a execução e o acompanhamento do PNAIC-Can-
guçu. Entendia-se que a forma como os grupos foram organiza-
dos propiciaria uma troca mais efetiva, visto que alfabetizadoras 
do mesmo adiantamento poderiam discutir as dificuldades que 
encontravam no seu cotidiano e socializar atividades e experiên-
cias que haviam tido resultados positivos.
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A SMEE também inseriu no planejamento anual de política de for-
mação continuada os encontros do PNAIC. O calendário foi amplamen-
te divulgado nas escolas, inclusive para a comunidade, com o objetivo 
de que todos acompanhassem e entendessem que os professores 
estariam em um momento de estudo e aprimoramento, procurando 
evitar, assim, resistências dos pais e dos próprios colegas que, talvez, 
não compreendessem a dimensão da importância desses momentos 
de formação. A Figura 1 traz o calendário de formação de 2014.

Figura 1 – Calendário de formação continuada 2014

Fonte: SMEE/Canguçu
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Como pode ser observado no calendário, além das forma-
ções do PNAIC, todos os outros segmentos da educação munici-
pal poderiam se inserir em um grupo de formação. Partia-se do 
princípio de que não se podia pensar em qualidade na educação 
sem oferecer uma formação continuada de todos profissionais en-
volvidos no processo. Como diz Freire em sua poesia “Escola é1”, 
todos somos gente, ou seja, “o diretor é gente, o coordenador é 
gente, o professor é gente, o aluno é gente, cada funcionário é 
gente”. E, enquanto tal, buscou-se valorizar todos os profissionais 
entendendo que era fundamental que todos tivessem acesso à 
formação continuada e participassem das discussões do/sobre 
o processo educativo. Também o Pacto Nacional pela Alfabetiza-
ção na Idade Certa foi um importante propulsor e uma forma de 
incentivo aos professores alfabetizadores do município. A seguir, 
serão abordados alguns aspectos relevantes do PNAIC para este 
capítulo.

O PNAIC E AS ESPECIFICIDADES DA ALFABETIZAÇÃO

Conforme abordado na introdução deste capítulo, o PNAIC 
foi instituído no ano de 2012 em uma ação pactuada em todo o 
âmbito federal. Sua implementação surgiu, principalmente, a par-
tir de dados como de baixa qualidade e aproveitamento escolar, 
especificamente ao que se refere à alfabetização, como os dados 
do sistema de avaliação da educação básica (SAEB). 

O SAEB, a partir do ano de 2005, através da Portaria nº 391, 
em 21 de março, é composto por três processos de avaliação em 
larga escala: a Avaliação Nacional da Educação Básica (ANEB) e a 
Avaliação Nacional do Rendimento Escolar (Anresc), sendo esta 
mais concebida em suas divulgações como Prova Brasil, e a Ava-
liação Nacional da Alfabetização (ANA), incorporada ao SAEB em 

1	 Disponível em: <http://www.cuidademim.com.br/site/index.php?option=com_conten
t&view=article&catid=45:publicacoes&id=125:a-escola-e>. Acesso em: 22 ago. 2017.
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2013 através da Portaria nº 482, de 7 de junho. Os dois primeiros 
processos avaliativos citados ocorrem bianualmente, enquanto o 
segundo ocorre anualmente.

Dados do SAEB anteriores à criação do PNAIC e da ANA evi-
denciavam baixos índices nas habilidades de leitura em turmas 
de 4ª e 8ª séries. Esses resultados estão diretamente relacionados 
com algumas ações federais, como: a Meta 5 do Plano Nacional 
de Educação (PNE/2013), qual seja: alfabetizar todas as crianças, 
no máximo, até o final do 3º ano do ensino fundamental; e o Pla-
no de Metas do Compromisso Todos pela Educação.2 Ambas as 
ações possuem o mesmo sentido, que é proporcionar ao aluno 
uma educação compatível com a sua idade, bem como que todas 
as crianças estejam alfabetizadas até o final do 3º ano do ensino 
fundamental. 

Através da Portaria nº 4 aprovada pelo Conselho Nacional de 
Educação e Conselho de Educação Básica em 20 de fevereiro de 
2008, são apresentadas as orientações sobre os três anos iniciais 
do ensino fundamental de nove anos. Nesse documento é possí-
vel observar a preocupação do governo em esclarecer do que se 
trata o período destinado aos três primeiros anos do ensino fun-
damental, denominado ciclo de alfabetização:

os três anos iniciais são importantes para a qualidade da 
Educação Básica: voltados à alfabetização e ao letramen-
to, é necessário que a ação pedagógica assegure, nesse 
período, o desenvolvimento das diversas expressões e o 
aprendizado das áreas de conhecimento estabelecidas 
nas Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fun-
damental (CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO, 2008, 
p. 2).

2	  Movimento da sociedade civil brasileira, criado em 2006, que tem a missão de con-
tribuir em prol de uma educação básica de qualidade a todas as crianças e jovens do 
país até o ano de 2022. Disponível em: <http://www.todospelaeducacao.org.br/>. 
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O ciclo supracitado juntamente com as outras alternativas 
que possuem uma atenção voltada para identificar o nível das 
habilidades desenvolvidas no período de alfabetização são ações 
elaboradas de acordo com resultados das avaliações em larga es-
cala criadas pelo MEC. Assim, esses processos avaliativos foram 
criados com intenção de:

disponibilizar instrumentos de avaliação, de análise de 
dados e de resultados, com a finalidade de subsidiar a 
obtenção de dados sobre alfabetização, leitura e escrita, 
desde as etapas mais precoces da escolarização, quando 
ainda existem, em função do tempo, possibilidades de in-
tervenções. Essa avaliação, em seu desenho atual, promo-
ve grande correlação entre os índices de alfabetização e 
os níveis de formação docente (OLIVEIRA; ROCHA, 2007, 
p. 3).

Nessa perspectiva, a Avaliação Nacional da Alfabetização, a 
ANA, foi criada para ser aplicada também com um modelo de ins-
trumento avaliativo em larga escala.3 Com os seus resultados, en-
tendia-se que era possível analisar se a Meta 5 do PNE e a Meta do 
Compromisso Todos pela Educação, que se refere à aprendizagem 
condizente com a idade do aluno e se o aluno realmente chegou 
ao 3º ano alfabetizado, haviam sido alcançadas.

AVALIAÇÃO MUNICIPAL DA ALFABETIZAÇÃO (AMA): 
PROPOSTA E PRIMEIROS INDICADORES

Nesse contexto e nesse debate é que foi instituída a Avaliação 
Municipal da Alfabetização (AMA), como uma avaliação externa 
sistêmica com um modelo censitário. Para melhor entendimento 
desses termos, recorre-se à definição de Rocha (2014, p. 41):

3	  Questionários contextuais e teste de desempenho são utilizados como instrumentos.
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A avaliação externa é também denominada avaliação sis-
têmica ou em larga escala. Sistêmica, quando se refere a 
uma rede ou sistema de ensino, o que ocorre, na maioria 
dos casos. Em larga escala, quando envolve um grande 
número de alunos. Quanto ao modelo, a avaliação externa 
pode ser amostral ou censitária. A avaliação censitária pro-
cura abranger toda ou a maior parte dos alunos do período 
escolar a que se destina. Já o modelo amostral é aplicado 
para uma parcela, um grupo considerado estatisticamen-
te representativo do conjunto de alunos do ano escolar 
avaliado, a fim de que os dados obtidos e as análises feitas 
possam ser considerados válidos para o conjunto da popu-
lação.

No caso de Canguçu, as provas foram elaboradas pelas 
orientadoras de estudo do PNAIC e acompanhadas pelo asses-
sor pedagógico dos anos inicias da Secretaria de Educação e Es-
portes e coordenador local do PNAIC. O modelo do instrumento 
levava em consideração os direitos de aprendizagem4, que deve-
riam ser introduzidos, aprofundados e consolidados no 1º ano, o 
estilo das questões avaliadas na Provinha Brasil e, ainda, a reali-
dade dos alunos. A atividade apresentada na Figura 2, presen-
te na segunda edição da AMA, em 2014 (questão 9 da parte de 
linguagem), é um exemplo que, além de contemplar a realida-
de de nossos alunos que moram e estudam no campo, também 
oportuniza a exploração do uso da escrita, o que não ocorre na 
Provinha Brasil.

4	  Os direitos de aprendizagem, que permeiam toda a ação pedagógica, trabalhados 
na formação são apresentados no documento Elementos conceituais e metodoló-
gicos para definição dos direitos de aprendizagem e desenvolvimento do ciclo de 
alfabetização (1º, 2º e 3º anos) do ensino fundamental, de dezembro de 2012. 
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Figura 2 – Atividade 9 da AMA – Linguagem – 2014

Fonte: SMEE/Canguçu

A avaliação foi composta de 30 questões, sendo 15 de lingua-
gem e 15 de matemática. A aplicação da prova ocorreu ao final do 
ano letivo e foi aplicada pelo professor titular da turma acompa-
nhado pela coordenação pedagógica da escola.

Após aplicação, as avaliações foram enviadas ao setor do 
PNAIC na Secretaria Municipal de Educação e Esportes (SMEE), 
onde foi feita a correção e as médias foram calculadas. O objetivo 
principal dessa avaliação era pensar estratégias a curto, médio e 
longo prazo a fim de mudar a realidade de turmas que não tives-
sem um bom resultado, redimensionando a prática pedagógica e 
somando forças para a garantia da qualidade do aprendizado dos 
alunos.

Como se afirmou, o caráter da AMA era censitário, aplicado 
em todas as turmas de 1º ano das escolas da rede municipal de 
Canguçu. Contudo, a gestão da escola, juntamente com professo-
res, pôde justificar a não realização das provas pelos alunos. Entre 
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eles: ausência de alunos no dia previsto da aplicação; alunos que 
tinham laudo médico que impossibilitava a realização da avalia-
ção; entre outros. Mesmo com essas situações, a AMA atingiu ín-
dices elevados de participação, considerando a matrícula real no 
1º ano nos anos letivos de 2013 e 2014, respectivamente, nas 31 
escolas da rede municipal de ensino. Os gráficos 2 e 3 expressam 
a participação dos alunos nos anos 2013 e 2014.

Gráfico 2 – Alunos do 1º ano 
avaliados e não avaliados pela 

AMA em 2013

Fonte: SMEE/PNAIC/Canguçu

Gráfico 3 – Alunos do 1º ano 
avaliados e não avaliados pela 

AMA em 2014

Fonte: SMEE/PNAIC/Canguçu

Nota-se que a participação dos alunos aumentou de um ano 
para o outro, o que foi considerado importante, uma vez que 
pode indicar que a AMA foi bem aceita pelos alfabetizadores e 
pelas equipes diretivas das escolas, contribuindo com dados mais 
abrangentes, que, posteriormente, deram suporte para as dis-
cussões e as reflexões realizadas nos encontros de formação do 
PNAIC-Canguçu.
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O critério utilizado para tabulação e exposição dos dados, a 
fim de não expor as escolas e também os alunos individualmente, 
foi a média obtida por cada turma. Em 2013 havia 34 turmas de 1º 
ano. Após a análise desses dados e realização das médias, foram 
elaborados os gráficos 4 e 5.

Gráfico 4 – Desempenho das turmas na área de matemática em 2013

Fonte: SMEE/PNAIC/Canguçu

Gráfico 5 – Desempenho das turmas na área de linguagem em 2013

Fonte: SMEE/PNAIC/Canguçu
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Em 2014, o número de turmas de 1º ano, distribuídas nas 31 
escolas da rede municipal de ensino, foi de 33 e o critério utiliza-
do para tabulação, exposição e discussão dos dados foi o mesmo 
adotado no ano anterior. Após análise desses dados e da obten-
ção das médias das turmas, foram elaborados os gráficos 6 e 7.

Gráfico 6 – Desempenho das turmas na área de matemática em 2014

Fonte: SMEE/PNAIC/Canguçu

Gráfico 7 – Desempenho das turmas na área de linguagem em 2014

Fonte: SMEE/PNAIC/Canguçu

Comparando os gráficos de 2013 e 2014 no que se refere aos 
dados de linguagem, observa-se que, mesmo diminuindo a por-
centagem de turmas que tiveram aproveitamento de 14 ou 15 
questões, houve uma diminuição significativa no índice de tur-
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mas que tiveram média abaixo de 9, caindo de 21% de 2013 para 
3% em 2014. Além disso, em 2013, 32% das turmas ficaram com 
médias entre 12 e 15 questões; já em 2014 houve um crescimento 
nesse índice de 7%, ficando esse aproveitamento em 39% das tur-
mas com média igual ou acima de 12.

Em relação aos dados de matemática dos anos 2013 e 2014, 
evidencia-se um aumento significativo nos índices: em 2013, 18% 
das turmas ficaram com média inferior a 9; já em 2014 nenhuma 
turma avaliada obteve tal média. Ainda, observa-se o crescimen-
to de 14% nas turmas que tiveram aproveitamento entre 12 e 15 
questões de 2013 para 2014.

Além da média considerada para aprovação (60% de aproveita-
mento, ou seja, 9 questões), foi feita uma média geral do município 
para cada uma das áreas. Conforme mostram os gráficos 8 e 9, em 
2013 a média geral das turmas na área de linguagem foi de 11,1 e na 
matemática foi de 11,5; já em 2014 a média geral foi de 11,8 em lin-
guagem e 12,6 em matemática, ou seja, um aumento de 0,7% na área 
de linguagem e 1,1% na área de matemática em comparação a 2013.

 Gráfico 8 – Desempenho das turmas em relação à média geral do 
município 2013

Fonte: SMEE/PNAIC/Canguçu

2013
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 Gráfico 9 – Desempenho das turmas em relação à média geral do 
município 2014

Fonte: SMEE/PNAIC/Canguçu

Acredita-se que esses resultados, que foram considerados po-
sitivos pelos gestores do sistema municipal de ensino e pelos do-
centes, estavam associados ao trabalho realizado nas formações 
com os professores do 1º ano. Os dados obtidos pela AMA, em 
2013, serviram para embasar estratégias pedagógicas no âmbito 
escolar e também do conjunto da política municipal, a fim de pro-
mover uma melhor qualidade do trabalho no 1º ano do ciclo de 
alfabetização.

Esses resultados da avaliação permitiram, também, mapear as 
turmas e as escolas nas quais seria necessária uma maior atenção 
pedagógica no ano letivo de 2014, com a finalidade de investigar 
o porquê dos resultados apresentados e investir em uma apren-
dizagem mais efetiva dos alunos, com ações como, por exemplo, 
reorganização dos encontros de formação do PNAIC, incluindo 
neles temáticas e propostas que auxiliassem os professores na 
elaboração de seus planejamentos e na atenção a certos aspectos 
da aprendizagem. Assim, os resultados obtidos com a AMA con-
tribuíram no (re)planejamento dos encontros do PNAIC, nos quais 

2014



212

AVALIAÇÃO MUNICIPAL DA ALFABETIZAÇÃO (AMA) NO MUNICÍPIO DE CANGUÇU/RS (2013-2014)

DESAFIOS DA GESTÃO DA FORMAÇÃO DOCENTE NO ÂMBITO DO PACTO NACIONAL 
PELA ALFABETIZAÇÃO NA IDADE CERTA – PNAIC (2013-2018) - vol. 6

as orientadoras de estudo puderam relacionar e direcionar a for-
mação e o material do PNAIC para as dificuldades que os alunos 
demostraram ter com a avaliação.

Com a avaliação, além do trabalho com os professores alfabe-
tizadores, foram realizadas reuniões pedagógicas com as equipes 
gestoras das escolas, a equipe local do PNAIC e a assessoria da 
SMEE, visando à discussão sobre os índices obtidos, as formas de 
acompanhamento das turmas e as estratégias de assessoria aos 
docentes alfabetizadores do 2º ano, que seriam responsáveis pe-
las turmas no ano seguinte. 

Na análise feita, tanto pela SMEE quanto pelos professores 
e coordenadores pedagógicos das escolas, todos consideraram 
a iniciativa positiva, pois esses dados proporcionaram reflexões 
sobre de que forma cada agente do processo de ensino-aprendi-
zagem contribuiu para aquele resultado e de que maneira pode-
ria intervir para manter ou melhorar os resultados nos próximos 
anos, pois tais dados permitem identificar necessidades de apren-
dizagem e de investimentos diversos.

Além disso, devido ao reconhecimento dos limites da avaliação 
externa e dos resultados dela decorrentes, ressaltava-se aos profes-
sores e às gestões das escolas a necessidade da discussão conjunta 
desses dados da AMA com os dados obtidos nas avaliações inter-
nas, produzidas nas próprias escolas, e também com as atividades 
do cotidiano, para, se necessário, redirecionar a prática docente. As-
sim, entendia-se que os resultados obtidos nas avaliações externas 
poderiam indicar possíveis situações de fragilidade no trabalho pe-
dagógico, ou até mesmo no trabalho de assessoria pedagógica das 
escolas ou da mantenedora (Secretaria de Educação). Dessa forma, 
um trabalho em parceria, com diálogo e busca de estratégias para 
melhorar ou aprimorar os resultados mostrou-se possível.

Foram aplicados questionários aos professores, gestores e 
orientadores de estudo para que avaliassem a política elaborada 
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pela SMEE. Apresentam-se a seguir alguns excertos de avaliações 
escritas por gestores e docentes em relação à AMA.

É um instrumento avaliativo muito positivo, pois retrata o 
nível dos alunos e direciona o trabalho pedagógico, tanto 
dos gestores, que podem auxiliar o professor, bem como 
do próprio professor que pode rever estratégias (gestora, 
diretora de escola, 2014).
É uma iniciativa positiva do município, além de muito ne-
cessária, visto que, com a aplicação da AMA, foi possível ter 
uma visibilidade do nível da escrita e leitura, bem como da 
matemática que estão nossos alunos do 1º ano. Desta for-
ma, foi possível direcionar o trabalho do professor a fim de 
intensificar o trabalho com os conteúdos que precisam ser 
aprofundados e consolidados ainda no ciclo de alfabetiza-
ção (coordenadora pedagógica, 2014).
A prova AMA é uma ferramenta muito preciosa, no proces-
so de construção do conhecimento. Ela nos traz a seguran-
ça necessária para sabermos o “retrato” do conhecimento 
adquirido e construído na turma trabalhada, dentro de 
toda uma caminhada, onde a “construção do saber” vem 
interligada no alfabetizar letrando. Desta forma, “pensar” 
“AMA” é ultrapassar os muros de um simples diagnóstico 
da turma, pois reafirma, na educação, o comprometimento 
de todos, família, escola e SMEE, com a alfabetização (pro-
fessora alfabetizadora, 2014).

Os excertos da avaliação retratam a aceitação da AMA. Cabe 
observar que os aspectos positivos da avaliação estão no conjun-
to dos depoimentos coletados (76 no total) entre professores al-
fabetizadores, gestores e orientadores de estudos do PNAIC. Con-
tudo, é importante considerar que os entrevistados conheciam 
as avaliações externas propostas pelo governo federal – a ANA e 
a Provinha Brasil – e tinham restrições a elas, justamente porque 
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consideravam que eram elaboradas com certo distanciamento da 
realidade das escolas do município. Além do mais, os resultados, 
segundo os docentes, serviam apenas para ranquear as escolas 
ou redes de ensino e alguns nem chegam até as escolas. A ela-
boração e a aplicação local da AMA e a forma como os resultados 
foram utilizados pela Secretaria de Educação, como subsídio para 
auxiliar as escolas, e não as ranquear, foram, possivelmente, de-
terminantes para que a avaliação proposta tenha sido bem aceita.

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS

O primeiro aspecto a salientar é que a decisão política de reali-
zar uma avaliação dessa envergadura, sistêmica e censitária, não é 
algo simples e fácil. Embora as avaliações externas sejam polêmi-
cas, defendidas por alguns, criticadas por outros, entende-se que 
a AMA, no município de Canguçu, foi uma iniciativa positiva, pois 
os dados provenientes dela proporcionaram reflexões acerca do 
papel de cada agente envolvido no processo de ensino-aprendi-
zagem, especialmente do 1º ano e, consecutivamente, para todo 
o ciclo de alfabetização. 

Os resultados da AMA foram fundamentais para o planeja-
mento dos encontros das formações do PNAIC e das ações da Se-
cretaria de Educação, juntamente com professores e gestores das 
escolas municipais. A partir deles, foi possível planejar interven-
ções pedagógicas nas escolas com orientação da SMEE quando 
necessário. Esse diálogo-ação permitiu repensar, manter e com-
partilhar práticas pedagógicas que auxiliaram sobremaneira dire-
tamente a aprendizagem dos alunos.

Seguindo o propósito da melhoria da qualidade da escola 
pública, e não o de ranquear as escolas ou impor parâmetros de 
qualidade que ferissem sua autonomia, considera-se que o intuito 
da AMA foi compreendido e acredita-se que o trabalho do PNAIC 
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tenha sido determinante nos resultados satisfatórios obtidos na 
aprendizagem das crianças. Assim, uma das conclusões possíveis 
é que políticas mais amplas, determinadas em nível federal, têm 
maiores chances de serem bem-sucedidas quando efetivadas de 
forma articulada com ações locais. No caso do município de Can-
guçu, as ações do PNAIC junto às ações decorrentes da AMA possi-
bilitaram que professores e equipes de gestores se empenhassem 
coletivamente na qualidade do trabalho pedagógico em todo o 
município.
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INTRODUÇÃO

A alfabetização na perspectiva do letramento atinge seu ob-
jetivo quando a criança compreende o funcionamento do sistema 
alfabético, dominando as correspondências entre grafema e fone-
ma, lendo, escrevendo e fazendo uso social dos gêneros textuais 
que circulam nas mais diversas esferas da sociedade. Esse é um 
processo complexo, no qual se articulam a alfabetização, enquan-
to aquisição da leitura e da escrita, e as práticas de letramento, ou 
seja, os sentidos e usos que atribuímos à escrita em vários contex-
tos sociais. 

O Pacto pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC), instituído 
em 5 de julho de 2012, sob a Portaria nº 867, de 4 de julho de 2012, 
vem, desde a sua implantação, buscando formar professores para 
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a compreensão e materialização dessa perspectiva em sala de 
aula, considerando os seguintes objetivos:

I - garantir que todos os estudantes dos sistemas públicos 
de ensino estejam alfabetizados, em Língua Portuguesa e 
em Matemática, até o final do 3º ano do Ensino Fundamen-
tal;
II - reduzir a distorção idade‐série na Educação Básica;
III ‐ melhorar o Índice de Desenvolvimento da Educação 
Básica (IDEB);
IV - contribuir para o aperfeiçoamento da formação dos 
professores alfabetizadores;
V - construir propostas para a definição dos direitos de 
aprendizagem e desenvolvimento das crianças nos três pri-
meiros anos do Ensino Fundamental (BRASIL, 2012, p. 23).

Nesse sentido, o PNAIC vem atuando para que esses objetivos 
sejam alcançados, focando em várias dimensões que se entrela-
çam no processo de alfabetizar, conforme destaca o documento 
orientador de 2017:

em 2013, foram capacitados, em Linguagem, 313.599 pro-
fessores alfabetizadores em curso com carga horária de 120 
horas; em 2014, foram 311.916 profissionais e a ênfase da 
formação foi em Matemática, em curso com carga horária 
de 160 horas; em 2015, foram capacitados 302.057 profes-
sores em temáticas como Gestão Escolar, Currículo, a Crian-
ça do Ciclo de Alfabetização e Interdisciplinaridade; e, em 
2016, 248.919 alfabetizadores e 38.598 coordenadores pe-
dagógicos atendidos em cursos com carga horária mínima 
de 100 horas e com ênfase em leitura, escrita e letramento 
matemático (BRASIL, 2017, p. 5).

Esse mesmo documento orientador ainda ressalta três pontos 
que evidenciam as motivações do programa.
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O primeiro é o resultado da escola nas avaliações das redes 
e na ANA. O segundo é o professor alfabetizador ganhar 
autonomia no uso competente de estratégias e recursos 
didáticos que lhe permitam efetivamente alfabetizar, inde-
pendentemente dos livros e dos materiais escolhidos pela 
rede ou instituição. O terceiro diz respeito a diretores e co-
ordenadores pedagógicos que sejam capazes de apoiar os 
professores e organizar um ambiente motivador à leitura 
e escrita na escola, compreendendo que alfabetizar com 
qualidade é um compromisso de uma gestão democrática 
e uma atitude de respeito à equidade, à inclusão e à igual-
dade de oportunidades (BRASIL, 2017, p. 5).

Diante desses apontamentos, pode-se considerar o PNAIC 
como uma ação assertiva ao longo das construções de políticas 
públicas e trajetórias educacionais para a formação do professor 
alfabetizador. Ainda que não possam deixar de ser pontuadas as 
falhas na estrutura do programa e no processo de execução, ob-
serva-se que, incisivamente, seu foco na formação, orientada para 
a reformulação conceitual, reestruturação didático-metodológica 
e aspectos relacionados à gestão do ensino nas escolas, buscou 
efetivar resultados avaliativos positivos no processo de alfabetiza-
ção. Pinto e Pereira (2016) tecem considerações importantes acer-
ca da atuação docente na alfabetização:

a partir dessa visão de alfabetização espera-se que o pro-
fessor tenha clareza do que ensina e como ensina. Nes-
se sentido, os idealizadores do Pacto entendem que não 
basta os docentes reproduzirem os métodos do PNAIC. É 
imprescindível ao alfabetizador ter clareza acerca da con-
cepção de alfabetização que está subjacente à sua prática 
(PINTO; PEREIRA, 2016, p. 184).

Assim, entendemos que a ampliação e a oferta sistemática 
de programas de formação continuada, em parceria com as insti-
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tuições de ensino superior, constituem-se em ações importantes 
no sentido de qualificar os docentes e as respectivas práticas pe-
dagógicas desenvolvidas em sala de aula, sem deixar de conside-
rar outros aspectos que exercem interferência nessas práticas, a 
exemplo das condições de funcionamento das escolas, dos recur-
sos didáticos disponíveis, etc. 

No estado da Paraíba, mesmo com todos os investimentos na 
formação de professores, os resultados anunciados no dia 25 de 
outubro de 2017 pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira (INEP) relativos à 3ª edição da Avalia-
ção Nacional de Alfabetização (ANA), realizada em novembro de 
2016, revelaram que, dos 43.076 estudantes avaliados, havia uma 
acentuada concentração nos níveis 1 e 2 (leitura, 72,13%; escrita, 
55,66%; matemática, 67,33%). Isso evidencia que um percentual 
excessivo se encontrava ainda em processo inicial de aquisição 
das habilidades no final do primeiro ciclo de alfabetização. Trata-
-se de um resultado preocupante, já que os níveis 1 e 2, compre-
endidos como pré-silábico e silábico respectivamente, deveriam 
ter sido superados no início desse ciclo.

As redes públicas estaduais e municipais da Paraíba vêm par-
ticipando do PNAIC desde sua implementação, em 2012, incluin-
do formações e acesso às orientações e estratégias metodológicas 
de trabalho. Nessa perspectiva, as indagações da coordenação es-
tadual do programa foram levantadas buscando compreender os 
motivos de tais resultados avaliativos.

Como medida de ação interventiva de gestão, em 2017-2018, 
nas escolas estaduais da Paraíba contempladas pelo PNAIC, foi 
realizada uma pesquisa qualitativa e quantitativa cuja finalidade 
era auxiliar no levantamento de questões relativas às práticas de 
alfabetização efetivadas em sala de aula e ao (re)conhecimento 
dos espaços pedagógicos das escolas. Embora tenha sido utiliza-
da a abordagem quantitativa para o levantamento de dados, para 
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a interpretação deles nos respaldamos numa leitura qualitativa, 
uma vez que,

em educação, a pesquisa possui caráter essencialmente 
qualitativo, sem perder o rigor metodológico e a busca por 
compreender os diversos elementos dos fenômenos estu-
dados.
A pesquisa qualitativa defende a ideia de que, na produção 
do conhecimento sobre os fenômenos humanos e sociais, 
interessa muito mais compreender e interpretar seus con-
teúdos que descrevê-los (TOZONI-REIS, 2009, p. 15).

Destarte, buscamos trazer à tona dados que possibilitassem 
revelar aspectos formativos e contextuais das práticas escolares, 
mapeando dificuldades e fragilidades no agir docente dos profes-
sores alfabetizadores. Dessa forma, visamos proporcionar a com-
preensão da realidade e consequente busca de novos caminhos 
ou ressignificações das formações e orientações metodológicas. 

Assim, o objetivo deste capítulo é apresentar características 
do Plano Estratégico de Gestão de Formação com vistas ao acom-
panhamento das ações didático-pedagógicas de professores al-
fabetizadores participantes do PNAIC em escolas públicas do es-
tado da Paraíba. Ao mesmo tempo, pretende-se discutir alguns 
dados resultantes da execução desse plano que se transformaram 
em indicadores qualitativos. 

Para construir esse mapeamento de resultados do PNAIC, 
buscamos, por meio do uso das tecnologias de informação e co-
municação (TICs), elaborar um Plano Estratégico de Gestão da 
Formação, operando com instrumentos organizacionais que nos 
subsidiassem nas ações de diagnóstico, monitoramento e ressig-
nificação das ações de formação dos professores alfabetizadores. 
Importante destacar que esse plano foi pensado a partir do Plano 
de Gestão do Programa PNAIC e, neste trabalho, fizemos um re-
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corte discutindo alguns dados do eixo 2, que se refere ao acompa-
nhamento das ações pedagógicas nas escolas. 

No desenvolvimento deste texto, faremos, inicialmente, uma 
descrição de como foi estruturado o Plano de Gestão desenvolvi-
do pela coordenação estadual do PNAIC-PB. Em seguida, discuti-
remos alguns dados coletados durante a execução deste plano e, 
por último, teceremos nossas considerações finais. 

MAPEANDO OS EFEITOS DA FORMAÇÃO NA PRÁTICA 
PEDAGÓGICA DOS PROFESSORES

Ações de formação continuada de professores, conforme 
mencionado introdutoriamente, representam investimentos em 
políticas públicas na busca da qualidade da educação. Nesse sen-
tido, Souza (2014, p. 1) afirma:

a formação continuada não é algo recente, embora tenha 
sido potencializada nas últimas décadas, e existem vários 
motivos para a criação de programas, como os índices 
quantitativos dos sistemas nacionais de avaliação e a ideia 
de que a formação continuada pode aumentar a qualidade 
da educação. Com esta intenção, desde 2003 está sendo de-
senvolvido pelo MEC/Secretaria de Educação Básica (SEB) 
diretrizes, ações e processo de implantação da política de 
formação continuada, e logo tornou público a Rede Nacio-
nal de Formação Continuada de Professores da Educação 
Básica (BRASIL, 2005). Anterior ao PNAIC, existiram outros 
programas de formação continuada para professores alfa-
betizadores: Programa Parâmetros em Ação; Programa de 
Formação de Professores Alfabetizadores (Profa); Pró-Letra-
mento; Programa de Apoio a Leitura e Escrita (Praler).  

Vê-se que ações de formação continuada de professores, his-
toricamente, fazem parte de inúmeras políticas públicas voltadas 
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à melhoria da qualidade da educação básica, mas é necessário 
compreender entraves e possibilidades dessas políticas, que nem 
sempre se traduzem em resultados positivos nas avaliações de lar-
ga escala. 

Estamos convencidos de que ações sistemáticas de forma-
ção são necessárias. Paralelamente, sabemos da importância do 
acompanhamento da execução dessas ações para avaliarmos a 
eficácia das políticas e dos programas de formação continuada. 
E essa é uma função que cabe, sobretudo, aos entes federativos 
(União, Estados e Municípios), cada um exercendo o seu papel na 
elaboração, execução e avaliação das ações propostas, sem des-
conhecer o papel e a importância das universidades como insti-
tuições colaboradoras nos processos de formação, a exemplo da 
experiência do PNAIC. 

Entendemos ser necessário pensar em planos estratégicos de 
gestão de formação que possam apontar indicadores quantitati-
vos e qualitativos de desempenho dos professores, resultantes dos 
processos de formação, sem uma supervalorização da racionalida-
de técnica, mas que funcione como um referencial, um parâmetro 
de avaliação dos resultados alcançados, com vistas à qualidade da 
educação nas escolas públicas da Paraíba, bem como à ampliação 
e/ou ressignificação das políticas e programas de formação. 

A partir desse entendimento, a coordenação estadual do 
PNAIC-PB 2017-2018, se utilizando das potencialidades das TICs, 
elaborou o Plano Estratégico de Gestão de Formação, com propó-
sitos educacionais de mapear indicadores de impacto nas práticas 
pedagógicas dos professores alfabetizadores que participaram 
das formações ofertadas pelo PNAIC. A construção desses indi-
cadores resultou numa análise sobre os impactos da formação 
continuada nas práticas pedagógicas desenvolvidas pelos pro-
fessores das escolas públicas estaduais e municipais e, ao mesmo 
tempo, conduziu uma reflexão em torno da eficácia do programa 
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e de possíveis intervenções nas práticas docentes, buscando a 
melhoria da qualidade do processo de alfabetização. 

O uso de indicadores como um suporte estratégico para pla-
nejar, monitorar e avaliar ações e políticas educacionais vem se 
intensificando na gestão pública. Essa tendência, tal como defen-
dem Jannuzzi (2005) e Bauer e Souza (2015), constitui um reflexo 
de mudança no processo de gestão pública, que passa a valorizar 
o planejamento e o aprimoramento de mecanismos de avaliação 
e reformulação das políticas públicas. Ainda que a prática de uso 
de indicadores esteja vinculada a uma linguagem predominante-
mente quantitativa e a um viés de regulação, concordamos com 
Ferreira e Tenório (2010, p. 72) sobre o fato de que o processo de 
construção de indicadores “revela a sua importância e necessida-
de quando garante a demarcação de evidências concretas que 
permitam a compreensão ou explicação dos fenômenos que es-
tão sendo investigados”.  

O Plano Estratégico de Gestão de Formação foi organizado a 
partir de cinco eixos: 1) supervisão do trabalho dos formadores 
estaduais e municipais; 2) acompanhamento das ações pedagó-
gicas e uso de recursos didáticos nas escolas; 3) organização e 
análise dos dados coletados pelos formadores; 4) encontros para 
orientação e discussão das ações do programa; e 5) análise dos 
relatórios produzidos pelos participantes e reorientação das práti-
cas pedagógicas dos professores. 

Assim foi construído um formulário de acompanhamento das 
ações pedagógicas efetivadas em sala de aula. Esse instrumento 
foi alimentado por formadores estaduais e municipais que, duran-
te o mês de abril de 2018, visitaram escolas municipais e estaduais 
e obtiveram em um total de 10.159 participações. Para sistemati-
zar e coletar informações objetivas, que pudessem suscitar leitu-
ras claras sobre as observações, dividiu-se o formulário nas quatro 
dimensões seguintes, das quais só serão exploradas neste capí-
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tulo as duas primeiras: 1) organização da sala de aula/ambiente 
alfabetizador; 2) planejamento; 3) relação professor-aluno e ativi-
dades desenvolvidas; 4) ambiente de aprendizagem/agrupamen-
tos produtivos.

Inicialmente o formulário apresentou questões ligadas à iden-
tificação da escola, ao educador, ao município e à regional da qual 
fazem parte, garantindo identificação direta do campo de obser-
vação para posterior construção de planejamentos que sanassem 
eventuais fragilidades ou elencassem potencialidades, trazendo à 
tona algum indício relacionado à ação final do fazer pedagógico 
em sala de aula.

Tivemos um total de 14 coordenadores regionais, considerando 
o mapa das microrregiões do estado, 423 formadores locais e 16 for-
madores regionais em visitas, dividindo-se em duas zonas territoriais 
(urbana e rural), conforme a distribuição do Gráfico 1, a seguir.

Gráfico 1 – Território

Fonte: SEE/GEEIF/PB

O Gráfico 1 apresenta o quantitativo de 3.070 salas de aula 
inseridas em escolas da zona rural e 7.089 inseridas na zona urba-
na. Esse foi o universo com o qual o PNAIC atuou no processo de 
formação no estado da Paraíba. 
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Focando na análise da primeira dimensão: organização da 
sala de aula/ambiente alfabetizador, temos os seguintes as-
pectos observados relativos à exposição de textos e a outras 
situações de exploração da linguagem, tornando a sala um am-
biente letrado: cantinho da leitura; alfabeto móvel (pelo menos 
um para cada dois alunos); cantinho da matemática, com caixa 
matemática, calendário e relógio; quadro de aniversariantes do 
mês; jogos de linguagem; alfabeto afixado à parede e nos cader-
nos das crianças; cartaz com nomes dos alunos em ordem alfa-
bética; outros jogos; brinquedos; cartaz com contrato didático 
ou “combinados/regras”.

Cada aspecto foi observado e avaliado considerando os se-
guintes critérios: excelente, satisfatório, insatisfatório e não obser-
vado. Fizemos um recorte de três desses aspectos, apresentados 
no Quadro 1, sobre os quais discorreremos a seguir.

Quadro 1 – Organização da sala de aula/ambiente alfabetizador

Excelente Satisfatório Insatisfatório Não 
observado

Cantinho 
da leitura

2.039 
salas de aula

2.141 
salas de aula

611 
salas de aula

368 
salas de aula

Cantinho da 
matemática

1.447 
salas de aula

2.267 
salas de aula

958 
salas de aula

487 
salas de aula

Exposição 
e uso do 
alfabeto

2.208 
salas de aula

2.296 
salas de aula

410 
salas de aula

245 
salas de aula

Fonte: SEE/GEEIF/PB

O primeiro espaço pedagógico, identificado como cantinho 
da leitura, significa o lugar para estimular a leitura de forma lúdica 
e prazerosa, é o espaço “de sedução para a leitura”. Como afirma 
Antunes (2008, p. 13), 
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na medida em que o livro entra na vida da criança, des-
de muito cedo e de forma prazerosa, o manuseio de uma 
grande diversidade de livros, atraentes, gravuras variadas, 
cores diferentes e atrativas, irão despertar o imaginário da 
criança e, consequentemente o desejo de ler.

Desse modo, ao ser observado que em 368 salas de aula não 
havia indicação de um lugar acolhedor para que os estudantes 
pudessem tocar, folhear um livro, ouvir uma história, um poema 
ou qualquer outro gênero literário, isso nos trouxe preocupações. 
Pensando especificamente no universo de escolas observadas e 
tendo-se em cada sala uma média de 20 alunos, chegamos a um 
total de 7.360 alunos sendo privados completamente desse lugar 
de encantamento para ler. Ao mesmo tempo, constatou-se em 
611 escolas um trabalho insatisfatório de incentivo à leitura. Ape-
sar de a maioria das escolas ter apresentado resultados excelentes 
e satisfatórios, para a coordenação do programa ficava a pergun-
ta preocupante: por que 979 professores (368 + 611) não haviam 
incorporado as concepções e práticas de leitura vivenciadas nas 
formações do PNAIC? Nesse trabalho não daríamos conta de res-
ponder com profundidade a essa questão, mas, fazendo uma lei-
tura superficial do fato, podemos dizer que as razões recaem so-
bre a falta de formação de base, a ausência de compromisso com 
o trabalho, a dificuldade de realizar satisfatoriamente o processo 
de transposição didática, entre outras. 

O segundo aspecto observado nas salas de aula diz respeito 
ao cantinho da matemática, com jogos matemáticos, calendário e 
relógio. Chegou-se ao total de 487 salas de aula absolutamente 
ausentes da indicação do trabalho prático e atrativo da linguagem 
da matemática, que durante a formação do PNAIC foi demasia-
damente explorada. Além disso, 410 salas demonstraram práticas 
pedagógicas insuficientes em relação ao letramento matemático. 
Entre as possibilidades interpretativas desse fato, uma delas é o 



228

MAPEANDO RESULTADOS E MUDANÇAS NAS AÇÕES PEDAGÓGICAS DE PROFESSORES PARTICIPANTES DO PNAIC

DESAFIOS DA GESTÃO DA FORMAÇÃO DOCENTE NO ÂMBITO DO PACTO NACIONAL 
PELA ALFABETIZAÇÃO NA IDADE CERTA – PNAIC (2013-2018) - vol. 6

indicativo da não compreensão da importância do letramento 
matemático na rotina das aulas. 

Já a exposição e uso do alfabeto foi um fator ausente em 245 
das salas de aula visitadas e, em 410, observou-se um trabalho 
insatisfatório. Essa situação é agravante quando se pensa que a 
criança está em fase de aquisição do sistema de notação alfabé-
tica e, portanto, precisa ter acesso permanente às letras para que 
possa reconhecê-las e utilizá-las no processo de escrita, afinal o 
alfabeto é um código social arbitrário que precisa ser ensinado, 
obviamente considerando metodologias atrativas e significativas 
para as crianças. 

A segunda dimensão do nosso conjunto de indicadores trata 
do planejamento. Relembramos aqui a base legal que orienta a re-
alização do planejamento, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional, que, em seu artigo 67, destaca: 

Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos pro-
fissionais da educação, assegurando-lhes, inclusive nos ter-
mos dos estatutos e dos planos de carreira do magistério 
público: 
[...]
V - período reservado a estudos, planejamento e avaliação, 
incluído na carga de trabalho. 

O planejamento é uma ação obrigatória e inclusa na própria 
carga horária de trabalho do professor. No entanto, não basta ape-
nas constar; o planejamento deve assumir um papel importante na 
construção, orientação e condução da metodologia a ser trabalha-
da, além do currículo a ser garantido. Sobre as ações relacionadas 
ao planejamento, levantamos respostas para as seguintes questões:

•	 É possível verificar a organização de uma rotina diária de 
atividades?
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•	 A leitura deleite é realizada sistematicamente?
•	 No planejamento das aulas, os objetivos estão presentes 

e de acordo com os direitos de aprendizagem propostos 
pelo PNAIC?

•	 O planejamento contempla a modalidade organizativa se-
quência didática?

•	 Verificando-se os cadernos dos alunos, é possível constatar 
coerência entre planejamento, orientações e atividades de 
sala de aula?

•	 Observando-se o desenvolvimento da aula, é possível per-
ceber coerência entre o planejamento, a rotina prevista e a 
ação pedagógica?

•	 As atividades são significativas e se fundamentam na pers-
pectiva de letramento?

•	 Há o uso de material concreto?
•	 No planejamento e na ação, há equidade de tempo e im-

portância entre eixos (ex.: matemática, linguagem, etc.)?
•	 É possível perceber ludicidade na ação presente?
•	 O planejamento prevê intervenções adequadas para os 

alunos que necessitam de apoio pedagógico bem como 
propõe atividades desafiadoras aos que apresentam co-
nhecimentos adequados ao ano?

•	 As atividades para casa permitem ao aluno autonomia in-
telectual?

Essas perguntas, aliadas ao processo de observação do pla-
nejamento e trabalho dos professores alfabetizadores, deram-nos 
respostas interessantes, com as quais foi possível mapear os efei-
tos das formações realizadas pelo PNAIC e concluir quais escolas 
precisariam de uma intervenção pedagógica por parte da coorde-
nação e dos formadores, no sentido de reorientar a prática do seu 
planejamento. Do resultado das observações e acompanhamen-
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to do planejamento dos professores, destacamos dois aspectos, 
apresentados no Quadro 2, que consideramos pertinente discutir. 

Quadro 2 – Planejamento

Excelente Satisfatório Insatisfatório Não 
observado

Práticas 
sistemáticas 
de leitura 
deleite

4.414 
salas de 

aula

4.454 
salas de aula

543 
salas de aula

349 
salas de aula

Organização 
de sequência 
didática

3.180 
salas de 

aula

5.407
salas de aula

1.045 
salas de aula

527 
salas de aula

Fonte: SEE/GEEIF/PB

O planejamento sistemático das atividades a serem desenvol-
vidas em sala de aula auxilia o educador na construção de orien-
tações pautadas nos objetivos de ensino e no processo de apren-
dizagem dos alunos. A falta da rotina desagrega e fragiliza esse 
processo de tal forma que o professor perde o controle sobre o 
que está sendo ministrado e quais pontos estão frágeis e exigem 
revisão. Kuhlthau (2013) comenta sobre a importância da rotina 
como preparação da sensibilização para uma das ações que de-
vem ser frequentes na sala de aula, a leitura: 

estabelecer uma rotina para criar um ambiente de escuta 
atenta é uma forma efetiva de prepará-las para ouvirem 
uma história. [...] É necessário que o professor ou o bibliote-
cário demonstre interesse na leitura, criando um ambiente 
agradável e convidativo (KUHLTHAU, 2013, p. 29).

A leitura deleite, modo de vivenciar a leitura por meio da li-
teratura infanto-juvenil, oferece momentos de fruição estética. 
Esses momentos lúdicos propiciam diálogos e trocas de experi-
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ências; professor e alunos se aproximam e expõem emoções. Para 
isso, planejar e conhecer o que será lido é crucial para a efetivação 
positiva dessa atividade. 

A partir dessa concepção, a identificação de 349 salas de aula 
que demonstraram ausência da atividade de leitura deleite e de 
543 que realizavam esporadicamente confirmou um negligencia-
mento acentuado por parte dos professores em relação às práticas 
rotineiras de leitura, indo totalmente de encontro às orientações 
das formações do PNAIC acerca do incentivo diário à leitura, que 
pode se constituir em momentos diários de prazer e construção 
de novos conhecimentos para as crianças em processo de aquisi-
ção da leitura e da escrita. Como afirmam Brito e Segabinazi (2016, 
p. 14), “a leitura prazerosa não exclui o processo de aquisição do 
conhecimento, pelo contrário, o leitor é estimulado à curiosidade 
e absorve novas informações, construindo assim novos conheci-
mentos”.

Sobre a presença de sequências didáticas nos planejamentos, 
foram constatadas 1.045 salas de aula com trabalho insatisfatório 
e 527 salas de aula nas quais o trabalho com essas sequências não 
foi identificado. Esses dados revelaram-se para nós como preo-
cupantes, uma vez que as sequências didáticas trabalhadas con-
ceitual e metodologicamente nas formações não estavam sendo 
replicadas em sala de aula. 

O planejamento seguia muito mais a lógica e a organização 
do livro didático, revelando dificuldades do professor em elaborar 
propostas em consonância com as reais necessidades dos alunos. 
De forma geral, o planejamento apresentava-se, ainda, muito pre-
so às orientações prescritivas institucionais e ao manual do livro 
didático. 

Destarte não cabe apontar culpados, mas sim problematizar 
as evidências. Há muitos caminhos a serem percorridos. Enten-
demos ser necessário mais aprofundamento nos estudos sobre 
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planejamento e elaboração de sequências didáticas, tanto nos 
currículos de formação inicial quanto nas formações continuadas, 
enfocando o significado de planejar, a execução de planejamen-
tos pedagógicos, o papel da gestão escolar, as relações institucio-
nais, os modelos de planejamentos, etc. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A partir dos objetivos estabelecidos, podemos dizer que o 
nosso Plano Estratégico de Gestão de Formação foi um instru-
mento importante de acompanhamento e avaliação dos efeitos 
do Programa PNAIC nas práticas pedagógicas dos professores 
participantes. Foi possível observar e construir ações de diagnós-
tico, monitoramento e intervenção das ações pedagógicas imple-
mentadas nas escolas. Ao mesmo tempo favoreceu uma avalia-
ção e reflexão sobre os impactos das formações nas concepções 
e práticas pedagógicas dos professores, nos ajudando também a 
construir indicadores de desempenho docente. 

Embora os dados aqui analisados tenham demonstrado nú-
meros positivos de professores que tiveram suas práticas avalia-
das como excelentes e satisfatórias, revelou-se como dado preo-
cupante a quantidade de salas cujo resultado foi insatisfatório ou 
não observado. É preciso ressaltar, ainda, que tivemos um recorte 
dos dados coletados e analisados pela coordenação do PNAIC-PB 
que, de forma geral, expressaram uma necessidade de redimen-
sionamento das ações de formação e acompanhamento nas esco-
las. As limitações deste artigo não nos permitiram explorar todos 
os resultados obtidos com o Plano Estratégico de Gestão, mas foi 
possível mostrar alguns dados e indicadores que nos permitiram 
analisar níveis de influência das formações do PNAIC na atuação 
pedagógica de professores participantes do Programa e, a partir 
das constatações, repensar formas de encaminhar as ações para 
melhorar o desempenho destes professores. 



DESAFIOS DA GESTÃO DA FORMAÇÃO DOCENTE NO ÂMBITO DO PACTO NACIONAL 
PELA ALFABETIZAÇÃO NA IDADE CERTA – PNAIC (2013-2018) - vol. 6

233

MAPEANDO RESULTADOS E MUDANÇAS NAS AÇÕES PEDAGÓGICAS DE PROFESSORES PARTICIPANTES DO PNAIC

Os desafios de pensar e executar Políticas de Formação conti-
nuam, mas entendemos serem possíveis, com base em boas prá-
ticas de formação e em bons instrumentos de acompanhamento, 
avaliar os impactos positivos e/ou negativos, superando grande 
parte destes desafios.
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